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ORIGEM: COMANDO DA 2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA. CMDO 2O BDA INF SL
ASSUNTO: LTCTTAÇÕES, CüNTRÁTOS E PATRIMONTO PUBLTCO

DIREITO ADMIMSTRATIVO. LICITAÇÔES E CONTRATOS. AQUSIÇÔES.
NECESSIDADE DE RECON}IECIMENTO OTICO DE CARACTERES (OCR) LICITAÇÃO
PARA REGISTRO DE PREÇOS. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE PRESENTES NA
LICITAÇÃO,

I. RELATÓRIO
l. O COMANDO DA 2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA - CMDO f BDAINF SL submete ao
crivo desta Consultoria o procedimento que tem como objeto a "eventual aquisição de pneus, baterias, óleos lubrificantes
e cfotaras de ar para melhori4 míxrutffição, disponibilid& e confiabrlidade das viaturas e equipanentos...,,, para fins de
análise e elaboração de parecer juridico, nos termos do aÍigo I 1, VI. "a", da Lei ComplementaÍ no 73, de 1993, do artigo
Eo - F da Lei n. 9.02E , de 1995 e do artigo 53 ôaLein. t4.133, de 2021.
2. O processo, encaminhado em meio eletrônico por meio do Sistema Sapiens, tendo sido distribuído em
0610212024. Dentre os documerúos que compõem o processo, cabe mencionar, em função da relevância, os seguintes (a
numeração jndicada é a manuscrita nas folhas digitalizadas):

i. Documento de Formalização da Demanda, W. 16117;
ii. Analise de Riscos, pp. l8l77;

iii. Mapa de R_iscos, W. ZN29:
iv. Estudo Técruco Preliminar, pp. 30/53;
v. Estimativa de Consurno, pp. 65i86;

vi. Relatório Pesquisa de Preço, pp. ü1fi5;
vii. Mapa Comparativo, pp. 106/128;

viii. Justificativa da Pesquisa de Preço, pp. 129/132;
ix. Consultas na pesqúsa de preços no Painel de Preços e com as empresas do
x. ramo pertinente, pp. 133/301;
xi. Justificativa para Adoção do SRP, pp.3021304;
xii. JustiÍicariva para vedâçâo de consórcio, pp. 305;

xiii. Termo de Referência, pp. 3091352;
xiv. Declração de Disponibilidade orçamentári4 p.354
xv. Declaração de Atividade de Custeio, p.355

xvi. Justificativa para aNÃO divulgação da lRp, p. 356ESg;
xvii. Orçamento (UGG). Art.6o do Decreto no 8.538, pp.3631392;
xviii. Minuta de edital e anexos, pp. 383/403;
xrx. Minuta do Anexo l- Termo de Referênciapp. 4041447;
xx. Apêndice "A" ETP, pp.4181476

xxi. MinutaAnexo II - NadÊ, Regstro de preços, pp.47g14g6;
xxii. Minuta Anexo III- Termo de Contrato, pp. 4881496;

xxiii. JustifÍcúivapua stryressãola&quaçâo - minrta & editat e afl€r(os, pp. fr5/521
https://sapiens.agu.gov.br/documentc/1413426909 1[.4
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xxiv. Declaraçâo de Uso dos modelos de muurtas da AGU, p. 524;
xxv. Lista de Verificação CJU/AGU, pp. 5251534.

v

É o b,rsve rclaó,no

2, FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DAMANTIIT,STAÇÁO JUÚOICT
4. A presente manifestaçâo jurídica tem o escopo de assistr a autoridade assessorada no controle rrtemo da
legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Ela envolve, também, o exame prévio e conclusivo
dos textos das minutas dos editais e seus anexos.

5. A flrnção Consultiva e apontar possiveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar providências, para
salvaguardar a arnoridade assessorada, a quem compete av a!íar areal dimensão do risco e a necessidâde de se aôtar ou
não a precaução recomendada.

6 tmportante salientaÍ, que o exâme dos autos processuaís restringe-se aos seus aspectos jurídicos,
excluídos, portanto, âqueles de natureza tecnica. Em relação a estes, paÍtiremos da premissa de que a autoridade
competente municiou-se dos coúecimentos específicos imprescindíveis paÍa a sua adequação às necessidades da
Administração, observando os reqüsitos legalrnente rÍnpostos, conforme Enunciado n. 07, do Manual de Boas práticâs
Consultivas ü CGU/AGU:

A Ínaíútbslaçâo coílsultívâ que ad€Í*mr qu€stãojurídica coín porencial de signifrc*tivo reflexo ern
aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de faz&lo, evitando-se posicionamentos
conclusivos sobre temas não jurÍdicos, tais como os técnicos, adminisúativos ou de conveniência
ou oportunidade, podendo-sg poróm, sobre estes emitiÍ opinião oü formular recomendações,
desde que enfatizando o caÍâter discricioúrio de seu acatamento.

7. De fato, presume-se que as especificações tecnicas contidss no presente processo, inclusive quaÍrto ao
detalhamento do objeto dâ contrâtação, suas caracteristicas, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido
regularmente determinadas pelo setor coÍnpetente do OÍEão, com base em flrrâmetros tcrnicos objetivos. para a melhor
consecução do interesse público.

8. De outro lado, cabe esclaÍ€cer que, via de regr4 nâo e papel do Orgâo de assessoramento jurídico exercer
a auditoria quanto à competência de cada âgente público para a prática de atos administrativos. lncumbe, isto sim, a cada
um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. Assim sendo, o ideal, para a melhor e
completa instrução processual. é que sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de nomeação ou designação da
autoridade e demais agentes administrâtivos, bem como, os Atos Normativos que estabelecem as respectivas
competênclâs, com o fim de que, em caso de fuaua auditori4 possa ser facilmente comprovado q* q*- pr"tr"ou
determinado ato tiúa competência pâra tanto. Todavia, a ausência de tais documentos, por si. nào representâ, a nosso ver,
óbice ao proesegunnento do feito.

9. Finalmente, é nosso dever salientar qu€ determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas
em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem íncumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe
e conferida pela lei, avalar e acatâr, ou não, tais ponderaçôes. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão
apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observânciâ destes apontamentos será de
responsabilidade exclusiva da Administração.

3 DA REGULARII'ADE DA FORMAÇÃO DO PR,OCESSO
A Lei n. 14.133, dispõe:

An. 12. No pÍocesso licitatório. observar-se-á o seguinte

10

VI ' os atos serâo preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos,
comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico:

ll. O processo exâúinâdo s€ encontra em oeio eletrôoico. Por essa razão, todos os atos processuais sâo
realizados e arquivados sob a forma de mídias digitais, cuja validade jurídica é recoúecida pela Medida provisoria n.
2.2W2, & 2001, e pclo De€Íeto n. 8.539, de 2015, çe tÍÊtaín da validade dos docurncntos píodlrzidü eÍE foíma
eletrônic4 bem corno do uso do meio eletrônico para a realização do processo administrativo no râmbito dos órgãos e das
entidades da a&ninisrraçâo pública federal dir*a, autá,Íquica e fi.ndâcional.
l?. Portânto, quanto à autori4 convém mencionar que as declarações crnstântes dos documentos em forma
eletrônica, produzidos com a utilizagão de processo de certificação disponibilizado pela lCp-Brasil, presumem-se
verdadetros em relação aos siSnatiários, na forma do art. 12, §2", dâ Lei n. 14.133, de 2021, e do art. 219 do Código Civil

hüp§://âader§,aon-Oo\r-b./&ufiÉr Dl141y:ô9O9 ZÍ24
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(art. 10, §l' da MP n. 2.200-2/?001 clc aíÍ, 2',11, a, do Decreto n. 8.53912015). Relativamente aos fisicos
anexados ao processo eletrônico, após procedrmento de digital ização, existe a seguinte disposição n- N Lei de
Licita@s e ContÍatas A&ninistrativos (NLIÍ.A), in verhis

AÍ. 12 (...)

fV - a prova de autenticidade de copia de documento público ou paíticular poderá ser feíta perante

agente da Administraçâo, mediante apr€sentaçâo de original ou de declaração de âutenticidâde por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

13. Por outro lado, o Decreto n. 10.278, dE l8 de março de 2020, estabole.e a tácnica e os reqursitos para a
digitalização de documentos públicos ou privados, a fim de que os documentos digitalüados produzam os mesmos efeitos

legais dos documentos originais[J.
14. Destaca-se o fato de que todos os docunentos digtalizados deverão ser asslnados drgitalmente com
certificâgão digital no padÍão da InfrâestrutuÍa de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil (art. 5', I). Portanto, sem â
assuratura digital os docurnentos fislcos digitâlizâdos não pod€Íâo "...se equiparr a documento fisico para todos os efeitos
legais e para a comprovação de qualquer ato perante p€ssoajuridica de direito público...,' (aÍt. 5., caput).
15. Cabe observar que o recoúecimento de firma ou a autenticação em c tório são dispensáveis, salvo se

houver dúvida com relaçâo à autentrcrdade de documertos fsicoq nos termos do aí 12,V, da Lei n. 14. 133, de. 2OZllA.
Isso, porém, não dispensa a assinatura eletrônica para os documentos digitalizados destinados a processos eletrônicos.

nn 9q?

3.1 Documentos digitalizados sem OCR
16. O Acórdão TCU n. 12812A23 - PlenriLrio, de 01.03.2023, considerou que a utilização de documenros
drgllldizados T,e não perDitem s lecsnhecimento de lexto ou a pesquisa por conteúdo (Reconhecinenro ótico de
caract€res, Optical ChâÍacter Recognition - OCR) afrontam o princípio da transparênci4 bem como a Lei de Acesso à
Informação:

Acórdâo

93.3. disponibiliza4iicr do Ternro de Referêrrcir do ccrteme no Portal de Compras do Crovemo
Federal em formato não editável, que úo permite a pesquisa de conteúdo nos arquivos. condutâ
que afrorna, além do prircípio da ransparência, a ÍegÍa esabe,ecida no ãÍt. ff, § 3", inciso ÍIl, da
l-Êi l2.5z7l20ll (Lei de Actsso à InformaÉo) , bem como a jurisprudência do TCU (Aórdão
93412021-TClJ-Plenitio, Relator Ministro Bruno Dantas, e AcóÍdão 212912021-TCÍJ-Plenáno,
Relator Ministro Benjamin Zymler) .

17. Existem documentos digitalizados no processo sobre os quais não foi realizado o procedimento de OCR,
o que lnviÚ rza a pesquisa texh.tâl e se encontra squem dos padrões esJúelecidos pelo Tribunal de Contas da União.
Assim, é imperativo que o órgão consuleítê passe a adotar apenas documentos nato-digitâis ou documertos
digitelizrdoe qre p€r;itri r p€sqrk tertü*l, coro rcze e jrrirprudàch do TCU.

4. LIMITES DE GOVERNANÇA
18. No âmbito do Poder Everutivo Federa! o Decteto no 10.193, de 27 de, &zembro de 2019, estabelcceu
limites e instâncias de govemança pâra a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e
passagcns no ànbto do Podcr Executivo fedcral.
19. Em relaçâo aos contratos administrâtivos, paÍa atividades de custeio em geral, o artigo 3. do referido
Decreto define algumas regras que precisam ser respeitadas, notadamente em relação à competência para a celebração de
novos contratos de aquisiçâo:

4fi. 3" A celebração de novos contratos administrâtivos e a pronogação de contratm
adflrinktrrtivo! crn vigoí Íchúvo. â atividsdc! dc cuteio s€Íâo auto(izadm êm eto do Mioistro dc
Esado ou do titular de órgão direomente subordinado ao Presidente da República.

§ lo Para o§ conbatos de quaÍquer valor, a competência de que tÍata o caput pod,erâ ser delegaú às
scguintes autoridadm, permitida a suMelegação na forma do § 2o:

I - titulares de cargos de natureza especial;

fi - diÍGcntc máninto! das nnidadcs dtctaínattç subordirudas aoc Ministroc .dc Estado; e
Itr - diÍigentes íúiimos das entidades vinculgdas.

§ 2ô Para os contratos com valor inferior a R§ lO.Oo0.OOO,oo (dez milhões de reais), a competência
de que tata o cap,, Pod§í ser delegada ou subdetegada aos subsecretâios de planejamento,
oryamento e adminisúação ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos termos do
disposto no § 30.

htlrs //sapren§.ag!.gov-b./docurnento,/ í 41 3426909 3t24
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§ 3'Para os conúatos com wlor igual ou inferior a R§ L000.000,00 t"rn ffifr"&*",rfrr"-
competência de que tÍata o caryt podeÍâ ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos
chefcs des ui&dcs adminislratives dos rírgãc ou das erúdâdcE, vcdeda a suMelcgação.

20. Destacâ-se, ainda, a PoÍaria ME n. 7.828, de 30 de agosto de 2022, que estabelece normas
complementares para o cumprimento do Decreto n. 10.193, de 2019, dentre as quais ressalta-se aquela estabelecida no seu
art. 3", vejâ-se:

An. 3' A autorização de que trata o art. 30 do Decreto no t0.193, de 2019. poderá ser realizada em
qlalquer fase do procesro dê coollalasâo ate aotes da arsinafura do conttato ou do termo aditivo
de prorrogaçào.

2'1. Vale alertar rambém parâ a observância das normas internas de competênciâ de cada órgâo público,
especialmente aquelas relativas a delegação e suMelegação.

27. Uma vez que foge às atrtbuições deste órgão de assessorâmento jurídico rnvestigar ou auditar eventual
existência de delegação de competênci4 a autoridade assistida deve se certificâÍ sobre a natureza da atividade a ser
contratada - se constitui ou não âtividade de custeio -, adotando as providências necessárias, se for o caso, para aferir se a
autondade indicada na muruta pqssui competência pâra a representar a Uniâo na celebração do conrram a ser fumado.

5. AVALIAÇÃODECONTORMIDADELEGAL
23. O art. 19 da Lei n. 14.133, de 2021, prevê, que os órgãos competentes da Administração devem instituir
mecanismos e ferramentas voltâdâs ao gerenciamento de atividades de licitações e contratos, conforme abaixo transcrito:

AÍt. 19. Os óÍgâos da ÂdmirisuãÉo com competências regulamantares Íetativâs às atividadês de
administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos deyeÍão:

I - instituir instÍumentos que permitam, preferencialmente, a centralizaçâo dos procedimentos de
aquhiçâo e contÍâtaçâo de bens e serviços;

II - criar catálogo eletrônico de padrorizaçâo de compras, sewiços e obras, admitida a adoçâo do
catrálogo do Poder Exccúivo f€deÍal poí todos oÉ €nt€s fcddativos;

tII - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obrâs, inclusive com recusos de
imagem e vídeo:

ry - in§tituir' com aurilio dor órgios dc asscsoramcnto jurídico e dc controlc intcr1o,
modelos de minutâs de edittis' de termos dc rcferêncir, de contratos padronizados e de
oulros docrrEsDtos, admirida a adoção das minutrs do Poder Executivo federal por todos os entes
federati! os;

V - promover a ado$o gradativa de tecnologias e processos integrados que permiam a cria@o, a
utilização e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de engenharia.

24. Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação esteja alinhada às iniciativas mais
atualizadas dos órgãos qus dotêm competências regüamenltues, a exemplo da lista de verificação de documentos, dos
modelos de minutas de Editais, de Termos de Referênci4 de Contratos padronizados elaborada pela Advocacia-Geral da
União - AGU.
25 No caso vertente, verifica-se que foi realizada a avaliação de conformidade legal com base nos elementos
acima descritos, juntando-se aos autos a Lista de Verificação da AGU, alern de informar que foram utilizadas as minutas-
modelo de Editais, de Termos de Referência, de Contratos daAGU e as respectivas justificativas das alteraçôes realizadas
em tâis minutas.

6. PLANEJAMENTODACONTRÀTAÇÁO
26. O planejamento da contratâção é o conjunto de medidâs e decisões administrativas tomadas previamente à
fase externa do processo licitatório. visando a definição de todos os rcqüsitos neccssários a realização do devido
procedimento licitatório e, ao fim e ao cabo, a seleção da proposta apta a gemÍ o resútado de contrataçâo mais vantâjoso
para a Administração Pública.

27 É erigido no ordenâmento brasileiro como um principio e como um dever. E concebido tanto no âmbito
jurídico constrtrrcioral, pors intrínseco ao prirripio da c{iciência (dt. 37 da CF, de 1988), qtranto no ârnbío prídico.legal,
por expressa previsão, in verbis:

Decrcto-lei no 200, de 1967:

Art 6" As arividades da Admioistraçào Federal obedecerâo aos seglhtes pÍincipios fundamenrais:
I - Planêjimento.
()
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Lei n. l.l.lJ3, de 2021

Art. 5'Na aplicaSo desta Lei, serão observados os principios da legalidade, da impessoalidade, da

noralidade, da pblici<hdc, da cficiêrcia. do irtcrcsse prblico, da probirhde a&niaistrativa. da
igualdade, do phnojrmcnto, da transparência. da eficácia, da segregação de funções, da

motivaçâo, da vinculação so editâl, do julgamento objetivo, da seguÍaoça jurídica, da

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustenúvel, assim como as disposiçôes do Decreto.Lei no 4.657, de 4
de setemb,ro de 1942 (ki de lntroduÉo às Normas do Direito BÍasileiro).

@.n.)

28. Ressdta-sc $!c sc trata de trm ds.vcr dc bcm plancjar, ou seja, quÊ o pla c1aínertto scja adequado,
suficiente, tecnicamente córreto e materialmente satisfatório.
29. Com efeito. a observância desse dever é de inteirâ responsabilidade dos órgâos tecnicos com competência
correspondente às áreas de demanda, podendo seus agentes serem responsabilizados penal, administrativa e civilmente
pelo descumprimento desse dever de bern planejar.

30. O art. 18 da Nova L€i d€ Licitâçõ€s estâbcleccu Sr€ o plan€janento deve cornpatibilizar-sc eorn o plano
de contrâtações anual e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e
de gestilo que podem nrteÍferÍÍ na contratação. Alérn disso, o mesmo artigo elencou provid&rcias e docrrnentos que
devem instrur a fase de plaaejamento, conforme abaixo transcrito:

Art. 18. A fase prepamtória do proc$so licitatóÍio é caracterizada peto planejamento e deve
çompatibilizaÍ-se com o plano de contatações anual de que traia o inciso VII do caput do art l2
desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamfitárias. bem como abordar todas as

co&sid€íeçõ€s tocrüzs, mcrcadologies e de grstão que @em ioterfcrir ne contrarafio.
compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratâÉo fundamentada em estudo tecnico preliminar que

caÍacteÍize o interesse público envolvido;

II - a definiçâo do objao para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência,
antêproJeto, pÍojeto básico ou projeto execuüvo, conforme o casoi

ÍII - a definição das condiçôes de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das
condições de rccetimurto;

lV - o orçâmento estimado, com as composiçõcs dos preços utilizados para sua formaçâo;

V - a elaboraçâo do editâl de licitação;

VI - a elaboreção de mhlÍa de co.rtÍato, quando ncccssránia, que cqrctará otrigstoíi*Ínãt€ coano
anexo do edital de licitaçâo;

VII - o regime de fomecimento de bens, de prestaçâo de serviços ou de execução de obras e
serviços de engeúaria, observados os potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e
eficiência da forma de combinação deses padmelros, para os frns de seleçâo da pÍoposla apta I
gerar o resultado de conÍatâÉo mais vanta.joso para a AdministÍação hblicá, considerado todo o
ciclo de vida do o,bjeto;

IX - a motivaçâo circunstanciada das condigões do edital, tais como justificativa de exigências de
qualificaçâo técnica, mediante indicaSo das fnrceÍas de maior relevância técnica ou valor
significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos qitérios de
pontuâçâo e julgamento das propostas técnicas, nas licitaçôes com julgamento por melhor tecnica
ou Écnica e preço, e jusriÍicativa das regras pertinentes à participação de emprcas em coosórcio,
X - a anâlise dos riscos que possam comprometêr o suc€sso dâ licitagâo e a boa execu$o
çqúrafiral;

)o - a motiYação sobre o momenb da dinrlgação do orçamento da licitaçâo, observado o art. 24
destâ tei.

31. De uma forma bem abrangente, o planejarnento dâ consatâção pressupõe que a próprà necessidâde
admidstÍativa seja investigada, a fim de se compreender o que frurdamenta a requisiçâo administrativa. Neste sentido,
ressalte-se qtr a iderrtifrcação da necessidade admmistrativa deve cocsiderr târntÉm o desenvolvimenro nacronal
sustentávêI. que é pnncipio e objetivo das licitações (art. 50 e art. 11, inc. IV. da Lei n" 14.133. de 2021), conforme
daalharner os abaixo.

32 Uma vez identiflrcada a necessidade que ant€cede o pedido reahzado, pode-se então buscar soluções
disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que inclusive podem se diferenciar do pedido inicial.
Encontrada a melhor solução, caso disponivel mais de uma, ai sim imcia-se a etâpa de estudáJ4 para o fim de definir o
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objeto licitatório e todos os serts contomos. Em liúas geraís, a instrução do processo licitatório
FbP S§o

e

encadeamento lógico A§s

33.

concreto
iicssc coÍttsxto, pãsa-sc a analisaÍ 03 prrncrpais elemcÍrto3 do plandarncnto no cÀso

6.1 AnóJise dos Riscos

34. O art. 18, inc. X, da Lei n. 14.133, de 2021, estabelece que o planejamento da contrataçâo deverá
cortemplar a análise dos riscos.

35. No Portal de Compras do Govemo Federal consta tópico especialmente dedicado à identificação e
avaliação de riscos. no qual há orientações elaboradas com base nas premissas estabelecidas pela Nova Lei de Licitações e
Conhatos Admrnistrativos (NLLCA). Tais recomendações devem ser incorporadas ao planejamento de todos os
procedimentos de contrâtação.

36. Dcntre as oricntações pcrttnemcs à andise dos riscos, dcatac*sc a Portrra SEGES/ME n. 8.678, d€ 19 d€

iulho de 2021 El, do qual se exrai o seguinre.

Gestâo de riscos e contrrle pÍwcntivo

An. 16. Contpctc âo órgão ou crrtidade. qtrâtrto à gcstão dc riscos e ao contote pí€,vctrtivo do
processo de contrataçâo pública:

I - estabelec€r diretrizes para a ges6o de riscos e o controle preventivo que contemplem os niveís
do metapÍocesso de contÍataçies e dos processos esçrecíficos de conrataçâo;

II - realizar a gestâo de riscos e o contole pÍeventivo do metaprocesso de contratações e dos
processoe espcciftcos d€ cotüÉaÉa $sÍtdo couber, conforme as dietrizcs de qus traÍe o inciso I;
III - incluir nss atividades de auditoria intema a avaliaçâo da governanÉ. da gestiio de riscos e do
controle preye[tivo nas contraaçôes; e

W - assegurar que os responsâveis pela tomada de decisão, em todos os niveis do órgâo ou da
entidade, tenham acesso tempestivo às informações Íelativas aos riscos aos quais esú exposto o
processo de contratagÕ'es, inclusive para det€rminâÍ questões relativas à delegação de
cnmpet&rcia, se for o caso.

§ l'A gestão de riscos e o controle prwentivo derverão râcionâlizar o trabâlho adrninistraivo ao
longo do processo de contratação, estabelecendo-se controles pÍoporcionais aos riscos e
suprimindo-se rotinas puramente formais.

§ 2' Cademo de Logística da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,
Gestão e Governo Digital do Ministerio da Economia estabelecení metodologia pra a gestão de
riscos do rnetaprocegco de cooEaÍrsÃo Flrblica.

37. Assim, compete ao agente de contratação e à equipe de apoio elaborar a análise de riscos a partir das
diretrizes estabelecidas pelo órgão superior. Essa anáise deverá r€tÍatar as possiveis vicissitudes que podem ocorrer
durante as fases em que se desenvolve o metaprocesso de contratação. Por essa razão, deve-se antever a possibilidade de
circunstâncias relevantes que possam afetaÍ não apenas o processo licitatório, mas também a esperada prestação das
atividades por paÍe da empresa contratada. Observa-se, assim, que a Administração tem a obrigaçãó de planejar medidas
mitigadoras dos riscos a que está sujeita quâlquer contratação.
18. No caso dos antog verifica-se que o processo esá rnstÍuk o csn a Análise de Riscos. De todo modo, é
certo que as situações que possarm rncidir negativamente sob,re o procedimento de contratação são de ordem técnica, sobre
as quais compete exclusivaneme ao orgão cônsuleÍItc idêÍ ificar e tratar com mecanismos de mitigação.
39. Em todo caso, a Administração também deve analisar a necessidade de que o contrato sejâ regido por
norrnas específicas sobre situações que possam afetar o equilibrio econômico-financeiro do ajuste por rneio de cláusula
que defina a rnatriz de riscos (art. 6", XXVII). Essa cláusula é especialmente útil nas situações de fomecimento diferido
ou parcelado, em que a relação econômica está sujeita à variações decorrentes de conjuntuÍas de mercado, como se
observou rêcent€mente * 5lrrr'ção errcrgencral dê saúde pública recorúecida pelo Decreto I-egrslativo n. 6, de 2020.
Embora não seja da competência desta Consultoria âdentrar na necessidade de fixação de cláusula contÍâtual de matriz de
riscm' vcz quc se trâta de queíão técnrca em quc se pcia a prob'abilidadc dc cventor cccírôrnicos sobrc contÍatos
administrâtivos, é recomendável que os rerponsáveis pela fase preparatória da licitação justifiquem tsnto a ausência
como a presença da reÍerida cláusulâ em documento cpecílico nos autos.
40. Por outro lado, os dernais riscos previstos e presumíveis do ajuste também deverão integrar o contrato em
matriz de alocação de riscos, conforme seja identificado pelo setor técnico do órgão consüente, nos termos do art. 103 da
Lei n. 14.133' de 2021. Muilo embora tais riscos previstos e presulíveis sejam mais próxrmos dos conúatos relacionados
à engenhari4 cabe ao agente/comissão de contratação ajustificativa pela adoçâo ou úo da referida ma6iz.
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6,2 Estudos Técnicos Prelim inares

41. O Estudo Tecnico Preliminar - ETP é o documento constitutivo da pnmeua etapâSo+laÀBamsnlo.ie
uma contrdação qrrc caÍacteri?ao interesse publico envolvr,clo e a suâ mellror solução e dá base ao artepoofeltq ao terÍno
de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação (art. 6o, inc. XX, da
Lei n. 14.133, de 2V2l',.

12. O artigo 18, § 10, da Lei n. 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na
elaboração do ETP:

Art. 18. A fase preperatoria do proceseo lbitetório é *ra*crrizatü pclo plsrejsrcnto e deve

compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12

óesla Let, sempre que elaborado, e corn as lcis or@mentárias, bern como abordar todas as

considerações tecnicas, mercadológicas e de gestâo que podem interferir na confatação,
compreendidos:

I - a descriçâo da necessidade da contratação fundamentada em estudo tecnico preliminar que

caracterize o interesse público envolvido;

()
§ l" O estudo t&nico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar
o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade
técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do iafieÍ€§se publico;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que

elaborado, de modo a indicar o seu aÍinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a conratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos

documento§ qlle lhes dão stporte, $le oonsid€r€m inlerdepcxlêrria* com ousas cor*ntações, de
modo a possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na aúlise das alternativas possiveis, e justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de solu$o a conEatar;

VI - estimativa do valor da contrata$o, acompanhada dos preços unitarios referenciais, das

memórias de çalculo e dos documentos quê lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a Administração opar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitaSo;

VII - descri$o da solufro como wn todo, incksive das o<igências relacionadas à mamrengo e à
assistência técniça, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contrakção;

IX - demoastrativo dos rêsultados pretendidos eÍn t€rmos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adoadas pela Â&ninistração prwiameile à celebraSo do contrato,
inclusive quanto à capaciação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão

contratual;

)fl - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possiveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos
requisito* & baixo cotxttrrtro dc energia e dc otrtros rcürnlci, bcnn como logística retr€rsa pôra
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

)(III - posicionamento conclusivo sobre a adequação da confiatação para o atendimento da
necessidade a que se destina.

§ 2'0 estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos f,
ry, VL VIII c xIIr do § 1" dãúe ertigo c, qrrrdo nõo coaúc-prrr oc dcods dcneotor
previstos no referido parágrafo, âpresentâr as devidas justificativas.

43. E ceÍto que o ETP deverâiconter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IY VI, VIII e XIII, acima
apontados, conforme expressamente exigido pelo §2" da referida norÍna. Quando não contemplar os demais elementos
previstos no art. 18, §lo, deverá aAdministração apresentar as devidas justificativas. No tocante ao inc. XII, o Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU apresenta diversas orientações jurídicas, a serem consultadas e observadas
sempre que incidentes ao caso concreto.

44. Alem das exigências da L€i n. 14.133, & 2022, devo a A&ninistração observar as regras comstantes da
Instrução Normativa SEGES/ME no 58, de 8 de agosto de 2022, que" dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
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Preliminares - ETP, para a aquisiçâo de bens e a contratação de serviços e obras, no rfunbito da
federal direta, autálrquica e fundacional. e sobre o Sistema ETP digital".
45. Quanto aor prmcipars elancntos do ETI passa-sc a âpresantaÍ algurnas cons
pÍesente caso.

Neces sida de da C ontr úrydo
46. A identificação da necessidade da contrâtação é o primeiro aspecto a ser abordado em um estudo técnico
preliminar, justamerne para permrtir a reflexâo sobre os motivos pelos quais determinada coÍrtratação foi solicitada.
investigando assrn qual a necessidade final a ser atendida, que pode inclusive ser distmta a depender da finalidade do
órgão ou entidade, arnda que o objeto indicado pelo setor requisitante seja o mesmo.

47. Essa rrvestigação inicial e expressamente demandada no inc. I e §1", inc. I, dô art. l8 da Nova Lei de
Licitações, já reproduzidos no presente parecer. Tratâ-se de etapa fundamental do processo, por meio da qual o problema
colocado para a .ddrninistração pode vt a ser compreendido sob oúra perspectiva e assim côÍúriburÍ çwa que oulras
soluções se mostrem propícias a atender a demanda, quando se passar à fase de levantamento de mercado, tratâda mais à
frente. A clâÍeza da neccssidade a&nrmstrâtiva é a base pra possivcis movações.

48. Também por meio dela é possível fazer uma reflexão para extrair quais os requisitos essenciais sem os
quais a necessidade não seria atendida. Trata-se, portanto, de reqüsitos da própria necessidade e não. neste momento, de
eventuais soluções a serem adotadas.

49. Alem disso, a descrição da necessidade de contratação deve conter manifestação acerca da essencralidade
e interesse público da coÍúatação, para os fins do previsto no aí. 3'do Decreto n' 8.540, de s d€ outuko dc 2015, a ser
interpretado em consonância com a Lei no 14.133, de 2022. Yale lembrar que tal interesse públco tambem deve ser
considerado na perspectil'â de eveítual impacto mrbiental negativo d€correÍte da conúâtâçâo e se há opções que ãtmdaÍn
ao principto do desenvolvimento nacional sustentável, considerando o ciclo de vida do objeto (âÍ. ll. inc. I. Lei n"
14.133, de 2021).

50. Concluise que o estudo prelirninar da Contâtação aborda os aspectos essenciais para a licitação,
razoavelmente apresentando os requisitos necessários ao âtendimento da demanda, versando, aúd4 sobre a natureza do
contrâtô e sua duração. O Eshdo tambem rdentifica qual a soluçfu mais apropriada paa zuprr a necessidade
administrativa e discorre sobre as providências preliminares à contratação.

51. Convérn aleÍar que a Administração deve evitar â inclusão de requisitos desnecessários, mantendo as
exigências de conüatação ern nível que permita a satisfação plena do rnteresse público secundário, de um lado. e a maior
possibilidade de competição (ampla pâíicipação), de ouúo.
52. No presente processo, a necessidade d€ contmtâção esú devidarnente delureada na parte iniciat do Estudo
Técnico e contem as razões pelas quais o objeto pretendido se faz necessário ao desempenho das funções do órgão.

Levanta ento de mercado
53. Uma vez identiÍicada a real necessidade administrativa, o próxrmo passo é fazer o levantamento de
mercado, ou seja, buscar soh4ões qe terÚram o potencial de atendêr tal recessrdade. Nâo se tÍat4 ponanto, de realizar
estimativâ de preços, e sim estudar as pÉticas do mercado e de outros órgãos e entidades públicas, a Íim de verificar se
cxistc algunra ou'tra solução pãa âtcírdcÍ a ncccssidadc adnrmistrativa ür cntão no'uar mctodologras de
execução/contrataçâo que gerem gaúos de produtividade ou economia para a Admirustração.
54. O art. E, rnc. Í[I, alíneas "a" a'"d", dâ IN SEGESiME no 58, de 8 de agosto de 2022, ndica algumas
opções para realizar essa levanlamento de mcrcado, in verbis:

Art 9e Corn base no Plmo de CortãtâçõcÉ Amal, dancrão ser regrstrados no Sistenra ETP Digital
os segui[tes elementos:

(... )

m - bvanÍarn€oto de mercado, que consisre na análse das alternaüvas possiveis, e justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contrataq podendo, entre outras opçõ€s:

a) ser comideradas contraraçõcs similares fcitas por outros órgãos e efltidades públicas, bem como
por organizaçôes privadas, no contexto nacional ou internÂcional, com objetivo de identificar a
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidâdes
da Administraçâo;

b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma eletÍônica, para coleta
de contribu4õcô:

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser avaliados os
custos e os beoellcios de cada opção para escoÍha da altemariva mais vantajosa, prospeclande,se
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aranjos inovadorss em sede de economü circular; e

d) ser consideradas outÍas opçõ€s logisticas menos onerosas à Admi
charramentoc públicoa dê dGÉo c peÍrnutâs.

55. Por sua vez, o art. 12 da mesma IN estâbelece q)e "os ótgãos e entidsdes deverão pesquisar, no Sistema
ETP Digital, os ETP de outras unidades, como forma de identificar soluções semelhantes que possam se adequar à
demanda da Admi nis I ração ".

56. Nesse aspecto, não existem ressalvas a ser€m observadas no processo.

Definiçõo do objeío

57. Uma vez investigada a necessidade admrristrativ4 que origina o pedido de contratação, e depois de
encontrada a solução mais adequada para atendêJ4 a Adminis§ação passará então a se diferenciar dos particulares em
geral porque deverá entào descrever referida solugão, convertendo-â no objeto licitatório. A finalidade prrncipal desta
etapa e pÍop.iclâÍ que a própria Admin»traçâo incremente seus conhecimentos sobre o objeto, distingurndo suas
caracteristicas principais, paÍa então, por meio da descrição, possibilitar que todos os fomecedores da solução escolhida
veúam a saber do irÉeresse aáninistrdivo em rnna frfura contrâtação.

58. Bem por isso, o aumento do nivel de detalhamento da especificação do objeto inflü inversamente no
universo de fomecedores aptos a atender à demanê reduzindo-o, Consequentemente, a caÍacterização excessivamente
pormenorizada poderá conduzir a um único ou nenhum fomecedor, ao passo quê a especificação por demais genérica ou
singela poderá ampliar as opções no mercado, porém para objeto cujas características não atendam plenamente às
necessidades efetivas da Admuristração, frustrando a finalidade da contratação.
5s. De acordo com o art. 18, caput, da Lei n. 14.133, de 2021, a fase de planejamento deve abordar todas as
considerações tecmcas, mercadológicas e de gesüio que podem interfenr na coÍrtrâtação, scndo cÉÍto que a defmrção do
objeto, modelo de execução e gestão do contrato devem levar em consideração cada um desses aspectos. Os criterios de
sustentabilidade previstos em leis, decretos e outras normas infralegais deverão ser inseridos na especificação do objeto
sempre que ob,rigatórios, encontrando-se orientações juridicas sobre o temâ no Guia Nacional de Conúatâções
Sustentáveis/AGU.

60. No que tang€ às considerações tecnrcas" a especificaçâo do objeto deve considerat quando for o caso, as
normas técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasile[a de Normas Tecnicas - ABN! quanto a
requisitos minimc de qudidde, utilídade, Íesistcncia e scgurança, nos termor do art. I o da Lei n. 4. I 50, d€ 1962.
61. Vale düer tâmÉm que a Nova Lei de Licitações traz a previsão de institucionalização do Catalogo
Eletrônico de Padronização de compras, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autarquicÀ-e
fundacional. PaÍa lanto, em atendimênto ao disposto no inc. II do art. l9 da Lei n. 14.133, de 2021 , a Secretana de Gestão
da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govemo Digital do Ministerio da Economia (SEDGG/ME)
publicou a PoÍtariâ SEGESÀ{E n. 938, de 2 de fevereno de ZO22A, ClÊ in*itui o Catalogo El€tr&}ico d€ padronização.
Com a rndicação de preços praticados, esse Catálogo será uma ferramenta rnformatzada destrnada à padronização de itens
a seÍem contratâdos pela Adminisfação Pública e que estarão disponiveis para licitação ou contrataçâo direta.
62. Portânto, o Gestor deverá tomar âs cautelâs nec€súÍias para assegurar que as especificações
correspondam àquelas essenciais ao bem, sem as quâis não poderão ser atenüdas as necessidaàes da Administração,
evitando por outro lado, detalhes considerados sup&fluos ou desnecessários, qu€ possân llmitar a competião
indevidanente.

6l No caso dos autos, considerdfldo da nútqa tecrica do asstrto, pre$trne-se que o órgão demmdaÍfte
definiu o objeto de forma adequada e suficiente, contemplando os elementos técnicos acima apontados.
64. Não obstante, recomenda-se que o órgão técnico se certifique que a escolha de detemrinadas
especilicidades e a caracteÍtzação pormetorizâda dos bens nâo restrinja indevidamente a competição e que estas foÍam
escolhidas após o devido levântamento de mercado em face da necessidade do órgão. Alem disio, recomenda-se que
sejam verifrcadas as qh'ali?,çôes no Catálogo Eletrôni,co de PadronizaçAr, a fun de conferir se os itens da presente
contratação foram nele inseridos, quando for o caso.

E stirrúüva d o s Quantid ades

65. Compete ao gestor motivar, de forma clara e precisa, o quantitativo dimensionado no Termo de
Referência, em ate4ão ao plenejamenio voltado a suprir a carência do orgão, evirando, ao máximo, estimativas genericas,
sem respaldo em elementos tecnicos que evidenciam a exata correlação €ntre a quantidade contratada e a demanda
prevista (TCU. Acórdão n. 1380/201 t-Pleftirio), corfome, diâs, determina a lcgislação de reg&rcia (art. lS, § t., IV, da
Lei n. 14.133, de 2021).

66. Neste sentido, o TCU estabelece que a "delinição precisa e suficiente do objeto licitado constinri regra
indispensável da competição, sté mesmo como pressuposto do postulado de igualdade enle os licitantes, do quJ é
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subsidiário o princípio da publicrdade, que envolve o conhecunento, pelos concorrentes potenciais a"S§,tA§§SX*"
da licitação, constituindo, na hipótese particular da licitaçâo para compra. a quantidade
especificações mínimas e essenciais à defrnição do objeto do pregâo" (Súmula n. 177).

67. Quanto aos quantitativos, a justificativa da relação entre a demanda e a quantidade a ser contratada deve
vir acornpanhada. no que couber, dos critérios de medição utilizados, docunentos comprobatórios, fotografiâs e outros
meios probatórios que se fizerem necessários.

68. No presente caso, úo se apresênta objeção à documentação que se enconta anexada no processo, vez que
- aparent€mente - contem os requisitos necessários à deftrução dos quantitativos que serâo licirados porquaÍúo o órgâo
consulente documentou â estimâtivâ das quantidades, utilizou parâmetros de estimativa e incluiu as memórias de cálculo
qu€ dão suporte âos quantit*ivos.

69. Deve-se ressalvar que não compete a esta Consultoria âdentrar em questões técnicas, mas apenas verificar
se há suporte documentâl co€rente com aquele que é exigido pela legislação para a fase interna ú licitação.

Da adjudieação por itens

70. Via de regra, as aquisições da Adminisfação Pública devem ser divididas em tantas pâÍcelas quantas se
comprovârem técnica e economicamente viáveis, em conformidade com o aÍt. 40, Y inciso b, da Lei n. 14.133, de 2021 .

71. Sobre o tema, convém citar a doutrina:

Mes a ado$o do fraciomma*o dependa de prcscng de rcquisitos dê od€Ín tó.nica e eçor6mica.

4. I.3) O Íequisito de natureza técnicâ

Não se admite o fracionâmento quando tecnicâmente isso não for viável nem, mesmo,

recomenúvel. O fracionamerrto em lotes dwe respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser

executado. Não é possivel desnaturar um certo objeto, frâgrnentandc.o em contrataçôes diversas e
que imporiam o risco de impossibi[dâde dê exe€.t:^ satisfaório. Se a AdmiaisÍaÉo oecessitar

adquirir um veículo, nâo teria sentido licitar a compra por paÍtes (pneus, châssis, motot €tc). Mas

scria possívcl raliar a c.ompra fraciornda de urna plurali&de de veíctloc. Em suma, o
imfÉdimento de ordem tecnica significa que a unidade do objeto a ser executado nâo pode ser

destÍuída através do fracionamento.

4.1.4.) O requisito de natureza econômica

Já o impcdimsúo de ordem ccon'onica se relaciona com o risco dc o fncionamcmo atrncíÍar o
preço uniário â seÍ pago pela Administração. Em uma economia de escâla, o aumento de
quantitaÍivos produz a redução dos proços. *Por isso, não teÍia câbimento a Âdministra$o
ftacionar as contratações se isso acarretaÍ o aumento de seus custos.

Como se extrâi, o ft-rndamento jurídico do fracionamento consiste na ampliaçâo das vantagens
econômicas para a Administragâo. Ádota-se o frôciomÍnento como instrumento de redução de

desp€sas administrativas. A possibilidade de participaSo de maior número de interessados nâo é ô
ofuaivo irncdieto e pnmrdisl, nes via inatrurncntal pera obtcr meJhorcs ofertas (an vinudc do
aumento da comp€titiüdade). Logo, a AdmhistraÉo nâo pode justificaÍ um fracionamento que

acarreBr eler"açío de cuÍos straves do argumeflto de benefrçio a um número maior de
particulares. (Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitações e Contratos AdministÍativos,
l7 ediçâo, São Paulo: Revísta dos Tribunais. 2016, p. 440)

72. Importantê lembrar que o TCU entende como obúgatória a adjudicação por item, nos editais das
licitações, cujo objao e divisível, desde que não haja preluízo à contratação ou complexo ou perda de economia de escala.
tendo em vista o újetivo de propiciar I âmpla participaçâo de licitaÍüs. Sempre born lembrarmos sua sedimentada
Súmula 247:

' Súmula 247 do TCU - É obrigatôria a admisúo da adjudicação por item e não por preço global,
nos editais das licitaçôes para a contrataçâo de obÍas, serviços, compras e alienações, cujo objao
seja divisível, desde que nâo haja prejuizo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de
escala, tendo an vistâ o objedvo de propiciar a ampla participaÉo de iicitantes que, embora nâo

dispondo de capacidade paÍa I execuÉo, fomecimento ou aquisição da totalidade do objeto,
possam fazê-lo com relação a iters ou unidades autónomas, deve,ndo as eúgêncüs de habiliação
adequar-se a essa divisibilidade.

73. Realmente, em tese, a reunião de diversos objetos em uÍn rrÍlico gnrpo pode gerar perda da
competitividade, pelo rnpedimento à participação de empresas que atuem no mercado, com apenas paÍte do objeto
conúatual ampliado.

em a dâs
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74. Por outro lado, por vezes, a reunião pode servú positivamente à AdministÍação,&lg gtúo em economia
de escal a ou pela vantagem no ger€nciamento contratual, elementos que permitem o alcance de umfl melhõi nronosta
econom lcâ.

75. Indubitável que a decisão final envolve contomos tecnicos e gerenciais específicos.
76. No caso concreto, em que pese o âspecto técnico envolvido, observa-se que a Administraçâo pretende
promover a licitação em itens, tendo efetuado o parcelamento do objeto do certâme consoantê preceitua o aÍ. 18, § 1',
VIII, da Lei n. 14.133, de 2O2l .

I nstrumentos de G ovd na rrço

77. A Portaria SEGES/ME n. 8.678, de 19 de julho de 2621ÍJ, que dispõe sobre a govemança das
côntrata{ões Éblicas no âÍnbito de toda a Adrninistração Prlrbtica federal, estabeleceu diversos irutrumen&os de
govemança nas contratações públicas, que devem, necessariâmente, estarem aliúados entre si. Eis a norma:

Art. 6" São instrumentos de governança nas contÍalaÉes públicas, deniÍe outÍos:

I - Plano DiretoÍ de Logisticâ Sustenrável - pLS;

II - Plano de Corrataçôes Anual;

III - Politica de gcstão de cstoquca;

ÍV - Politicâ de compras companilhadas;

V - Gestão por competêacias:

VI - Polític8 dG H*€ísçio corn o rnercrdo;

VII - G€stào de riscos e controle preventivo;

VIII - Diretlizes para a ges€o dos contratos; e

D( - DeÍjnição de esfuura da área de contratações públicas.

Parágrafo único. Os insüumeÍtos de govemança d€ que úata est€ âúgo devem estar alinhados
cÍtre si.

78. Assrn, o Administrador Público deve demonstrar que a contrataçâo pretendida esú em conformidade com
os instrumentos e as diretrizes definidas no normativo acima citado.
79. Sem prejuízo da onentaçâo acim.a, convem tecer algumas considcraçôes sobre os pnrrcrpais insfumentos
de govemança.

80. De acordo como do aÍtigo lE da Lei n. 14.133, de 2Al, a fase prepâratória da tichagão deve
compatibilizar-se com o Plano de Contratagões Anual - pCA,

Art. 12. No pÍocesso licitatório, observar-soá o seguinte:
(")
VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgâos responúveis pelo
pl8Írejamento de câda ênte fêderativo poderão, na forma de reguÍameato, etaborar plano de
mntratações anuâI, com o objetivo de racionalizar as contÍataçôes dos ôrgâos e enÍdades sob sua
competência, garantir o a[inhamento c,om o seu planejamento estratégico e subsidiar a elabonção
das respectivas leis orçamentfuias.

81. Ademais, o PCA deve ser divügado e mantido à disposiçâo do público em sítio eletrônico oficial e deverá
ser observado m real iz4b de bciqfus e na exocuçâo dos contratos, cônform€ o § I " do artigo supracitado.

§ l" O plano de conÍatações anual de que trata o inciso VII do caput deste artigo deveÉ ser
divulgado e mantido à disposição do púbÍico eÍn sítio eletÍônico oficial e será observado pelo ente
federativo na realização de licitações e na GxecuÉo dos mntÍatos.

82. De outro vértice, tem-se o Decreto n. 10.947, de 25 de janeiro de 2O22, que regulamentou o plano de
Contrâtações Anual - PCA assim como instituiu o SisÍêma de Planejamento e Gerenciamerto 

-de 
Conrabções, tendo

imposto aos órgãos e as entidades a obrigatoriedade de elaboração, até a primeira quinzena de maio de cada exercicio, de
plânos d€ contratâções anual, os quair conteriio todâs as co{*ratações que pr€tend€m realizar no exercicio subsc4gente.
83. Convém lembrar que, de acordo com o aí. 17 do mesmo Decreto, incumbe ao setor de contÍatações a
verificação de que a demanda está contemplada no plano de contratações, devendo tal informação constar de forma
expressâ nâ fase de planejamento, o que deve ser feito no Estudo TécÍrico Prelimrnar, conforme expressamente prevê o
art. 18, §lo, inc. Il, da Nova Lei de Licitações.
U. No caso concreto, a Adrninirrraçâo regrstrou qrre a demanda ertá devidamerae corúemplada no pCA do
órgâo, conforme consta do processo.

1l t24
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TRATAMENTo DTTERENCIADo Às mtcnorupRpsAs E EMpRESA §DESeuENo

85. Os item/gÍupos dâ licitação possuem vâloí $rperioÍ ao patamar de R$ 80.000,00, justificador da hipótese
de licitaçâo exclusiva indicada pelo inciso I do anigo 48 da Lei Complementar n. 123, de 2006.

86. Nessa condição, a licitação deve ser reâlizada com a ampla pafiicipação de empresas, sem exclusividade
para microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas equiparadas, ressalvada a hipótese de aplicação do rnciso
Ill do art. 48 da Lei mencionada.

87. Ainda qtre a licitaçâo sela destinada à ampla pa'ticipaçâo d€ empreeâs, a norma mencionada prevê a
possibilidade da reserva de cota de 

^té 
25yo (virlre e cinco por cento) do objeto a ser ticitâdô, paÍa disputa exclusiva por

microemprcsas c cmpresas dc poqu€Íto portc, cotno scgue:

Art. tr Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisivel, e desde que não haja prejuizl
para o conjunto ou o complexo do objeto, os órgãos e as entidades contÍatantes deverão reservar
cota de até vinte e cinm por c€nto do objeto para a contratÂÉo de micÍoempÍesas e ernpresas de
pequeno porte.

(. .)

Art. 9p Para aplicsçâo dos beneficios previstos nos 8Ís. 6o I Eo:

I - serâ considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos, cada item separadamente ou
nas licibçôes por preça global, o valor estimado para o grupo ou o lote da licitaçáo que deve ser
considerado como um único item;

88. ImpoÍtãltc obscrvr quc o tcxto da Lci Conrplcnrcnur n. 123, & 2006, rclaivtzou a facultatividadc de
concessão das licitações diferenciadas, definindo que as licitações exclusivas (art. 48, I) e a cotâ de ate 25% (utrt. 48,lll\,
devem ser utilizadas, em regÍa.

E9. Por outro lado, em relação às cotas exclusivas, identificam-se alguns requisitos que condicionam seu uso
90 Em primero, a adoção da cota de 25o/o, afrnaq será apticável em certâmes para aquisiçào de bens, não
sendo adrnitida tal restnção competrtíva, em licirações para conlratação de s€rviços oU obrâs.
91. Em segundo, esses bens devem possuir natureza divisível. Esta divisibilidade esú relacionada ao item, e
não à pretensão contratuâI como um todo. Assim, a cota exclusiva apenas pode ser utilizada caso for possível a cisão do
item, sem prquízo à licitação.

92 Neste sentido, segundo o Decreto n. 8.538, de 2015, no § 2o de seu artigo 8', o edital deverá prever que,
não havendo vencedor para a cota reservsda (üÉ 25o/c), esta podeÍá ser adjúicada ao vencedor da cota prrocrpa! org
diante de sua recusâ, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. Outrossim, o § 3"
firma que, s€ a mesma emprcsâ vcnceÍ a c olÃ rerfjl.ve*a (2syo) e â colâ píincitrâl, â coírtÍâtação dâ cota reservada deverá
ocorrer pelo *..,o. p."çoE. Obviamente, o cr.mprimento dessas regras regulamentares apenas é possível quando â cotã
principal e a cota reservada se relacionam ao mesmo objeto (ou item).
93 O edital adotou modelagem com resêrva de cota exclusiva para ME/EPP Esta regra de licitação
diferenciada (licitação híbrida) e admitida expressamente pelo inciso III do artigo 48 da Lei Complemenrar n. 123, de
200ó.

8. ADEQUAÇÀO DA MODALIDADE LICITATóRH
94 Compete à admrnistraç3o dcclarar que o objeto licitaórío é de natureza cornum, haja visra qge a licitação
por preSão somente e obrigatóna para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de
menor preço ou o de maior desconto, corforme consta do at. 6,, inciso XLI, da Lei n. 14.133, de Z02l .

95. A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da Lei n. 14.133, de 2021, que
apresenta tal conceito nos seguintes termos:

An. 6. Para os frns desta Lei, consideram-se:

(..)
)«II - bem e sen'iços comuns: aqueles cujos padrôes de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado:

()
96. Sobre a neecssidade de a Adrnmistração dcclarar ã. trr.rnÍazza do objeto da contratação, a Olentâção
Normativa n. 54,de2014, da Advocacia-Geral da União. dispõe:

Compele ao agente ou setor técnico da âdministÍaçâo declamr que o objeto licitâtório e de
nâtureza comum paÍa efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a
obra ou sewiço de engenharia, sendo atribuição do órsâo iuridico analisar o devido
enquadramento da modalidade licitaória apliuável.
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J97. Na concepção de Marçal Justen Filho, "bem ou serviço comurn e aquele que se apresenlÊÊgl!§lgillidaderÉ

características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer t€mpo, num mercado próprio" (Éiegão -
Comentários à Legislaçâo do Pregão Comum e Eletrônico. Editora Dialetic4 São Paulo, 2005, É9. 30).

98. Ademais, segundo o art. 29, da Lei n 14.133, de 2021, a aqúsição de bens e serviços comuns na
Âdminisüação Pública deve ser empreendida, obrigatoriamente, através da modalidade Pregão, na forma elefrônica, de
maneira que a escolha do Admrnistrador deve seguir o regime jurídico pertinente à natureza dos bens licitados:

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17

d€sta l,ei, edoúrads-re o prcgio rcnpre qge o obieúo possuir pedrôer de dcsempeuho e

qualidade que possâm ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de espcciÍiceçõm
ffimfu dcrcrcedo.
Parágrafo único. O pregão nâo se aplica as contratações de serviços tecnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços de engeúaria, exceto os serviços de

engenharia de que trata a alinea "a" do inciso X)fl do caput do art. 6o desta Lei.

99. O presente procedimento licitatório é destinado à aquisição de bens comuns, conforme classificação
empreendida pelo órgão.

100. Atestada a naftrreza comum dos bens destinados à aquisição pretendidos, julga-se adequada a opçâo do
órgão pela contratação mediante pregão.

e. DAADOÇÃO DO SRP

l0l. Em relação à adoção do Sistema de Registro de Preços, necessário scÍnpre pontur que ele e um
procedimento auxiliar permitido pela Lei, que facilita a atuação da Administração em relaçâo a futuras prestações de
serviços e aquisição gradual de bens. Utilizando esse procedimento, pode-se abrir urn certame licitatório em que o
vencedor terá seus preços registrados, para que posteriores necessidades de contratação sejam dirigidas diretamente a ele,
em conformidade com os preços aferidos.

lO2 De acordo com o Decreto n. 11.462/2A23, o Sigema de Registro de Preços poderá ser adotado em
diversas hipóteses, tendo o normativo indicando elenco exernplificativo:

ArL 30 O SRPpoderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial:

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou
frequentes;

tr - querdo for conveniente e aquisiçâo dE b€res con previsão & enâ;agac parceladas ou
conúatação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de
serviço, postos de kabalho ql em regime de tarcfa;

Itr - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade.
inclusive nas compras cenfalizadas;

IV'quando for atender a execução descentalizada de programa ou projeto federal, por meio de

compra nacional ou da adesão de que trata o § 2'do art. 32; ou

V - quando, fii rrxurw' do objao, rÉo for possivel defmir prwiamente o guantrtativo a ser
demandado pela Adminisração.

Parágrafo único. O SRP podená ser utilizado para a contratação de execução de obras e serviços de
engenharia, desde que atendidos os seguintes requisitos:

I - existência de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo
padronizados, sein cornpbxi,&a&té*rúa e opcracional; e

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado.

103. O Sistema de registro de Preços possui algumas características específicas, consolidadas ao longo dos
ânos e mantidas pela nova Legislação:

a) Desnecessidade de prwia dotação orçamentária. Na licitação para registro de preços é

dispemada prania d«açã,o úçamsntiria. Isso é'a&ritido porqtre o SRP rÉo djetrva dreamente
uma çontratação. Seu objetivo é o registro formal de preços, o qual pode produzir (ou não) futuras
contratações. Na licitação para registro de preços, a indicação da dotação orçamentária apenas será
necessária para a formalização do contrato ou instrumento equivalente.

b) Facultatividade da contratação. Uma vez registrados os pÍeÇos. o respeÇtivo fornecedor não
detem direito à contratação (adjudicação compulsória), pois a concretização do contrato é
facultativa. Em outras palavras, a existência de preços regisúados não obriga a administração
pttblica a ftrrmr os cootretos çc deles pod€rão advir. Nesta fera, o orgâo gerenciador ou os
órgãos participantes podern" mesmo durante a validade da ata, realizar licitação espeçifica,
objetivando a cortrataSo de bens ou serviços semEthantes aos que foram registrados.
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c) Adoçâo facultativa. A adoÉo do SRP úo deve seÍ tida como Íegra ofrsa embora possit

ser providencial nas situações em que há necessidade de contrataçôes

sagÍnâtrd$ (frâsioÍtemeato) dâ conlratâçâo, conveniência aóninistreúva na reruriâo de

pretensões contÍatuais de diversos órgãos licitantes ou certa imprecísão na estimativa do
qtanrtiratrvo a ser demandado.

d) Utilização pâra atendimento de diversas pretensões conüatuâis. O SRP permite que uma única
licitação reúna pÍetensões conhrtuâis de diversos óÍgãos/entes públicos Na sistemática admitida
pelo SRP, tais órgâoíentes reúnem suas pÍetensões conúahtais para a realizaçâo de um único
ceÍtame, que será conduzido pelo "órgâo gerenciador". Essa reunião produz a obtenção de

melhores propostas, urDa vez que a ampliação do objetD dz lis;ita$o, pela reuniâo de várias
pretensôes contratuais. permite ganhos em economia de escala; ademais, a reuniâo de várias
preteBôes contÍâtnÊis en Unr rÉrüco ccrtamc diminui os custos híocÍático6 na realizaçâo da

licitação. Conforme s€íá visto adiânte, o SRP sdmite ainda que um órgão qu€ não teúa sido
incluido.ru origem do proc€dimento (óÍgão não Fíicipanle), possa aderir à aa de registro de
preços. E o chamado ôrgão aderente ("carona"), que será analisado mais à frenlc.

e) Ata de registro de preços. O certame para registro de preços produz um documento vinculativo,
de naireza obrigçional, denominado Ao de registro de preços, que esabelece compromisso
relacionado à futura contÍatÀção, Nesse documento sâo registrados os preços. os fomecedores, os

&gôos psrticips{es e as cordçõce â saÍcrn pÍeticadas, confornre as dislosições contidas no
instrumento convocatôrio e propostas aprese adas.

I04. Diante dessas cârâcterísticas, é importante dclimitar que o Sistemâ de Registro de Preços é um
procedimento auxiliar que atua conjugado ao procedimento licitatório para gerar um instrumento auxiliar (ata de registro
de preços), que gera obrigações, sobretudo de fomecimento, as quais podem lâstrear futu.ras contratações, tendo ela prazo
de vigência de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, com possibilidade de
prorrogação por igual periodo, desde que comprovado que o preço é vantâjoso.

105. Na licitaçiio parâ ÍÊgistro de preços seá adotado o eritéÍio & julgamento de menor pÍeço ou de maior
desconto sobre o preço estimado ou a tabela de preços praticada no mercado.

9.I Intenção de Regiitro de Preços

106. Segurdo o artigo 86 da Lei no 14.133/2021, o órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória
do processo licttafto, paa fmr de registro dc prcços, rcaliza proccdimcrto ÉUico dc imenção de registro de prcços
para, nos termos de regularnento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participâção de outros órgãos ou
entidâdes nâ respêctiva ata e determinaÍ a estimativa total de quantidades dâ contratação.

107. O procedimento de lntenção de Registro de Preços - IRP facilita a divügação dos procedimentos
Iicitatórios inicíados com a ut rzação do SRP, ainda na fase intema, para que os órgãos e entidades interessados possam
tÊr conhecimênto da fi.rora licitação, unindo sua pretensão contraâral ao ceItâme gestado e tomando.sê um órgão
pârtic ipante.

108 Nos termos do Decrao federal n' ll.46212C2,3, para fms de registro de preços, o ôrgão ou a entidade
gerenciadora deverâ na fase preparatória do processo licitatório ou da contrâtação diret4 realizar procedlmento püblico
de IRP para possibilitaÍ, pelo prazo minimo de oito dias úters, a participaçâo de ouúos órgãos ou outras entidades da
Administração Pública na ata dc registro de prcços e detenninar a estimatrva total de quantidades da contratação.

109. O procedimento de Intenção de Registro de Preços poderá ser dispensado quândo o órgâo ou a entidade
gerenciadora for o úlico contratante.

ll0. Ademais. a Administração Pública federal direta, autárqüca e fundacional, antes de iniciar processo
licitatório ou contrataçâo diretâ, consultarão as IRPs ern andamento e deliberarão a respeito da conveniência de sua
participação.

I I l. Compüsando os autos, observou-se que não houve o procedimento de divulgação da Intenção de Registro
de Preços (IRP). Em se tratando de licitação promovrda por um rurico ôrgâo, a drspensa e possivel nos t€rmos do aí. 9',
§2', do Decreto n. ll.462. de 2023, cuja motivação para a opçào admúistrativa se encontra nos autos.

IO. DESENVOLVIMENTONACIONALSUSTENTÁVI,L:CRITÉRIOSDESUSTENTABILII}ADE
112. As contratações govemamentais devem estabelecer critéíos que promovam o desenvolvimento nacional
sustentável. Assrm, as âções & Adminis§açâo devem ser especialmente voltadas para a rêduçâo do consumo e para a
aquisição preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circular ou que representem menor impacto
anbiental, a exemplo dos prodtrtos reciclados e/ou reciclávcis (arts. 5o e I t da Lei n. l4.l 33, de 2021, c/c at. 7., mc. Xl,
da Lei n' 12.305, de 2010).
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l13. No planejamento da contratação, tais critérios assuÍnem especial releváÍlcia devendoferemFbservados,
êntre outros aspectos, na especificação do objeto, nas obrigações a serem cumpridâs duÍante o fomecimento e o
recolhimenro dos prodruos e na aplicaçâo de normas especrais de comercialização ou de licenciarnento de atividades (ex.:
registro no Cadastro Técnico Federal - CTF), que são requisitos previstos na legislação de regência ou em leis especiais
(ex.: ans. 66 e 67, mc. IV, da Lei n. 14.133, de 2021).

ll4. Na especificação tecnica do objeto â ser adquirido, recomenda-se, como subsídio. a utilizâção do
Caálogo de Materiais Sustentáveis do Ministerio da Economia. O CATMAI Sustentável permite identificar itens de

materiais sustentáveis que poderão ser adquridos em substitrução a itens similares.

115. Na escolha de produtos, nos termos do inc. XI do aí. 7" da Lei n. 12.305, de 2010, deve-se priorizar:
produtos qre podern gerar menor perdas: ser recicláveis; ser mais duáveis; que possuan menoe subsâncias óxicas ou
prqudiciais à saúde: e que consuma[l menos recuÍsos natuÍais na sua produção.

116. Ressalta-se que é indispensável que, na fase de planejamento da contratação, tambem se considere os

aspectos econômicos, sociais, ambientais e culturais das ações de sustentabilidade. O órgão assessorado deve: a) avaliar se
há incidência de criterios de sustentabilidade no caso concÍeto; b) indicar as dimensões dessa incidência; e c) definr
condições paÍa sua aplicação. Nessa senda" revela-se únpoÍtânte consultar o Güa Nacional de Contratações
Sustentáveis/Acu, no qual podem ser extraidos subsídios orientadores das ações de sustentabilidâde.

ll7. Acresga-se que é órigação do gestor público, âÍrtes do cncaminhamerrto do proccsso a&ninistrativo para
parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais constantes no Guia Nacional de
Conkatações Sustentáveis, o qual já foi citado como exemplo de boâ práticâ administrativa pelo Tribunal de Contas da
União, conforme ac6rdão I 056/201 7-Plenririo.

ll8. Registre-se, aind4 que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo
âãftinistÍativo, de serem insendos outros requisitos de sugenrabilidade além dos leqâlmente, desde que observados os
demais principios licitatórios.

ll9 Em síntese, no Locante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável, deverão ser tomados os
seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições: a) defrnir os criterios sustentáveis objetivamente e, em
adequação ao objeto da contrataçâo pretendida, como específicação técnica do objeto, a obrigação da contratada ou
requisito previsto em lei especial; b) veriÍicar se os critérios sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do
certame; e c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestâo de Logística Sustenúvel.
lZ0. Cabe ao orgão assessorado a verificasão tecnica dos criterios de sustcntabitidâde aplrcâveis aos bens a
serem adquiridos e/ou serviços â serem contratados. Se a Administração entender que a contÍâtação não se sujeita aos
criterios de sust€Ítabilidadc ou quc as espccificações de sustentâbilidadc rcstringcrn indwidarneme a compctição cm dado
mercado, deverá apresentar a devida justificativa.

121. Neste sentido, o PARECER n. 001/2021/CNS/CGU/AGUIZ|, aprovado pela Consultoria-Geral da União
(DESPACHO n. W525I2O2IIGLB|CGU/AGU), cuja a ementa a scguir se rÍanscÍeve:

L Os órgãos e entidâdes que compõem a administração pública sâo obrigados a adotar critérios e
púticas de sustertabilidade socioambiental e de acessibilidade nas contrataçôes públicas, nas fases

de pl&nejâmento, sêleção de fornecedor, execução contÍatuâI, fiscalizaçâo e na gestâo dos residuos
sólidos:

lf tr impe5sibilidade de adoção de tsis crir€rios e pnáLticas de sustenrabilulade Íras coutÍatâçõ€s
públicas deveú serjustificada pelo gestor competente nos aüos do processo administÍativo, com a
indicaSo drs pcrtrncntct Íazõca de fato dotr diÍeito:

IIl. Recomsnda-se aos agente da edminisraçâo pública federal encarregados de realizar
conüatações públicas, que, no exercício de suas atribuiçôes funcionais. consultem o Guia Nacional
de Contratâções Sustentáveis da Advocacia-Geral da União.

l?2. No presente caso, verifica-se que o órgão assessorado inseriu previsões de sustentabilidade no
instrumsnto convocaório do certame e nas obrigâCões da fuhra conúetâda.

u. ANÁLrSEDAINSTRUÇÃODOPROCESSO
l?3. A seguir, passa-se à verificação do atendlmento dos reqüsitos previstos nos Decreto n.7.892/2013 e
Decreto n. 10.024/2019, conjugados com as Íegras da Lei no 10.520, de 20A2 e da Lei n" 8.6ó6. de 1993, necessários à
instrução da fase prepratria do pregão, sendo certo quc cabc ao Adrninistrâdü obn€rvtr as dernais exigôncias
concernentes à fase extemâ do procedimento ern momento oportuno, posterior a presente manifestaçâo.juridica.
124. Assim, serâo tecidas considerações acerca das determinações constantes do ordenamento juridico, em face
do câso vertente, com a ressalva de que os textos das minutâs anexadas serão analisados em tópicos espccialmente abertos
para essa finalidade.
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ll.l Orçamento Estimado e Pesquisa de Proços lss

125. O orçamento estimado da conüatação é tratado no artigo 23 da Lei n. 14.133, de 2021, sendo que, para
compras, devern scr obecrvados os paâmc*m prcvistos an rcu §lo:

Art. 23. O valor previamente estimado da contÍataÉo deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, considerados os pÍeços qonstantes de bancos de dados públicos e as

quantidades a serem contrdtâdâs, ob6ervadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do
local de execu$o do objeo.

§ lo t{o proccsso licitataio pre aquiriçâo de b€íÉ G cor Íâtaçao dc serviços cm gcral, cooforme
regulamento, o valor estimado sení definido com base no melhor proço aferido por meio da

utilizaçâo dos seguintes psrâmeúos, âdotados de forma combinada ou nâo:

l - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item conespondente no painel

para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponiveis no Portal Nacional de

Contrêtações Pub,icâs (PNCP);

I1 - contrâtaçóes similares feitas pela Administraçâo Pública, em execução ou concluidas no
pcríodo dc I (uít) âtro antcÍiü à dára da pcsqursa de prcços, inclu*ivc mcdiantc sistema de rcgi:tro
de preços, obsenado o índice de atualizafo de preços conespondante;

lll - utilizaçÂo de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sitios eletrônicos especializados ou de
dominio amplo, desde qüe conteíham a dâta e hora de acesso;

IV - pesquisa dücte com m mieisro 3 (tsês) forn€Ê.dôre§, oediante soticiaçâo foreâl dê cote{âo,

desde que seja apresentada justificativa da escotha desses fomecedores e que nâo tenham sido
ob,tidos os orçameÍúos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de diwtgafro do
edital:

V - pesqüsa na base nacionsl de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

126. Além das regras leears, também devem seÍ obs€rvadâs as noÍmÍts da IÍstruçâo Normativa SegesME n.

65, de 7 de julho de ,921[El, que estabelece o dever de materialização da pesquisa de preços em documento que
contemple, no minimo, as exigências do artigo 3" da referida norma:

An. 3" A pesquisa de preços será mâlerializada em documento que contsrá, no minimo:

I - descrisâo do objeto â ser conÚatado;

n - ideÍrtifÍcâçâo do(s) agente(s) responsivel(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de
planej amento;

IIl - camcterizâção das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados:

V - metodo estatistico aplicado para a definição do valor estimado;

VI - justificativas pâra a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de vaÍores

inconsistentes, inexequiveis ou excessivamente clevados, se aplicável;

VII - memória de cálculo do valor estimado € documentos que lhe dão supone; e

VIII - jwtifi€ativs do escollta dos fomqador€s, m caso da peequisa direta de que dispôc o inciso
IV do art. 5..

177 . A pesqúsa ampla e idônea com base no valor de mercado é essencial para propiciar a adequada eslimativa
de custos da contratação de forma transpârente e proba e ao mesmo tempo, possibilitar a aferição do valor referencial das
parcelas de uma licitação como parâmetro na análise da exequibilidade ou aceitabilidade das propostas ou lances das
empresas licitantes na ocasião do certaÍne, poderdo nortear o valor máximo aceitável,

128. Demais disso, a correta estimativa do valor conúahrâl e essencial para a verificação da necessidade ou não
de se proceder à licitação dc partiopação exclusiva dâs microempresas c emprcsas dc 6qrrclro porte, nos teírnos dô aÍi. 60
do Decreto n. 8.538 de 2015 e as Cooperativas enquadradas no art. 34, da Lei n. I 1.488, de 2007.
129. Insta destacaÍ que as díligências concementes à pesqúsa de preços não se resumem à simples anexação de
orçâmentos das empresâs nos autos. cabendo ao responsável a anâlise detida de cada proposta, não apenas sob seu aspecto
formal (identificação da empresa, idoneidade, compatibilidade da sua finalidade social com o objeto da licitaçâo, etc.),
como do seu teor. E de bom alvitre âlertaÍ ao ixgfo para a imporlâncra da congruência entÍe os preços das propostas,
consideraado que eyentuais valores desarrazoados ou evidentemente inexequíveis podem distorcer os resultados das
pesquisas efetuadas, de maneira que cunpíirâ ao oagão o discemim€nto sobre os orçamentos €f€tivsnente aptos a
comporem a planilha de preços, podendo ate serem excluídos aqueles demasiadamente discrepantes dos demais.
130. Salienta-se que e de inteira responsabilitlade da autoridade promotora da licitação a verificação quanto à
plausibilidade dos valores apresentâdos. Como sempre, fiise-se que os msmbros desta Consultoria Jurídica não detêm
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competência legal, coúecimento especialuado ou mesmo ferraÍnentas para avaliar a adequação dlyval de preços

realizadas nos processos submetidos à análise jurídica. A responsabilidade pela idoneidade e lis
integralmente sobre os agentes do orgão promotor da licitação, confonÍre bem ressaltado pela doutrina de Jesse Torres
Pereira Junior e Marinês Restelatto Dotti:

"A ac€itaÉo de proposta com sobrepreço pelo pregoeiro ou comissão de licitação, seguida cla

homologação do procedimento licitaório pela autoridade competente, sujeita-os a

responsabilidade, solidâriamente com o âgente que Íealizou a pesquisa de preços. O mesmo pode

ocoÍÍer côm a autoridade superior competente pela raüficação dos atos do proc€sso da contratação

direta e o responsável pela pesquisa de preços.

A âccitâçãô dc ofêÍta in r(€quivel, dc quc Í6ulte a in€,{cftçâo ô otúeto em raáo da

impossibilidade de o contratado cobrir os custos da conhatação, tamEm atrai a responsabilidade
desses agentes (o que realizou a pesquisa de preços. o pregoeiro, os ifltegÍantes ú comissão de

liciaçâo e a autoridade que homologou o procedimento ou raüficou os atos praticados no proc€sso

da contrata€o diretâ). Em ambas as hipóteses - inexequibilidade ou sobrepreço -, será necesúrio
aquilatar a conduta de cada um d€sses âgentes e as cilcunstâncias e'rn que atuaram, para o efeito de
imputarJhes responsabilidade". f'Responsabilidade pror pesquisa de preços em licitações e
coD!"ta9ões diretas", Fórum de ContrataÉo e Gestão Pública - FCGP, Ediora Fórum, Belo
Horizonte, ano 10, n. I16, ago. 201l)

I 3l . Otrtrossrm, o moso V do atigo 10 da Lci n. 8.429 dc 1992 (Lci dc Irnprobidadc À&n'inistratwa) cstatui a
respeito:

AÍ. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou

omissâo, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriaçâo, malbaratamento ou
dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1'desta l"ei, e notadamente:

()
V - permitir ou facilitar a aquisi$o, permuta ou locação do bern ou serviço por preço superior ao
de mercado:

112. Nes§€ coÍrt€xto, a Nova Loi de Licitações tÍâz a dêfinição de sokepreço[U ê o colocÍl como um dos

objetivos a serem evitados durante a execução do processo licitatório[!!1.
133. Com intuito de verificar o custo dâ contratação e obtenção de valor de referência para o certame, o órBão
realizou pesquisa de preços. ApareÍúemente" foram seguidos os critérios estâb€lecidos na IN n. 65, de 2023, razão pela
qual nâo são feitas ressalvas à metodologia aplicada à obtenção dos preços de referência.

11.2 Divulgaçío do valor estimrdo ou valor máximo aceitivel
134. O aÍÍ.24 da Lei n. 14.133, de 2021, passou a estipular a possibilidade de se divr:lgar, ou não, o valor
estimâdo ou o valor máximo aceitável:

An. 24. Desde que justificado, o orçameuto estimado da contÍatâçâo poderá ter carâter sigiloso.
sen p$uizo da divulgação do d€talhrmefto dos quantitativoa e das demais informaçôes
necesyárias para a elaboraçào das propostãs, e, nesse caso:

135. Ássim sendo, uma vez apurado e definido o valor estimado ou o valor máximo aceitável, cumpre ao órgão
avaliar, cuidadosamente, se será o caso de divulgáJo ou mantêJo sob sigilo.

136. O sigilo envolve apsnas o orçamento estimado, devendo o edital e seus anexos apresentaÍem as
infonnações neeessáflas para a elaboração das propostas- Por corüa disso, para o empresário que conhece seu prodúo,
serviço ou atividade. não há a priori pÍejuízo pela utilização do orçâmento sigiloso. pois. conhecedor de seus custos parâ
o exercício de sua atividade, elê coíls€guc defrrir san preço para a exccução do contrato prcteídido peta A&ninistração,
independente desta lhe apresentar custos máximos admitidos.
137. Convém ressaltar, a Organizagâo paÍa Cooperação e Dessnvolvimento Económico (OCDE), em suas
Guidelines Jõr.fighting bid ri$aing in Stublic ptocurement (Diretrizes paÍa combâter o conluio entre côncorrentes em
contrâtações públicas), no documento Recommendation of the OECD Council on f'ighring Bid Rigging in Pubtic
PrucurcmentÍ\], recomcnda qrrc sc dcrvc recorrer à utilização dc preços máximos dc aqrisÇão ap€nas quaÍldo estes se

baseaÍem em cuidadosa pesquisa de mercado e se as entidades adjudicantes estiverem convencidas de que se tratam de
preços muito competitivos, não devendo, esses preços máximos, serem publicados; na verdade, "antes devem ser
manlidos conJidenciais durante o processo ou depositados noutra autoridade púbtica" (Recommendation of úe OECD
Council on Fighting Bid Rigging in Public Procurement. 2012. p. 8. Acesso em 29 de setembro de 2020 )
138. Decidldo pela opção do orçámento sigiloso, o órgâo deve defurir como guardará o sigilo da estrmativa de
custos realizada. Como a legislação brasileir4 acertadarnente, não esmiuçou este procedimento, normas rntemas devem
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disciplnar de que fonna isto será feito, estabelecendo a competência para a realização da e

fEnlÁ:^*
va custos e a

responsabiiidade pela guarda de seu sigilo (quando necessário) a determinado agente ou setor espe

t39 Por hora nâo fmarn cstabclecidas noflnar com os parâmctros para que se adote uma ou o1Írâ opçào. A
decisão compete à autoridade que, evidentemente, deverá municiar-se das rnformações sobre o mercado do objeto
licitado, coletadas pror ocasião do estudo técnico prelimrnar.

140. Como norte, nos pârece plausível recomendar que a escolha recaia sobre a opção que amplie a

competitividade e, como consequôncia, teúa maioÍ aptidão para a obtenção da melhor proposta.

l4l. Enhm, qrdqrr S.re seja a opção do Crestor, essa deverá ser dsvidarneírte motivada nos autos.

142. No caso, verifica-se que o valor estirnado ou o valor máximo aceitável para a contratação já consta do
Termo de Referência, não havendo que se cogitar no seu caráter sigiloso.

tl3 Previsáo de recursos orçamentários
143. A declaração de disponibilidade orçâmeÍrtáÍia com a respectivâ indicaçâo da classrficaçâo firncional
programáticâ e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal, conforme dispõe o artigo 10, IX, Lei 8.429, de
1992, e artigos 6', XXIII, j, e I I , parágrafo rurico, da Lei n. 14.133, de 2021 .

144. Cabe taÍnbem alerur para que seja anexada a declaração sobre a adeguaçâo orçamentária e financeira para

fazer face as despesas. em conformidade com as nôÍn:rs constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n. l0l, de M
de maio de 2000 - tri de Responsabilidade Fiscal.

145. Atente-se que compete ao órgão verificar, previamente ao envio dos autos para análise do órgâo de
âssessoramento juridico, a aplicabilidade da Orientação Normativa no 52 do Advogado-Geral da União, a írm de dispensar
a necessidade da declaração acerca dos arts. l6 e l7 da Lei Complementar no l0l, de 2000:

As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já pÍevistas no oÍçamento e destinadas à
rnrnutenção das açôês governamsltab preexisteotes. dispensarn ar eúgências pÍevistas nos

incisos I e tr do art. l6dalei complementar n" l0l, de 2000".

146. Em se tralândo de licitação para Registro de Preços é aplicável a Orientaçâo Normativa AGU n. 2Ol2009,
nos seguintes termos: "Na licitagâo para registro de Preços, a indicação da dotação orçamentária e exigivel apenas antes
da assinatnra do contrato", ilação essâ que foi transportada para o art. [ 7 do Decreto n. ll .462. de 2023.

AÍ- 17. A indicaÉ. ft disponibilidade de créütos orçalrentú,.rios sornente seú exigrda para a

fonnalizaçâo do contrato ou de outlo instÍumento hábil.

147. PortaÍio, o orglo dcvcÍá zcla pclo seu ctnnpnmento Ç Fomover a indicação sÍn momdrto aÍÍeÍioí à

celebração do confâto ou retirada do respectivo termo substitutivo.

12. ANÁLISE DAS MINUTAS
l2.l Considerações Gerais sobre o Edital eAnexos
148. A padronização de modelos de documentos da fase intema da Iicitaçâo constitui medida de eficiência e
celendade admrnisfativa que encontra pÍevisão no aÍt. l9,incisoIV,daLein"14.l33,de202l:

AÍ. 19. Os órgàos da Administraçã.o com competências regulamentares relativas às atividades de
administnção de rnetÊriâis, de úras e servrçc € dê licitâsõ€s e cootnros d€veÉo:

I - instituir instÍumentos que permitam, preferencialmente, a cenüalizaSo dos procedimentos de
aquisiçáo e contrataçâo de bens e serviços;

II - criar catálogo eletrônico de padronizaçâo de compras, serviços e obras, admitida a adoção do
caálogo do Poder Executivo federal por todos os entes fedeÍativos;

trI - insütuir úsr€ma informâtizdo de acornpnlnmento de ob,rrs, inchsive corn recursos d€

imagem e vídeo;

fV - inctituir' com auxílio dos órgâos de arscssoramcnto jurídico e de controlc interno,
modelos de minutsr de editEi!, dc lermos d€ rcíerência, dc contrttos padronizados e de
outros dotumentos, admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal çnr todos os entes
federativos;

V - promover a adoçâo gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a criação, a
utilizaçâo e 8 rtu lizaçâo de mod€loc digitais dc oüras e aerviçoe de ageoluria.

Elt )'

149. Tal posnúado foi registrado o Manual de Boas Práticas Consultivas da AGU, conforme Enunciado BPC n'
06:

A atuação consultiva na aúlise de processos de sontatação pública deve fomentar a utilização das
lictas do verificat'o docurncnrál (ú€ck lists), do Guia Nacional dc Licitaçô€s Srrtentáveis e das
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minutas de ediBis, conúatos, convêni os e congêneres, drsponibilizadas nos siilo lffiniEõ§-da
Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

No iütrilc êc prdmdzeçio mciead, hcn;bc ror Órgi- Coisdtivoí rcconcrdar a
utilizaçâo das minutâs disponibilizadas pelos órgâos de Direçio Superior da AGt,. cujas

atualizações devem ser informadas aos assessorados.

Convém ainda que os Órgãos Consultivos articulem-se com os assessorados, de modo a que

edições de te,co por estes produzidas em concrêto a partir das minutas-padrão sejam destacadas,

visando a agilizar o examejuridico posterior pela instância consultrva da AGU

G.r.).
150. Cumpre ainda âdvertiÍ, nos t€rmos do aÍÍ. 29, caput, da IN n' 5/2017, q:e "Devem ser utilizâdos os
modelos de minutas pâdroniados de Termos de Referência e Projetos Básicos da Advocacia-Geral União, observadas as
diretrizes dispostas no Anexo V, bem como os Cademos de Logística expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no que couber.", destacando-se, ainda, nos termos do § l" do an. 29 da
mesma noÍrna, que "Qusndo o órgío ou entidâde nío utilizar os modelos de que trata o caputr ou utilizá-los com
alteraçôes, deverá apresentar as devidrs iustiÍicâtiva& â!exândt>âll ros autos".
l5l. Assim, para que os objetivos de celeridade, eficiência e segurança sejam alcançados, e preciso que a

Adm mrstração aponte claraoertte

o Se howe utilização de modelos padronizados;
o Qual modelo foi adotado; e
o Quais foram âs modificações ou adaptações eventualÍnente efetuadas no modelo

13. TERMODEREFERÊNCIA

152. O termo de referência é o documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminaresE que
contempl4 além do detalhamento do objeto, os requisitos para partícipação no certame, seu proc€sszimento, até í1nal
contÍatâção e â execução contratuâI.

153. Em sua elaboração, o ôrgão deve âtentaÍ para os requisitos descritos no aÍt. 6', XX da Lei n. 14.133, de
2§21 .

154. No caso específico dos autos, o Termo de Referência foi anexado aos autos. Apesar de se tratar de
documento extremamente tecnico, cuja avaliação cabe, em ütima instância, ao próprio órgão assistido, ele parece conter
as previsões necessárias, atendendo às prescrições legais pertinentes.

l3.l Dr avrlieçie robre r rcccreidede dc quelificrr o TR cono docuireito clrreiíkrdo (t ei dc Acemo à
Inform açâo)

I55. De acordo com o aÍ. t 0 da Instruçâo Normativâ Seges/ME n. 81, de 25 de novembro de 2022, ao final da
claboraçâo do TR. devese avaliar a necessidade de classiíicá-lo nos termos da Lei n. 12.527, de l8 de novembro de
2011, o que deve ser observado no caso concreto.

14. MINI-ITA DO EDITÀL DO PR-EGÂO

l5ó. O art. 25 da Lei n' 14.133, de 2021, trata dos requisitos a serem observados por ocasrão da elaboração da
minuta de edital, devendo a Administração adotar minutas padronizadas de edital e de contrato com cláusulas uniformes.
sempre que o objeto assim permitir, conforme preconiza o seu § I "."
157 Em reforço a esse entendimento, tÊm-s€ o disposto no art. 35 da IN n. 5/2017:

Art. 35. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de alos convocâtórios e

contÍatos da Advocacia-Geral União, observado o disposto no Anexo \lII, bem como os Cadernos
de Logistica expedidos por esta Secretâria dc Gestâo do Ministerio do Planejamentq
Desenvolvimento e Gestào, no que couber.

§ l' Quando o ôÍgfu ou eÍúidade nâo utili--' os raodelos de que trata o câput, ou úitizá-los c.m
alterações, dwerá apresentar as devidas justificativas, anexando-as aos autos.

158. E preciso lembrar que o âÍt. 18, inciso IX, da Lei n" 14.f33, de 2021. exige que a fase pÍepâÍátóíâ sejâ
instruida com motivação circunstanciada das condições do edita.[, tais como.

o justificativa de exigências de qualifrcação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância
técnica ou valor sígnificativo do objeto;

o .rustificativa de exigências de qualificagão econômico-financeia,
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o justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas
julgamento por melhor técnica ou técnica e preço; e

o jrxtifrcativa daq regrâs p€rtinentes à paricipação de empresas em consórcio

t59 Em relaçâo à minuta do Edital jurada à pp. 384 e ss. reconrendarnos

o No súitem 3.5, para maior clareza, sugere-se modifica a redação

Os ircrí 12. 14,,tr1Jf,.§,.é2,12"ll,JAJ3&,_&,22 do quadro de aquisir;ões (Termo de

Referência -ANEXO D serâo de_pgligipeÇáOj10p!â. Todos os d€mâis itens serâo pam
pârticipação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da

Lei Complementar n' I23. de l4 de dezembro de 2006.

o Subitem 6.7 : "O licitante somente poderá oferecer lance de valor.igua]oainferior.. ".
o Subitens ?.15 a 7.1 8: excluír subitens, considerando que não haverá apresentaçâo de aÍnostras.

l4,l Qualiíicaçío Técnica
160. Denuo do contexto constihrcional de limitar as exigências de qualiÍicação aquelas "... rrdispensáveis à

gaÍântia do cumprimento das obrigações..."[!J, o tegislador ordirrário menciona as qualificações técnicas e profissionais
qu€ podem ser exigidas na licitação" com a finalidade de permitir a aferiçâo da aptidão das licitantes paÍa desempenho de
atividade pertinente e compâtivel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitaçâo, nos termos do aÍt. 67:

Att. 67. A docurnentação relativa à qualificaçâo técnico-profissional e técnico-operacional será
restrita a:

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente.
quando for o câso, deteÍtoÍ de âtestado de responsabilidade técnica poÍ execuflo de obra ou
serviço de características sanelhantes, para fins de contÍat8ção;

II - c€rtidões ou atestâdos, regularmente emitidos pelo conselho profissional sompetente, quando
for o caso, qüe demonsÍem capacidade operacional na execução de serviços similares de

complexidade tecnológica e operacional equi!ãlente ou superior, bem como documentos
conrprobatorioe cmitido oa fonúe do § 3" do aú 88 destâ ki;
lll - indicaSo do pessoal tecnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponiveis
pxta a ralizzçÃo do objeto da licitaçào, bem como da qualificaçâo de cada membro da equipe
tésnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

lV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;

V - registro or inscri$o na enlidedc pro{iÉsioÍral carpeteíre, quando for o çaro;

M - declaração de que o liciante tomou coúecimento de todas as informaçôes e das condiçôes
locais piara o cumprimento das obrigações objeto da licitaÉo.

161. Por ou§o lado, o art. 18, IX, da Nova Lei de Licitações dernanda que todâs as "...exigências de
qualificação t€cnica..." sejam motivadas. Razão pela qual âs escolhâs feitas pela Administrâção deverão se jusitificar em
fi:nção das obrigações que deveÍão ser cumpridâs pelo licitante que vier a ser conúâtado, Consequentemenle, reqüsitos
dissociados da realidade contrâtual não poderão ser inseridos no Edital, de onde surge a necessidade de demonstrar a

correlação da exigêneia tecnrca mm o obj€*o do contÍato e o Íegime de fornecimento.

162. Nesse aspecto, não cabe adentrar no mérito da aná,lise tecnica feita sobre a correlaçâo entre os requisitos
de qualificação e a necessidade do regime de fomecimento do futuro contÍato, voz que apaÍentemente há coerência entre
as situações discriminadas e as exigências inseridas nas regras editalicias.

l+2 Adcaio de órgíor río prrti€ilr.ia€.
163. DuÍante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condiçâo de nâo
partrcipantes. observados os seguintes requisitos:

o âpresenLação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situâções de provável
desâbastecimento ou de descontinuidade de serviço público;

o demonstração da compatib idade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado, na
forma previstâ no aÍt. 23 da Lei n" l4.l33l212l; e

o consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fomccedor
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l&. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após

fomecedor Assim, após a autorizâção do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a

FLr 5( s
da adesão pelo

entl nâo partr c lpante
efetivará a aquisição ou a contratâção solicitada em aÉ noventa dias, observado o prazo de vigêrrcia da ata.

165. O prazo previsto acirna poderá ser prorrogado excepcionalmente, mçdiante solicitação do órgão ou da
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços.

166. Ademais disso, as adesões deverão respeitar os limites explícitos e rmplícitos defrnrdos no Decreto n.

Il.462/?0T. o q:e deve ser acompanhado pelo órgâo gerencrador

167. Deve-se considerar, também, que a exclusividade de participação a MEiEPPiCOOP, prevista no art. 6o do
Decreto n. 8.53E, de 2015 somette permite a licitaçâo excfusivâ para as confâtações não superiores a R$8omil.
Considerando, poÍ ouúo lado, que o art. 86, §5", da Lei 14.133, de 2021, permite adesões, ou "caronas", ate o dobro do
montânte licitado, é possível - eur tese - a extrapolação do limite legal caso ocorram adesões. Daí, extrai-se a ilação de
que o hmite da exclusividade será ultrapassado sempre que o somatório dâs contratações do gerenciador, dos participantes
e dos I'uturos aderentes, para um determinado item/grupo, supere o limite normativo. Eis a razão pela qua.l o TCU. sob a

egide da Lei n. 8.ó66, de 1993, mas aúda aplicável ao caso, faz a seguinte recomendação:

9.2.2. âs licitrçóes proccssadas por meio do Sfutêms de RegisÍro de Preços, cujo valor
atimado scja igud ou infaior e RS t0,00O,00, podcm scr destinedrs à cortrrteçlo erdusiva
de microempresa.s e empresrs de pequeno porte, competindo ao órgâo que gerência a âtâ de
registro de preços autorizar a adesío à refcrida ata, desde quc cumpridas as condiçõcs

esllbel€cidrs no ârt 80 do Decreto n' 3.931, dc 2fi)1, e rcspeitado, no somatório de todas as

contÍrtaçô§, rí incluídas tanto as realizadas pelo3 patrocinâdorrs da ata quatrto ts
promovidas pelo! rdêrcnte3, o limite márimo de R$ t0.0ffi,00 em cada item d. licitaçôo
(Acórdâo n. 2.95712011-PlenÍlrio, rel. Min. André Luis de Carvalho - g.n.).

168. PortâÍto, coínpcte ro óÍglo geÍ.rcirdor vcriíicar o soaatóri'o dar adcsõcs pare vcri{icar o
cumprimento da norml acima mencionada em relaçío aos itens licitados exclusivamente para microempresas e
empresas de pequeno porte.

143 Sobre a ampla participação de inter$sados no certame
169. O art. 9p da Lei no 14.133, dc 2021, veda er(pí*samcírtc qrrc o ager c Éblico admita, prcvcja, incluâ ou
tolere qualquer tipo de restrição que comprometâ ou frusÍe o aaráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos
câsos de pârticipâção de sociedades cooperativâs e consórcios.

l7O. Também e vedado o estabeleci$ento de preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou
do domicílio dos licitantes ou, aind4 a inclusão de regras que sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto especifico
do conúato.

l7l. O agente público também não poderâ estabelêcer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal,
rabalhií4 previdencirfu-ia ou qualguer ontra ertre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusil'e no que se refere a moed4
modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência intemacional, conforme previsâo
do inciso II do art. 9.

('ooperalivas

17?. No que se refere a cooperativas, a Lei n. 14.133, de 2U21, expressâmente âpresenta os requisitos
necessârios para sua participação em licitações:

Art 16. Os proÍissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação
quando:

I - â constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na
legislação aplicável, ern cspecial a Lçt f 5.7U, de 16 dq d@sÍnbro de 1971, a Lei f 12.@O, de

l9 dejulho de 2012, e a Lei Complementar n 130, de l7deabril de 2009;

II - a coopeÍatiE apÍesentaÍ demonstrativo de atuaéo em regime cooperado, com repaniçâo de
recêitas e desp€sas entre os cooperados;

III - qualquer cooperado. com igual qualificaçâo, for capaz de ex€cutaÍ o objeto contratado,
vedado à A&dnistação irükxr ncminalmatc pessoas;

IV - o obj*o da licitrçâo Íeferir-se, em se tratando de cooperatiras anquadradas na Lei n" 12.690,

de 19 de julho de 2OlZ, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a
serem executados de foÍma complcÍnenÍar à suâ atuaçâo.

173. Portanto, a regra é a de viabilizar a paÍicipação de cooperativas nas licitações, sendo que algumas
cooperativas podem partrcrpar na úre$Dâ coúlição de microempresas e empreses de pequeno porte, a depender de sru
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(onsórcios

174. Especificamente em relação a consórcios, â Lei n. 14.133, de 2021, expressamente apresenta os requisitos
necessários para sua pârticipação em licitações:

An. 15. Sah'o v@âo dcvidemcnte justificâdâ no pÍooÊsso liciaório, pessoa jurklica poderá

partioipar de ticitâçâo em consórcio, observadas as seguintes normas:

I - comprwação de compromisso público ou particular de constituiçâo de consórcio, subscrito
pelos consorciados;

II - indicaçâo da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representaçâo perante a

Adodnistração;

Ifl - admissão. para efeito de hâbilitrçâo técnica" do somatório dos quantitaúvos de cada

consorciado e, para efeito de habilitâçâo econômicG.financeira, do somatóÍio dos valores de cada
consorciadoi

IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesmâ licitaçâo, de mais de um
consôrcio ou de forma isolada;

V - responsabilidade soliúria dos integrantes pelos atos praticados em consórcio. tanto na fase de

liçitação qu lto íâ de s)(€úuçeo do cültrato.

§ I'O edital dweú estabelecer paÍa o consóÍcio acréscimo de I07o (dez por cento) a 30plo (tÍinta
por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para â habilitaÉo econômico-financeira,
salvo j ustificação.

§ 2o O acrescimo previsto no § l'deste âÍigo nâo se aplica aos consórcios compostos, em su2

totetidade, ds micÍoenpÍ€srs c p€quaitss €mpÍ€sss, assim d€fmid§ €Ín lei.

§ 3" O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebraçâo do contÍato, a constitrição e

o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I do caput deste aÍtigo.

§ 4'Desde que haja justificâtiva técnicâ aprovada pela autoridade competente, o edital de licitação
poderá estabelecer limite mriximo para o número de empresas consorciadas.

§ 5' Â substituiSo dc coruorciado dev€rá sêÍ sxpí€ssam€{rt€ eúorizada pclo orgôo ou e{rtidâde

contralante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possur, no
minimo- os mesmos qrmrÍitativos para efcito de habiliaçãc técÍtica e os mesmos valores para

efeito de qualificação eronômico-financ€in apÍesenados pela empresa substitulda para fins de
habilitação do consóroio no processo licitâtóÍio que originou o contreto.

175. Embora a opção da participaÉo de consórcios seja escolhâ discricionária da Administração, essa
discricionanedade é mitigada sempre que a vedação de participação de consórcios represente restrição à competitividade e

à participação no certame, nos moldes estabeleçidos no voto condúor do Acordâo TCU n. 2.831l20l2.Plenino:
Devem ser consideradas as circunstâncias concretas que indiquem se o objeto apresentâ vulto ou
complexidade que torne ÍestÍilo o universo de possiveis licitantes. Somente n€ssa hipotese, fica o
administrador obrigado a aulonzaÍ a participâção de consórcio de empresas no certamq com o
intuito precípuo de ampliar a competitividade e proporcionar a obtenÉo da proposta mais

vantâjosa.

176. De qr.nlquer forma, a opção do administrador de vedar a panicipação de empresas em consórcio deve ser
motivada, com a devida jusrificaúva e manifestação do s€tor técnico e ecsrômico a fim de afastar quarsquer
questionamentos acerca da decisão adotada. Essa decisão d€ve ter como parâmetro a ampliação da competitividade e a
complcxrdade do objeto cortratual envolvido.

177. Considerando que hájustificativa técnica nos autos que aborda a questão sob o prisma da comperitividade
e que se trata de questão técnica, est€ órgão de consultoria abstém-se de adentrar no mérito tecnico-administrativo da
decisão.

15. MINUTA IX} CONTRÂTO OU INSTRUMf,,NTO SUBSTITUTIVO
178. No caso vertente, a autoridade assessorada irá formalizar instrumento contratual, como podemos perceber
ao Íblhear o processo.

119. Quanto ao insauÍRento cofltÍahnl, pu se enguadrar aos ditames legais, bem corno ter sido elaborado com
base no modelo disponibilizado pela Consultoria-Geral da União, nâo se encontram óbices a sua utili?âção âús a
adjudicação do objeto do ccÍtame e a homologação de todo o procedimento.
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16. PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTBATO

Fb lf f
An

t80 Por frm, não se deve olvidar que e obrigatória a divulgação e a manutenção do rnter ital de
licitação e dos seus anexos e do t€Ímo d€ contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publrcação de extrato
do edital no Diaro Oficial da União, conforme determinam os aÍ. 54, caput e § I ", e art. 94 da Lei n. 14.133, de ?021 .

l8t. Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a disponibilização no
Portal Nacional de Contratâções Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que porventuÍâ não
tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54. §3", da Lei n. 14. 133, de 2021 .

17. CONCLUSÃO
182. Diante do €xposto, abstraídâs questões técnicas que não competem ao assessoramento juridico,
considerando a necessidade de ajustes na instrução processual e em documentos que compôem o processo, faz-se
necessária a restituição do feito ao órgão consulente a frm de que possam ser coúecidas e implementadas as orientações
acim4 com destaque psÍa equelas em oegrito, denre as quais as prrrcipais sâo resumidamente mencionadas óaixo:

L Que o órgão passe a adow o reconhecirnento ótico de caracteres para todos os documentos
digitalizdos nos procedmentos licitatónos.

2 Que sejaín obs€Ívadas as oÍi€ntaçõ'es sobre a repartrçâo dos riscos do contrato, conforme tópico
"Analise dos Riscos".

3. Qne se observe o hmite legal do tratanento diferenciado para fomecimemo por parte de
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas nas adesões àAta de Registro de Preços.

4. Revisar a minuta do Eútal, conforme paÍágrafo 159.

183. Eventuais dúvidas ou dificuldades para a adoção do recomendado deverão ensejar consulta especifica a
esta Consultoria. Somente após o acatarnento das recomendações emitidas ao longo do parecêr, ou após seu afâstâmento,
de forma motivada, consoante previsão do aÍt. 50, VII, da Lei de Processo Administrativo, será possível dar-se o
prosseguiÍnento ao processo, nos seus demais termos, sem nova manifestação jurídica

São Paulo (SP), 20 de fevereiro de 2024

MARCIA AMARAL FREITAS

ADVOGADA DA UNIÃO

Notas

l.! At. 5'O documento digitalizado destinado o se equiparat a docttmento fsico para tDdos os efeitos legais e
para a compx»açõo de qualquer ato perante pessoa juidica de dircito ptúblico interno deverá:l - set assinado
digilalmente corn certificação digital no padrão da lnfroestntnra de Chaves Públicas Brosileira - ICP-Brasil, de
modo o gmamir a aulotia da digitalização e a ifiegridade do docmenlo e de seus maadados:ll - seguit os
padrões técnicos mínimos previslos no Ànexo I; elll - conler no minimo, os metadados especificados no Anero ll-

Z.! r'- o reconhecimenlo de frma somenÍe será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição
legal:

3.') I'ink: https: ' u'ww.gov.br/compras,/pt-br,/acesso-o-informacao,'legislacao/portarias,'portaria-seges-me-no-8-67E-
de- I 9-de-julho-de-202 I

4.! Link: htlps:i/www.gou.br/compms/pt-br,/acesso-o-informacaollegislacao/'poftarias/[nrtatia-seges-me-no-gJB-
d e - 2 - d e -feve re i ro- d e - 2 0 2 2

5.! Link: hnps:,' t|t gw.bTcompras,/pl-brlacesso-a-informacao,'legisldcdo./portariasportdia-seges-me-no-6-678-
de - I 9 -d e -j ul ho-de - 2 0 2 I

6. ! No caso de cola rcsen,ads sem'tencedof, a Secretaria tle Gestdo do Min. de Economia veiculou orientações que
se encoturam no segú re erulercço de Inlernet: futps:/,www-gou-br/comprus,/pl-br,/agente-puhlico otientacoes-e-
pmcedimentos..T-orientacao-aos-gestores-Wra-aplicãcao-do-decrcto-no-B-538-2015

t . ! ltLtp ooOaA.Oo0723i20I9-45: https:.','sapiens.agu.goubnvatidalmbtico?id:627j31320

http6rr§aptens. ag u.g ov. br/documenro/14Í 3426€09 23n4
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8 : l'uhtiLd.ta no D()l I lc 0tt.07. )02 I :§gçfu!.!. Et\. t 27.-1uJ6

9. -Att. 6' (...) Ll'l - sobrcpreço: prcço orçado para licilaçõo ou contratado em valor e supeflor oos
prcços referenciais de mercado, seja de apenas I (um) item, se a licitução ou a conttat Ji,r por preços
unitáio'\ de seniço, seja do valor glohal do objelo, se a licitaçdo ot a contrataçãoíor por tarcfa, empreitada por
preço global ou empreitada inlegral, semi-inlegrada ou integrada;

rc.: Afi. I t O pmcesso licitatório tem por objetivos: (...) il - evital corrtrctaçõ* cora sfuepreço ou com prí!ços
manifestamenle inexequíveis e superíaturamenÍo na execução dos contratos;

I1.1 Link tle acesso:
hÍtps: '.w,t|w.oecd.org, daícompetitionioecdrecommendationorrfrghlinghidriginginpublicprucuren en!.hlm

D.! Art. 6" ... XY - estudo técnico preliminar: documento consÍitutivo da primeira etapa do planejamenro de uma
conlralação que caracteúzo o intercsse público envolvido e a sua melhor solução e dd btse ao onleprojeto, ao
termo de rcferência ou ao prujeto básico a sercm elaborados caso se conclua pela viabilidade da contataçõo;

13.! arl. 37, XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, comptas e alienações serão
conlrataalos mediante prxesso de licitqão priblica que assepyre iguoldade de condições o todos os conconente1
com cláusulas que estabeleçam obigações de pagamento, n,antidas as condições efetivas da pmposta, nos
termos de lei, o qual somerrle Wrrnirini an exigências de qualificação ,éc.t ico e econ1mica indispensáveis à
garantia do cumprimenlo das obrigações.

Documento assinado eletronicamente por MARCIA AMARAL FREITAS, com certificado A I institucional (i.agu.gov.br),
de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o
codigo 1413426909 no endereço ele§ônico htç://sapiens.agu.govbr. Informações adicionais: Srgnatário (a): MARCIA
AI\{ARAL FREITAS, com certificado At institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 20-02-2024 l7:47. Número de Série:
654312557451877A+576406211080. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLvl.

https://sapiens.agu.gov. br/documento/1 4'1 3426909 24D4
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Escrevêr

Caixa de entrâda

Com estÍela

Miados

Enviados

Êascunhos

Mais

PROCESSO PARA EVENTUAL

Q in:sent

AOUIS|ÇÃO DE BATERIA§,PNEUS E ÓLEOS LUBRIFICANTES - salc2blogsl2o23@gmail..

Fb 5cg
x {-rts

Boa târde, DÍ. Márcia Amãral Freitasl

lnformo que recebernos o Farecer Juridico n'171íh0241AúY-SúMÁRÍOrc{JU/AQúISIÇÔES/CGU/ÁGU, o quat traz

Tendo em vÍstâ o meÍhor atendimentô às recomendações do paÍecêr supÍâcitádo, envio este pedido de esclarecimen

A següíí trãnscrevo as recomendeçôÊs da conciusão com um breve pedido de esclarecííneírto:

L. "Que o óÍgão posse o odotar o reconheclmeato ótlca dê caructercs pora todos os documentos dlgitalizados nos procedlmr

1. a) Confarmc reconrerdâdo, o procêaso 3eÍá d€vidãínentÉ digitalizado eín mídia pesqúisávet ãtendeírdo-§e, a6sim, â iu

2. "Q* **m &Moe as *ku*@s s&c o rcpftiçfu &s rl§s8s b ca**o, cooforma talú$ "AilÉlt* t os g,l,íos."

2. a) ConÍorme Íecomendação do parecerjutídico, paira a dúvida para â corrêta adequação do mesmo.

De âcoído cotn o item 40 do pãrecer, a realização da matriz é mais próxima para os serviços dE êngenharià, podendo ser

Caso apresentada jusüficativa em conformidade com o artigo 103, Parágrâfo 3 Artigo 22 da LeÍ ne 14.133, a recomendaç

3. "Que se obserue o llmltc leEal do Üotoínento diÍerenclado pom lomeclmento pot parte de mkroempresas, empresos de 5

3. a) Conforme recomendação do parecer jurídico, paira a dúvida de como íazer constâr no processo.

Tal recomendação poderia ser inseÍida na minutâ da ata dê rêgistro de preços, como subitem, insêrindo-sê e trenscriçã(

sofiodos oas eventudis pedldas de adesão";

3. b) Ou poderia ser elaborada nova minuta dá ate de registro de preços sem a possibilidade de adesão?

Assim, permanece a dúvida de qual seria a melhor alternatirra pera atendêÍ a recomendâção.

Ou, âinda, incluir na minuta dâ atâ um novo subitem, ou retirar a possibilidade de adesão.

3. c) Caso houver alguma outra recomendação da AGU a mesma será estudada também.

4. "Revlsor o minuta do Edital, conloflne poríígÍoio 759."

4.ã) A miítuta de êditel será Íevisãda de acordo com as recornendaçôes ao parecer jurídico.

Do eÍposÊo, ent€ â ur8êírcia do processo em çre*ão, 5r*kitamor, evultedeftEnte, qu€ â Dí, no5 instÍuã acerca das dú

processo à essa CJU para nova análise,

Atenciosamente,

Antônio RibeiÍo - 3e Sgt

Auxiliar do Setor de AquisiÉo Licitação e Contratos do 2c B Log Sl

É:

Marcadores

https://mail.google.com/mail/u/1/#senVQgrcJHsbgZrBwNGWLmphcpÍkCGSllkRHtgL 'lt1
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Caixâ de êntradâ

Com 6stíelo

Adíâdos

Enviadoa

Rrlcunhos

Mâis
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@
l,larciâ Afi eÍâl Freita§

Márcia Amaral Freitas
ACvqr.rda da I,lniao
coi{sriLToRrA-GERAI tA LJNlÁo
www.gov.br/agu tfrJg

Prêzado Sr. Antônio Ribeiro (3e 58t),

O processo está bêm innruÍdo, somente recomendamos quê sempÍe obse Ne ,,o rcconhccirnento úai@ de ca
prÚ(rdlrnên.os fÊiaaaófio6'que é, inclusive, deteíminação do ÍCU.

Já em relação âo item 3.a podeÍá seradotáda a solução apresentàda ou â exclusão da adesâo consideaando q
3. .) ConfoÍ,rlê rê6ú..d.ção do pârÊcêÍ iurídko, paira â dúúd. d€ como fâzÊr coní.í no pro(ê$ô.

Íâl rc.omeodãêo pod€.ie !€Í insêíi& ná mlnuta dã átr dê rÊfiioo d. preços, .oí|o subitEm, iííeíindo-í€ a rrãnscriÉó de

5rôbeletido de lfrS ?P.000.00), pon os codtÍatoções do UG 6e..nciodoro somodos Ns ewnttois pedidos d. odesõo. :

Com a iuírtãda &rr iustiÍicativãs ,cima, não há n€ce$idade de nolro enüo a esla Consultoria ,urídiaa per

elmejada.

Espêlo têí esalarctldo. Pêmanrar6o6 â dlStosição pãra evclituâis êlclarccimcntos.
Atenciosamente,

Marcadoíes

híps://mail.goog16.corn/mail/u/1Á#sênt/OgrcJHsbgzBwNcWLmphcpí(CGSIjkRHtgL
1t1
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Rubrica

MINIS DA DEFESA
EXER.CITO BRASILEIR.O

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
2' BRIGADA DE INT'ANTARIA DE SELVA

(1" Brigada Estratégica/l 908)

"BRIGADA ARARIGNÓIA."

ADEQUAÇÃO AO PARECER DA AGU - SRp 32t2A23

l. Das determinações constantes do Processo N" 64125.00057412023-59, do PARECER N'
7 I 12824/ ADV-§UMÁRI0/E-CJU/ÂQUISIÇÔIS/CGü/AGU, informo-vos o seguinte:

*17. CONCLUSÃO,
r82...

"1. Que o órgão passe a adotar o reconhecimento ótico de caracteres pÍlra todos os documentos digitalizados
nos procedimentos licitatórios."
"2. Que sejam observadas as orientações sobre a repartição dos riscos do contrato, conforme tópico
"Análise dos Riscos."
"3. Que se observe o limite legal do tratamento diferenciado para fornecimento por parte de microempresas,
empresas de pequeno porte e equiparadas nas adesões à Ata de Registro de Preços."
'4. Revisar a minuta do Edital, conforme parágrafo 159."

Item do Parecer: Providência

17. CONCLU§,4A

(a) "l- Que o órgão passe a adotar o

reconhecimento ótico de caracteres para

todos os documentos digitalizados nos

procedimentos licitatórios."

Em aenção a recomendação do Parecer Jurídico, sená adotado

ouha possibitiÍlade de envio do processo para fins de facitirar as

pesquisas do Orgão Consultivo.

Registra-se que o edital e anexos quando da divulgação serão

divulgados em formato pesquisável para atender o Acórdão TCU

n'328/2431-Plenário, para que estejam em conformidade com o

prirrípio da transparência, bern como a Lei de Acesso a

Informação.
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17. CONCLUSÃO.

(b) "2. Que sejam observadas as

orientações sobre a repartição dos riscos

do contrato, conforme ópico Aruílise dos

Riscos."

Em atenção a recomendação do Parecer Juridico, seguindo o que

rege no Parágrafo 3 Artigo 22 da Lei no 14.133: "Quando a

contratação se rúerir a abras e serwços de grande vufta ou

forem adotados os rcgimes de contratação integrada e semí

integrada, o edüal obigatoriamente contemplará matiz de

alocaçâo de riscos entre o contratante e o contratado." ,

Conp a aquisição pre{endida não atende aos requisitos, e poÍ

orientação via e-mail com a advogada da União (anexo a

adequação do parecer) será elaborada a justiÍicativa para não

utilização da matriz de risco, por se tratar de processo de bens

c:otTlt Í13.

17. CONCLUSÃO.

(c) "3. Que se observe o limite legal do

tratamento diferenciado paÍa

fornecimento por parte de

microernpresas, empresas de p€qu€no

porte e equiparadas nas adesões à Ata de

Registro de Preços."

Em atenção a recomendaçâo do Parecer Jurídico, e orientações

posteriores da Advogada da União (anexo a adequação do

parecer) será inserida na minuta da ata de registro de preços,

como subiteÍn, a transcrição de que: "a adesão someníe será

aceita/aúorizada caso seja obedecido o limite estabelecfulo de

(R8 80.000,00), para as conffatações da UG Gerenciadora

somadas oos eveníuais pedidos de adesão"



Quartel ern São Gabriel da CachoeiÍa/AM, ,14 de YVrwÍsp de 2024.

il.
rÁsro LtJtz SILVA _ S Ten

- Ten Cel
Ordenador Despesas e Finalístic a da 2o Bda Inf Sl

17. CONCLUSÃO.

(d) "4. Revisar a minuta dô Editel,
conforme panâgrafo I 59."

Em atenção a recomendação do Parecer Juridico:

No subitem 3.5, para maior clareza, adotou-se a seguinte
redaçâo: "Os iíens 12, 11, 31, 51, 58, 69, 72, 73, 74, 75, 84, 85,
92 do quadro de aquisições Oermo de Referência -ÁNEXO I)
serão de participação smplo. Todos os demais itens serão para
participação exclusiva das microempresas e empresas de
pequeno porte, nos lernns do art. 48 rh Lei Camplementqr n"
l2i, de l4 de dezembro de 2006."

No subitem 6.7, para maior clareza, adotou-se a seguinte

redação: "0 licilante somente poderá oferccer lanee de vslor
infertor ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema,

conforme valor máximo de desconÍo prescrito no Termo de

Referencia;'

Nos subitens 7.15 a 7.18, para maior clareza, e seguindo a

recomendação do parecer jurídico, adotou-se a exclusão desses

subitens, tendo em vista a não apresentação de amostras.

FL No 9g
Ruurieã-T-T
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MINTSTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIR,O

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
2' BRIGADA DE INFANTÂRIA DE SELVA

(1" Brigrda Estratégica/1908)
"BRIGADAARARIGBOIA"

JUSTIFICATIVA DA NAO ADOÇAO DA MATRIZ DE RISCO

I - Da Adoçao da Matriz de Risco:

O AÍ. l6o da Portaria SEGES,&íE n.8.678, de l9 dejulho de202l, do qual extrai o seguinte:

Gestão de riscos e controle prêventivo
"Art. 16. Compete rc órgão ou entfulade, quanto à gestão tk riseos e ao conlrole preventivo
doprocesso de contratação pública:
I - estabelecer diretrizes para a geslão de riscos e o controle preveníivo Erc contemplem os níveisdo
metaprocesso de contratações e dos processos especificos de contratação;
II - realizar a gestão de riscos e o conlrole preventivo do metaprocesso de contrctlaçíies e
dosprocessos específicos & contrott4ín, quanút couber, conÍorme as diretrizes de que Íruta o
inciso I;
III - incluir nas atividades de auditoria interna a avoliação da governunça, da gestão de rlscos e

doconlrole pretentivo nas contralações; e
IV - assegurar que os responsaveis pela tomada de decnão, em todos os níveis do rirgão ou
daentitlade, lenham acesso tempestivo às informações relalivos aos ríscos aos quoit está expo^tto
oproces.so de contratações, inclusive poro determinar questõeti relalivas à delegoção
decompetência, se for o caso.

§ I " A gestão de riscos e o conlrole prevenlivo deverão racionalizar o lrahalho adminislrat ivo
aolongo do processo de contratação, estabelecendo-se controles proporcionais aos riscos
esuprimindo-se rotitas p romente formai;.
§ 2o Oaderno de l-ogística da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
l)esburocratização,Geslão e Goveno Digitql do Minisího da Economiq estabelecerá metodologio
pard d gestAo deriscos do metaprocesso de contralação pública. "

Assim, compete ao agente de contratação e à equipe de apoio elaborar a analise de riscos a partir das
diretrizes estabelecidas pelo órgão superior. Essa análise deverá retratar as possíveis vicissitudes que
podem ocorrer durante as fases ern que se desenvolve o metaprocesso de contratação.

A l-ei n' 14.133, de I de abril de 2O21. traz em seu Capitulo II, Seção I: Da Instrução do Processo
Licitatório, que:

"An. 22. O edital poderá côntemplar matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contÍatado,
hipotese em que o cálculo do valoÍ estiÍÍrado da contatação poderá considerar taxa de Íisc! compalível com o
objeto da licitagão e com os riscos atribuídos ao conlratado, dê âcordo com metodologia predefinida pelo ente
federativo.

fur* íl.k-
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§ 1" A matriz de que trata o caput deste artigo deverá promover a alocação eficiente dosflpcos dp cada
contrato e estabelecer a responsabilidade que caiba a cada parte contratante, bem como os m6"arÍÍsr(F-qUf
afastem a ocorrência do sinistro e mitiguem os seus efeitos, caso este ocorra durante a execução contratuã|.

§ 2o O contrato deverá refletir a alocação realizada pela matriz de riscos, especialmente quanto:

I - às hipóteses de alteração para o restabelecimento da equação econômico-financeira do contrato nos
casos em que o sinistro seja considerado na matriz de riscos coÍno causa de desequilíbrio não suportada pela
parte que pretenda o restabelecimento;

íl - à possibilidade de resolufo quando o sinísto majorar excessívamente ou ímpedír a continuídade da
execução contratual;

lll - à contratação de seguros obrigatórios previamente definidos no contrato, integrado o custo de
contratação ao preço ofertado.

§ f Quando a contratação se referir a obras e serviços de grande vulto ou forem adotados os
regimes de contratação integrada e semi-integrada, o edital obrigatoriamente contemplará matriz de
alocação de riscos entre o contratantê e o contratado.

§ 40 Nas contrataçóes integradas ou semi-integradas, os riscos deconentes de fatos superuenientes à
contratação associados à escolha da solugão de projeto básico pelo contratado deverão ser alocados corno de
sua responsabilidade na matriz de riscos."

Tendo em vista que o presente processo não se trata de obras e serviços de grande vulto, tão pouco

de serviço de engenharia, a equipe de planjerncnto optou pela não adoção damattizde risco por não

ser obrigatória para tal licitação.

Quartel em São Gabriel da Cachoeira/AM, 44 de YYIorí de 2024

BRUNO CAMILO DE OLIVEIRA - 2o Ten
Chefe da do Planejamento da Contratação

Quartel em São Gabriel da Cachoeira/AM, l\ a"

S RA - Ten Cel

de 2024

Ordenador
S ES

e Finalística da2o Bda Inf Sl
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PREGAO
ELETRÔNICO
32/2023

CONTR.ATANTE (UASG)
(160515)

OBJETO
Registro de preços para eventual aquisição de pneus, baterias, óleos

lubrificantes, protetores e câmaras de ar para melhoria, manutenção,
disponibilidade e confiabilidade das viaturas e equipamentos para atender as

demandas da 2" Brigada de Infantaria de Selva.

VALORTOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 4.169.749106 (quatro milhões, cento e sessenta e nove mil, setecentos e

quarenta e nove reais e seis centavos)

DATA DA SESSÃO PUBLICA
Dia 2510312024 às í0:00 (horário de Brasília)

CRTTERIO DE JULGAMENTO:
Menor Preço

MODO DE DISPUTA:
Aberto e fechado

PRE FENÊruCN ME/EPP/EQU I PARADAS

Baixe o APP Compras.gov.br
e apÍesentê sua píoposta!

I I

I

SIM

I t
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EDTTAL - pnecÃo e No 32/2023

MINISTERIO DA DEFESA
E,XÉNCTTO BRASILEIRO

coMAr{Do MILITAR DA AMAzôNLq.
2" BRIGADA DB INFANTARIA DE SELVA

(1" Brigada Estratégica/l908)
"BRIGADA ARÀRIGBOIA"

EDTTAL oo pRecÃo elernônrco No 32/2023

(Processo Admi nistrativo n " 64 1 25. 000574/2023-59)

Torna-se público que a União, por meio da 28 Brigada de lnfantaria de Selva, sediada no

município de São Gabriel da Cachoeira, Amazonas, no endereço: Area Cap Nobuo Oba, S/N, bairro

Cachoeirinha, CEP: 69750-000, reatizarà licitaçáo, para registro de preços, na npdalidade PREGÃO, na

forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei no 14.133. de 1o de abril de 2021, do Decreto no 11.4ô2, de 31 de

rnêlrço de 2O23, e de,nuis legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condiçoe estabelecidas negte

Edital.

1. DOOBJETO

1.1. O obieto da presente licitação é o Reqistro de precos para e\rentuâl aquBição de pneus.

baterias. óleos lubrificantes. protetores e câmaras de ar para melhoria. manutencão. disoonibilidade
e confiabílidade das viaturas e equipamentos da 2! Brioada de lnfantaria de Selva. conforme
condicões, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se
ao licitante a partícipação em quantos itens forem de seu ínteresse.

1.3. Havendo divergências €ntre a desctição do CATMAT e do exposto no anexo l-TR, conek eraÍ paça

fins de proposta o constante no Termo de Referência-Anexo l-TR, do edital.

2. DO REGTSTRO BE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãoe gerenciador e participantes, bem corno a eventuais adesões são as
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contrãtc da Consultoria-Geral da Uniáo
,úuCização: mi<í2o23
Editâl modêlo para Pr€gão Eletrônico - L€i n' 14.1 33, de 2O21.
Aprovado pêls S€crelariâ dê Gê6tâo ê lnovação.
ld.í{irÕd. viard pdr §crdrir dcGr*lor lmaçlo
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3. DA PARTrcPAçÃo *n lrcmrcÂo

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no

Sistema de Cadastramento UniÍicado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.qov. br/comoras).

3.1.1. Os ínteressados deverão atender às condições exigídas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transa@es efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenüfique incorre$o ou

aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habílitação.

3.5. "Os itens 12. í4. 31. 5í. 58. 69. 72. 73. 74. 75. 84. 85. 92 do ouadro de aquisicões fiermo de

Referência -ANEXO ll serão de particioação ampla. Todos os demais itens serão para participação

exclusiva das microemoresas e emoreeas de pequeno oorte. nos termos do art. 48 da Lei

Complementar no í23. de í4 de dezembro de 2006."

3.5.1. A obtenção do benefícío a oue se refere o Ítem anteríor fica límitada às
mi!:loempresas e às empresas de oeoueno oorte oue, no ano-calendário de realizqslo da
licitação. ainda não tenham celebrado contratos com a Administracão Pública cuios valores
somados extraoolem a receita bruta máxima admiüda oarafins de enauadramento como emorcsa
de Deoueno porte.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artioo 16 da Lei no 14.133. de 2021 , para o agricultor fanttliar,
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Cornplementar no 123. de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3-7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a lidtação versar sobre serviços ou fornecinento de bens a ele relacionados;

3.7.3. empresâ, isoladanente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de rnais & íYo (cinco por cento) do capital cpm direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que lhe fcri imposta;

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

Câmâre Nâcionel dê Modeloô de LkÍaçôee e Contret6 da Consuttoria4ersl da União
Atualiz4ãcr ma,iof2f23
Editál modelo p*a Pregâo Eletrôírico - Lei no 14.133, de2O21.
AprovEdo pêla S€crêleríâ de Gcctâo e lnovaçâo.
ldêntl'ráde vÊual p6lâ Sscrctrl€ dÉ G€6tão e Inovãção
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desernpcnh€ funçáo na licitaçár ou atue na fiscalizaçáo ou na gestão do contrato, ou que delee eeja
cônjuge, companheiro ou parênte em linha reta, colateral ou por afinidade, até o tercêiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lêi no 6.404, de í5 de
dezembro de 1976, conconendo entre si;

3.7.7 . pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinm) anos ânteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de t abalhadores a condiçõ€s aúlogas às de escravo ou por cont ataÉo de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. pessoás jurídices reunidas êm consóÍcio;

?.7.10. Organiza@e da Soci€ded€ Cjivil dê lnbresG€ Público - OSCIP, atuando n€ssâ co{dição;

3.7.11. Não poderá paíicipar, direta ou indiretamente, da licitaçáo ou da execução do contrato
agentê público do órgão ou entidade conlratante, dêvêndo ser observadas as situaçóes que possam

configurâr conflito de inbressôs no exercicio ou aÉs o exarcício do cergo ou eÍnprâgo, nos tsÍrnos da
legislaçãoquedisciplinaamatériâ'conÍoÍrne@.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlâr a efeüvidade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligeda, desde que deüdarnente comprovado o ilícito ou a utilização

fÍãudulenta da pêÍsoíralidade iurídica do licitar e.

3.9- A critério da Administraçâo e exclusivarEnt€ a seu serviçp, o eutor dos projetos e a empresa a que

se referem os itens 3.7.2 e 3.7 .3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da

contratação, de exêdrção da licitação oü de geltão do contrato, desde quê sob supcÍvisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos eutores do proieto as empresas integrântes do rnesÍno grupo econômico.

3.1 1. O disposto nos itens 3.7 .2 e 3.7.3 não impede a licitaÉo ou a contrataçáo de serviço que inclua

como encargo do contatâdo a êlaboragão do projeto básico e do proiêto executivo, nas contratâções

integradas, e do projeto executivo, nos demais regirnes de execução.

3-12. Em licitações e contratâçõês realizadas no âmbito de projetos e programâs parcíalrn€nte

financiados por agência oficial de cooperaÉo eshangeira ou por organismo financêiro internâcional com

recursos do financiamento ou da contapartida nacional, não poderá paíicipâr pessoa física ou jurídica que

inlegre o rol dê pessoâs sancionadas por essas enlidades ou que seja declerada inidôneê nos ternns da

Lei no 14.13312021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terc€iro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representanle de
empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

4.1. Os licitantes encaminhârão, exclusivamente por Íneio do sisterna elelrônico, a proposta com o preço

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a dâta e o horário
estaHecidos fara abevtura da seesão pública.

4.2. Caso a fase de habilitaÉo anteceda as fases de apresentaçáo de proposlâs e lances, os licitantes
encaminharão, na Íorma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultanearnente os documêntos de

Página5l21
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hak litaÉo e a propoota corn o preço orJ o peÍcontual de desconto, obsgrvado o disposto nos itens 8.1.1 e
8.10.1 deste Edital.

4.3. No cadastramento da proposta iniciâ|, o licitante dêclarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e con@rdâ com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a propostâ apresentada comprêende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constitulção Federal, nas leis trabalhistas, nas norÍnas infralegars, nas

convençóes coletivas de trabalho e nos termos de aiustamento de condula vigentes na data de sua entrega

em definitivo ê que cumpre plenamente os requisilos de habilitáção deÍnidos no instrumênto convocâlório;

4.3.2. não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

rnenor de í6 anoe, salvo me«x, a partir de 14 enoê, na condiçâo de aprendiz, nos teÍnps do artioo 7'.
XXX|ll. da Constituicão;

4.3.3. não possui empregados execulândo trabalho degradante ou forçado, obsêrvando o disposto

nos incisos lll e lV do art. lo e no inciso lll do art. 5o da Consütuicão Fedêral;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Sociel, prêvistas em lei e em outras normas espêcíÍicas.

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpÍe os requisitos estabelecidos no artioo 16 da Lei n" 14.133. de 2021.

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativâ deverá declarar, ainde, em cámpo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
êstabêlecidos no artioo 3" da Lei Comolementar no í23. de 2006, eslando apto a usufruir do tratamento

favorecidoestabelecidoemseUSarts'42a49,observadoodispoStonos@
14.133. de 202'1.

4.5.1. no ilem exclusivo para pârticipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo 'não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2. nos itens em quê a participaÉo não for exclusiva para micÍoempresas e eÍÍrpresas de
pequeno porte, a essinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido prêvisto na Lei Comolementar no 123. de 2006, mesmo que microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade coopêrativa.

4.6. A falsidade da declaração de que tratâ os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7. Os licitantes poderão retiÍer ou substituk a pÍopoêta ou, ne hipótese de a Íase de habilitação

antecedeÍ as fases de apresentaÉo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitaÉo
anteriormente inseridos no sístema, até a abertura da sessão públíca.

4.8. Não haverá ordem de classificâção nâ etapa dê apíêsentação da proposta e dos docuÍnêntos dG

habilitaÉo pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedirnentos de aberturâ da sessão pública e
da Íase de enüo de lances.

4.9. Serão dispoflibilizadoe para acêsso publico o5 docunFntoa gue coÍnpÕêm e píoposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.'10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá paramêtrizar o sêu valoÍ
Íinel míninE ou o seu percentual dê dêsconto nÉxirno guando do cedastrernenlo da proposta e obedêcerá
às seguintes regras:

Cámsíâ Nscional dé Modd6 dâ Llclt.çô6 ê Contráe dâ Cônsuhoí+GsÍal dâ Unlào
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4.'10.1. a apk=çáo do int€ryâlo míniÍyio de diferença dê valo{es ou d€ p€rcefltuais entre oe lances,
que incidirá tanto em relação aos lancês intermediários quanto em relação ao lancê que cobrir a melhor
ofeÍta; e

4.10.2- os lances serão de envio eutoÍnático pdo sislsme, respatado o vabr final mininro, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acimâ.

4.11. O valor final mínimo ou o pêrc€ntual dê desconto Íinal máximo pararnetrizado no sistema poderá ser
alt€Íado pelo fornecedor durânte a Íase dê dispula, sendo vêdado:

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sisteme, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.11.2. percentual de desconto iníerior a lancê rá registedo pelo fornecedor no sisterfla, quando

adotado o critério de julgamênto por maior dêaconto.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máxinrc parametrizado na Íorma do ilem 4. 10

possuirá caráteÍ sigiloso pará os demais Íomecêdórês e para o óÍgão ou entídâde promotora da licitação,

podêndo ser disponibilizedo estrita e pgrmanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13. Caberá ao licitente interessado em participar da licitação acompenhar as op€rações no sistema

eletrônico durente o procêsso licitetóÍio ê sê rêsponsãbilizar pelo ônus decoÍrente da perda de negócios

diante da inobserváncia de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.14. O licitante deverá comunicar irnêdiatamente ao provedor do sistema qualquer aconteciínento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, pâÍa imediato bloqueio de âce33o.

5. DO PREENCHIMÊÍ.ITO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediantê o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

5. Í .1 . valor unitário do ibm:

5.1 .2. Marca;

5.í.3, Modelo;

5.1-4. Fabricante;

5.1.5. Da descrição detalhada do objeto.

5.2. Todas as Bpêcificaçoes do obleto cotttidas na proposta ünc1iem o licitante.

5.2.1- O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inÍerior ao máirno previsto para

contrataÉo.

5.3. Nos valores propostos estarão indusos todos os custos operacionais, encargos previdênciários,

trabalhistas, tributários, coÍnerciais e quaisquer outros que incidam direts ou indiretámente na execução do

obreto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapâ de lances, serão de exclusiva

Íesponsabilidade do licitanlê, não lhê assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegagão de

eno, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime kibutáío da êmpresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que conesponde à rfledie dos êfetivos recolhiÍÍEntos dâ empresa nos últirnos
doze mêses.
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5.6. lndepêndentementê do peícêntuel de tÍibúo inserido na planilha, no pagaÍnonto s€{ão rotidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitaçáo, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão sê benêficiar do
regirne de tributaçáo pdo Sinples l{acional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprirnento das disposi@es nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo dê Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o obieto licitado nos sêus terros, bem corno de fomecer os rnateriais,
equipamentos, fenarnenlas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execuÉo coÍ ratual, pÍorror/endo, quando requerido, sua substituifo.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não sêrá inferioÍ a Ê0..Isgssg4hLdias, a contar da data de

sua apresentaçâo.

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máxirnos estabelecidos nas normas de regência de

contrataÇões públicas federais, quando partjciparem de licitagões públicas;

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de meior desconto, o prôço iá decorrente da aplicáção

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.9. O desa.lmpÍiÍnento das regras supram€ncionadas pela Administraçáo por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar

as seguintes consequências: as§nalura de prazo para a ado$o das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso lX. da Constituicão; ou condenação dos agentes públicos

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos eo erário, caso verificada a oconência
dê superíaturarnento por rcbÍe+reço na exocuçáo do contrab.

6. DA ABERTURÂ DA SEI'Í]ÃO, CLA§SIFICAçÂO DAS PROPOSTA§ E FORÍIIULAçÃO DE LANCES

6.'1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticarnente em sessão pública, por rneio de sisteÍna

eletrônico, ne deta, tloÍádo e local indicadoa nesle Edital-

6.2. Os licitantes poderão rêtirar ou substituir a proposte ou os documentos de habililaÉo, quando for o

caso, anterionrente inseridos no sistema, até a abeÍtura da sessão pública.

6.3- O sistema disponibílizará campo próprio para trocâ de mensagens entre o Pregoeíro e os licitantes.

6.4. lniciadâ a elâpa coír,lpGtitiva, 03 lkitrante3 dclrrêÍão encarÍinheÍ lancas excJusivaíncnte por írêiô d€
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do sêu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo vâlor unitário do item

6.6. Os licitantês poderão oferecer lances sucessivos, obsêrvando o horário fixado pâra ab€rtura da

sessão e âs regrâs estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regishado
pelo sistema, conÍorme valor máximo de desconto prescrito no TerÍTo de Referencia.

6.8. O intervalo mínimo de diferônça de valoíês ou peícentuab entÍê os lanco., que incidiíá trânto em
Íelação aos lânces intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser gp
0,01 (cenavos).

6.9. O licitante @eÍá, urn6 únic€ vez, exclúr seu últirno tance oíeÍtado, no int€Ívalo de qukrze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.í0. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputâ âdotado.

Cámara Nacioflsl de Modelos de Licttsçir$ e CoÍdrâtoô dâ Con6ultoÍlâ-Geí€l dâ Unlão
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6.11. Câso Éêia adotado para o envio de lancês Íro pregão eletrônieo o modo de
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance íinal e fechado

6.í1.1. A etapa de lances da sessâo pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sislerne encanünhará aviso de ferlenpnto inúnen&e do6 lancs6, eÉs o qu€ trenscoffará o
perÍodo dê até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

6-11.2. Encerrado o prazo preüsto no subitem an!êÍior, o sistema abrirá oportunidade para que o
âutor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com prêços alé 10o/o (dez por cento) superiores
àquela possam oÍertar um lance final e íeciado em até cins.o minutos, o qual seÉ sigiloso ate o
encenamento deste prazo.

6.11.3. No procedimento de que trate o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu

últiÍno lencc dâ etapa aberta, ou poí oHâÍ melhoí lârrce.

6.11.4. Não havendo pelo menos tÍês ofertas nas condições defnldas nesle item, podêrão os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicação, até o máximo de três, oÍerecer
um lance Íinal e fechado em ató cinco ÍÍnuto€, o gual eerá s!/loao ató o enceríamento destê prazo.

6.11.5. Após o termino dos prazos êstabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.11.6. Definida a rnelhor proposta, se a diferença em relação à proposta classiícada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pêle equipe de apoio, poderá edmitir

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocagões.

6.11.7. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lâncês intermediários.

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem cresconte de valores.

6.13. Não 6êrã0 aceitos dds orj mais lancâ8 de me8olo valoÍ, provalecendo aquele que for recebtdo e

registrado em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantês serão informados, em tempo reâ|, do valor do

rnenor lance registrado, vedada a idenüficação do licitente.

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes peÍa a recepção dos lancês.

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sêssão pública será suspensa e reiniciada sornente após decorridas vinte e gualro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lanc€s, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Em relâção a itens não exclueivo€ para peÍlicipaçáo de mkxoenpresas e eÍrpresas de pequeno
porte, uma vez encenada a etapa de lances, será efetivada a veriÍicação autorÍxática, junto à Recêita

Fedêral, do poÍte da ontidedê emprêsarial. O sisterÍxa identilicârá êm crlunâ pÍópriâ ás microempresas e
empresâs de pêqueno porte pârticipentes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,

se esta for êmpresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123. de 2006, regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de
2015

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microêmpresas e empÍesas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa dê ate 50/o (cinco por cênto) acima da melhor propostâ ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a pÍimoira colocada.
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6.18.2. A ntêlhor class,ifrcada nos tennos do sübitem antêrior terá o direito de enc€ uma
última ofertã para desempate, obrigaloriamente em valor inferior ao da prirneira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pêlo sistema, contados após a comunicação eulomática para tanto.

6.18.3. Caso a microernpresa ou a êmprêaâ do pequêno porto rnêlhor dassiÍicâda desista ou não

se maniíêstê no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontem naquele intervalo de 5% (cinco por cerdo), na ordem de classifica@o,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem antenor.

6.í8.4. No caso de equivâlência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte qu6 se ênconfem nos intervalos erstebelecidc nos sub'iterrs arieÍiores, será rsalizado
sorteio entrê elas para que se idenüfique aquela que primeiro poderá epresentâr Ínelhor oferta.

6.19. Só poderá haver empate êntre propostas iguais (não seguidas de lancês), ou entre lances Íinais da

fase fechâda do Ínodo de dButa âberto e fedrado.

6.19.'1. Havendo eventual empate entre propostras ou lances, o critério de desempale será aquele

previsto no@, nesta ordem:

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empâtados poderão epÍêsentar nova proposta

em ato contínuo à classificação;

6.19.1.2. avaliaÉo do dosempênho contratual pÍévio dos licitantes, para a qual deverão

preÍerencialmente ser utilizâdos registros cadastrais para efeilo de atesto dê cumprimento dê

obrigâções preüstos nêsta Lei;

6. í9,1.3. desenvolvimento pelo licitante de açôes de equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4. de€ênvolvirnento pelo licitante de progrrarna de integridade, conforme orientaçã€ dos

órgãos de controle.

6-19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamênte, aos bens e serviços

pÍoduzidos ou píestadoe por:

6.í9.2.í. empresâs estabelecidas no tenitório do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no câso de licitação realizâda por órgão ou

entllade de Municíçio, no terribrio do Eslado em que este 6ê localize;

6.19.2.2. empresâs brasileiras;

6.'19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvirnento de tecnologia no País;

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos terrnos da Lei no 12.'187. de 29 de

dezembro de 2009.

6.20. Encenada a etâpa de envio de lances da sessáo pública, na hipótese da propostra do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido parâ a contrataÉo, o
pregoeiro poderá negociar condkpeB íneie vantaioaas, apó€ definido o rêsultado do iltgam€nto.

6.20.1. Não será âdmitida a previsão de preços diferêntes e$ rezâo de locâl de entrega ou de

acondicionamento, tâmânho de lote ou qualquer outro motivo.

6.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estâbelecide, quando o primeiro colocado, mêsmo após a negociaÉo, for desclâssificâdo

em razão de sua proposta pêrmanecer acime do preço máximo definido pela AdministraÉo.

6.20.3. A negociação será realizada por Íneio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitântes.
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6.20.4. O reeultado da n€gociação será divu§ado a todos oe lícitantes e anexado âos eutoe do
processo licitatório.

6.20.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem clâssificado que, no prazo de 3-I4.U3§L-beÍas,
enviê a pÍopostâ âdequâdê âo últiÍÍD }ance ofertado apos a nesociasáo reelizade, aconpanhada, se for
o caso, dos documentos complementâres, quando necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apíesentados.

6.20-6. E facultado ao pregoeiro proürogaÍ o praza eslabelecido, a partir de solicitaÉo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. A prorrogação poderá ser solicitada
pelo e-mâil selc2bloosl2023@oÍnail.com

6-21 . Após a negociaçáo do preço, o Pregoeiro iniciiará a fase de aceitaÉo e julgamento dâ proposta.

7. DA FA§E DE JI'LGAÍÜEÍ{TO

7 .1. Encerrada a etepa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitantê provisoriarnente classificado

em primeiro lug6r atende às condiÉes de parlicipação no certamê, conforme previsto no art. 14 da Lei no

14.133t2021 , legislaçâo coÍÍeleta e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sangão que

inpeça a participaçáo no ceítame ou a firtura contÍetação, madianle a constrlta aos seguin{6 cadastros:

7.1.1. STCAF;

7 .1 .2- Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensaa - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.oov.br/sancoes/cêis); e

7.1.3. Cadestro Necional de Empresas Punidas - CNEP, mánlÍdo pela Controlâdoria-Geral da

União (httos://www.portaltÍansoarencia.oov.br/sancoos/cneo).

7.2. A consulta aos cadastros será realizade em nomê da empresâ licitante e também dê seu sócio

maioritário, por força da vedação de que tata o artioo í2 da L€i n'8.429. dê í992.

7.3. Caso conste na Consulta de Sitlaçáo do licitante a existêncjâ de Oconências lrnpediüvas lndiretas,

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por paÍte das empresas apontadas no Relatório de

ocorrências lmpeditivas lndketa3. (lN no 3/20'18. art. 29, caDut)

7.3.1. A tentaüva dê burla seÉ veÍificada por nEio dos vínculos societários, Iinhas de forneoimenlo

similares, dentre outros. (lN no 3/2018. art. 29. §1o).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestâção previamente a umâ eventual desclassiÍicação.
(lN no 3/2018. art. 29. §2").

7 .3.3. Constatada a existência de senÉo, o licilante será repulado inabilitado, por falta de

condiÉo de participaÉo.

7.4. Na hipotese de irwersão das fases de habilitaçáo e jutgamento, caso alendidas as condições de

participação, será iniciado o procedinEnto de habilitaÉo.

7.5. Caso o licitante provisoriamêntê classificado êm prirneiro lugar tenha se utilizado de algum

trataíiênto favoíecido à ME/EPPs, o pregoeiro verificará ee íaz ps ao benedício, em confom*dade com os

itens 3.5.I e 4.5 deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participaÉo e de utilização do tratâmento favorecido, o prêgoeiro

examinará â proposta dâssificãda em píiÍnêiÍo lugâr quântô à adequago ao obieto e à cornpatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado parâ contratagão neste Edital e em seus anexos, observado o

disposto no artiqo 29 a 35 da lN SEGES no 73. de 30 de setembro de 2022

7.7. Será desclaesificada a propoeta vencedora que
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7 .7 .1. contiYeÍ vícbs insânávds:

7.7 .2. não obedêcer às especifcações técnicas conlidas no Terrno de RêfeÍênciâ;

7.7.3. apÍesentar preços inexequíveis ou perÍnanecerem acima do preço máximo definido para a
contrataÉo;

7.7 .4. náo liverem sua exequibtliHe demonstÍada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresenlar dêsconformidade com quaisquer outras exigênciâs deste Editâl ou seus anexos,

desde que insanável.

7.8. No caso de bens e servigos em geral, á indício de inêxequibilidade das propostas valores inÍeriores

a 50% (cinquenla por cento) do valor orçado pela AdministÍação, fiacultando o pregoeiro a desclassificar tal
proposta.

7.8.1. A inêxequibilidade, na hipótese dê que trata o caput, só será considerada após diligência do

pregoeiro, que compÍove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valorda proposta; e

7.8.í.2. inexisürem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Em contrataÉo de serviços de engenhaía, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considêÍeÍá o seguinte:

7.9.1. Nos rêgimes de execuÉo por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,

semi-integrada ou integrada, a caracterizâÉo do sobrepreço se dará pela supêração do valor global

êstimado:

7.9.2. No caso de serviços de engenharia, seÍão consideradas inexequíveis as propostas cujos

valores forem inÍeriores a 75yo (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,

independontemente do régime de execução.

7.9.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencêdor cuja propostâ for inferior a 85o/o (oitenta

e cinco por cento) do veloÍ orçado pelâ AdministraÉo, eguivelênte à diíerençá ênlrê este ÚÍtirno e o velor

da proposta, sem prejuízo das dêrnais gerentias exigíveiS de acordo com a Lei.

7.10. Se houver indícios de inexêquibilidade da proposta dê prego, ou em câso da necessidade de

esclarecimentos coÍnplemêntares, poderão ser eíáuadas diligências, pera que â empresa @Íflprove a

exequibilidade da pÍoposta.

7 .11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto êm sêus respeclivos custos

unitários por meio de Planitha dê Cuíos e FonnaÉo de Preços elaborede pela AdminiíreÉo, o licitante

classificado em prineiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valores adequados ao valor final da sua pÍoposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.'12. Eros no píêêírciiírêírto da p'lanilha não consli{uem rÍEtivo para a descla$if;caÉo da proposta. A
plânilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde quê não haja

maioraÉo do preço e quê se comprove que este é o bastante para arca/., com todos os cuslos da

contrataÉo;

7 .12.1. O aiuste de que lrata este disposiüvo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostâs;

7.12.2. Consülera-se eno no preenchirnonto de danilha paeeivôl de correçáo e indicâçáo d6

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não câbível esse

regime.
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7.13. Para fins de anáise da propoeta quanto ao cunprirnento das egpeciÍicações do otrjeto, 
1

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de anostra, o licitante classificado em primeiro

lugir deverá apresentála, confonns discidinâdo no Terrno de Rebrência, sob pena de não eceita{Éo da
proposta.

8. DA FA§E DE HABILITAçÃO

8.1. Os docunrentoa previetos no Tenno de Reb'rência, neceeeárba e euficientes para dennnstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos terrnos

dos arts.62 a 70 da Lei no 14.133. de 2021.

8.1.1. A docunentaiao exigida para fins de habilitação jurídica, fis6â1, sociâl e trabdhista e
econômico- financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de frabilitaçao seráo aüendidas nedianle documentos equivalentês, inicialmente apresentrados

em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para Íins de

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os docunrentos eÍgidos para a habílitaçáo serão

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no 8.660. de

29 de ianeiro de 2016, ou d6 outro que venha a subetituí-lo, ot @Ílsularizadoe pefics respectivoe consulados

ou embaixadas.

8.4. Os docunrentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral

emitido po,r orgáo ou entidade públicâ, deede g{Je o registro tenha eido feito em obediência ao diepoato na

Leino 14.13312021.

8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o

declaranb respordêrá pda veracidade das infonna@s prestedâs, na forrna da ld (art. 63. l. da Lei no

14.133t2021).

8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que

cumprê as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos tenfios de alustanrerto de conduta v$entes na data de entrega das propostas.

8.8. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchirnento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital ou quando a leiexpressamente o exigir" (lN no 3/2018. art.4o. §1o. e art.60. §4o).

8.9. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorregão ou aqueles se tomem desatualizados.
(lN no 3/2018. art. 70. caput).

8.9.í. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitagão. (lN n" 3/2018.art. 7' ).
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An
8.10. A verificação pelo pregeeiro, em sítioe eletrôrfuos oficiais & orgfu* e entidadee
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por neio do sisterna, em íorrnato drgrtd, tB ptam dê ÍOUAS HORASiI, pronogável por §ual
período, contado da solicita$o do pregoeiro.

8.10.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneanente os documentos de habilitação

eapropostacomopreçoouopercentualdedesconto,observadoodispostono§lodoart.36eno§10
do art.39 da lnstrucão Normativa SEGES no 73. de 30 de setembrc de 2022.

8.í1. A verificaçáo no Sicaf ou a exigiência dos documentos nele não cpntidos sonente será Íeita em

relação ao licitante vencedor.

8.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Terrno de ReÍerência

somente serão exigidos, em qualguer caso, em momento posterior ao julganento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.

8.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, nâo será permitida a subsütuição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, pâra (ki-1-!!!@!--a1!...1![,, e W!2922
art. 39. §4o):

8.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licítantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certarne; e

8.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

8.13. Na análise de docunrentoe de habilitação, a oonrie€ão de contratração poderá aanar erroa ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão Íundamentada,

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-thes elicácia para fins de habilÍtação e classilicação.

8.14. t',la hiÉtese de o licitanta rÉo etender às exigências para hetÍlite@, o pregoeiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma

propoía que atenda ao presente ed'rtal, observado o pÍaz:o dispoío no subitem 8.10.1.

8.15. Sornente serão disponibilizados para acesso público os docurnentos de habilitação do licitrante cuia

proposta atenda ao edital de licitagáo, após mncluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não conuc condi$o gara participação na licitação

(art. 40 do Decreto n" 8.538/2015).

8.17. Quando a Íase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou ú
conhecidos após o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitrante mais bem classiÍicado terá o prazo de ate §Jgi!§gl
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de

Câmara Nacional de Modeloo de Licitaçõee e Contrâloe da Coneultori*.Geral da União
Arualizaçâc maiú2ü3
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valk ade encontra€e nela fixado, sob pena de decaclência do dkêíto à contÍata@, eern preirízo das
sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.

9.2. O prazo dê convocação poderá ser pronogado uma vez, por igual período, mediante solicitaçáo do
licitanta mais bem cla6si6cedo ou do fomêcedor convocado, dôsdo qlrc:

(a) a solicitação sêja devidamênte jusliÍicada e apresentadâ dentro do prazo; ê

(b) a justificaüva apresêntada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de âssinatura digital e disponibilizada no

sisteÍna dê ÍeÍÍstío de píeços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantras forem necossárias para o registro de

todos os itens constantes no Tenno de Referência, com a indicação do licitante vencêdor, a descriçâo do(s)

itêrn(ns), as respôctives guenlkiadê§, pÍeçoe Í€giâtrados € denEis coÍdiçõ€§.

9.5- O preço rêgistrado, com â indiceção dos fomecêdorês, sêrá divulgado no PNCP e disponibilizado

durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existêncía de preços regístrados implicará compromisso de íornecimento nas condições

êstabelecidas, mas não obngará a Administração a contratar, facultada a realização de licitâção específica

para a aquisição pretendida, desde quê devidarnente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica fecultado à Administração convocar os licitantes remanescentês do cadastro ds reserva,

na ordem de classificação, para fazllo em igual prazo e na§ condiÉes propostas pelo primeiro

classificado.

í0. DA FC'RTTAçÂO DO CADASTRO OE REgERI,A

10.1. Após a homologação da licitaçáo,será induído na ala, na forma de anexo, o registro:.

10.1.1. dos lícitantes quê aceítarem cotar o objeto com preço igual ao do aqudicatário,

observada a dassificação na licitaÉo; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta ôriginal

10.2. Será respeitada, nas contratâções, a ordem de classificeção dos licitantes ou Íornecedores

registÍedoo na ats.

10.2.1. A apresentaÉo de novas propostas na forma deste item não prejudicârá o resultado

do certame em relaçáo ao licitante mais bem classificado.

1A.2.2. Para fins da ordem de classificagão, os licitentes ou íornecedores que aceitarem

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antêcederão aqueles que rnântivêrem sua
proposta oíginal.

'10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o câdaslro de reserva será efetuada quando houver

nêcessidadê de contratação do6 licitantes r€menêscêntes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata dê registro dê preços no prâzo e nas

condiÉes estabelecidos no êditel; ou

10.3.2. quâÍdo houvêr o cancdeÍn€nto do regisúo do fornecedor ou do rs{ricÍo d€ píeço8, nâs

hipóteses prêvistas nos art. 28 e afi. 29 do Decreto no 11.462123.

10.4. Na hipótesê de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objêto com preço igual ao do

âd.iudicâtário concordar com e contÍetaçâo noa lêrÍrlos em ig,uâl pt.tzB a nâ5. condições propostas pêlo

Página15l21
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prímeiro daesíficedo, a Adí*r*stÍâção, ob8êÍvadoe o valor eslknado e a aua êver ual atualização na Íorrna
pÍeüsta no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitântes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem dê
cla*sificação, coÍn vistas à oHôrqár de preço nnlhor, rneenn guc acirna do preço do edludicatâio; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condiÉes ofertadas pelos licitantes remânescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de m€lhor condição.

Ass

Cámrâ NscioÍlal de Model6 dê Liltáçp6 e Conlral6 da Consulldl€-G6Íal de União
ÀrCarçrq ôÉd20zl
Edltâl moddo púe Pí€gÕo El€ffinico - Lei n' '14.133, dê 202'!.
Apror,ado pêle Se.êlai. d6 Gê8táo o lnovoçlo.
ld-ddd. ú.rrC p.b Aaúta d. G-r5. ho..çto
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I
11.1. A interposi$o de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anula@ ou revogração dâ licitâção, obeorvará o dispooto no art. 165 da Ld no 14.133, e 2021.

11 .2. O prazo recursal é de até 3 (três) dias úteis, contados da data de intimagão ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julganento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilita$o do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deugrá sêí ínâÍiif*tada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo gara a manifesüação da intenção de recorrer não será inferior a '10 (dez) minutos.

11.3.3. o pÍazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. na hipotese de adoSo da inversão de fases preüía no § 10 do art. í7 da Lei no 14.133, de

2021, o pÍazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

11.4. Os recrrrsos deverão scÍ eflÉminhade em caínpo prtro do sislema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade gue tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse Ínesmo prazo, encaminhar
recureo Wa a autoridade superkr, a qual dtrrcrá proferir sua dêcisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7 . O prazo para apresentação de conhanazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgagão da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

í í.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeíto suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista ftanqueada aos interessados no sítio eletrônico

sahzblogsl2023@§flleit.cofit e no Sistêma Compras Net.

í2. DAS |NFRAçÔES ÂDMTNTSTRATTVAS E SANçÔES

12.1. Comete inftação administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

docurnento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enüar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou após a negociação;

12.1.2.2. r@uaar-&e a enviar o deüalharnenb da propoeta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

Câmara Nacional de Modelc de Lbitaçôea e ContrdG de Consulldi+Geral da União
Afue&zqâo: mi<Í2023
Edttal modelo paa Pregâo Eletrônbo - Lei no '14.'133, de2021.
Aprovado pelâ SeÍ€lária de G€atâo e lnoveçâo.
ldêrtiddo ü.rr.t p{*. Êcr.t ir d. GHfo. hovaçlo
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12.1.2.4. &iyt,t & âpresentar arnoêlrâ;

í2.1.2.5. âpresentar proposte ou âmostrâ êm desâcordo com as espêcificações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÉo exigida para a contrataÉo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

'12.1.3.1- rccusar-se, sêm iuúlifrcâliva, a aGiíreí o 6.nlrâto ou a âtâ de rcgkto de píeço, ou a aceitar

ou retirar o instrumenio equivalente no prazo estebelecido pela Administraçáo;

12-1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçâo
falsa dur$te a licitação

12.1 .5. fraudar a licitação

12.'1.6. comportar-se de modo inidôneo ou corneter fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

í 2.1.6.1 . agir em conlúo ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. indú7jr deliberadamenle a erÍo no iulgarÍEnto;

12.1 .6.3. apresentaÍ amostre falsificad€ ou deteriorade;

12.1.7 . praticâr atos ilícitos com vistas a frustraÍ os objetivos dâ licitâçáo

12.1.8. praticaí ato lesivo preüsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei no 14.í33. de 2021, a Admínistração poderá, garantída a prévía defesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicâtários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou coÍ'Êráar, enquanto perdurarem os tnotivos

determinantes da punigáo ou até que seja promovida sua reabilitação peÍantê a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicaçáo dar sançôos serão considerâdc:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infragão cometida.

12.3.2. as peculiaridades do c€so concÍeto

12-3.3. as circunstâncias agravantes ou âtênuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administreção Pública

12.3.5. a ímplantação ou o aperfeiçoamenlo de progrâma dê integridade, conforrne normâs e
orientações dos órgãos de conaole.

12.4- A multa será rêcolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 15 Íouinze) dias útêis, a contar dâ comunicação oficial.

12.4.1. PaÍa as inÍraçõ€e píêvistee noe atens 12.'l .1 , 12.1.2 e 12.í.3, a rrulta será de 0,5% a í 5oÁdo

valor do contÍato licitado.

12.4.2. Para as infraçôes previslas nos itens 12.1.4, 12.'l-5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de

15yo e 3oo/o b velor do contÍeto licitâdo.

12.5. As sanções de advertência, impedimênto de licitar e contratâr e declaração de inidoneidadê para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamentê ou não, à penalidade de multa.
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12.6. lla apli{pção de senção dê fiulta sêÍá Íeclltâda a deÍ€€a do inlerês€ado .ro prezo d€ 15 (qdnze)
dias úteis, contado da date de sua inümaÉo.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrâçóes administrativas ralacionadas nos itôns 12.1.1, 12.1 .2 e 12.1.3, quando nfu se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Adminisbâção Públicâ direta e indireta do ente fêderáivo a qual p€rtencer o órgão ou er idade, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável e sânÉo de declarâção de inidoneidade pare licilar ou

contÍataí, em decorrência da práüca das inha@es dispostas nos itêns 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e

12.1.8, bem como pelas inftações administraüvas previstas nos itens 12.1.1,12.1.2 e 12.1.3 quê iustiÍiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanÉo de ímpedímento de licitar e contratar, cuja duraçáo

observará o prazo previsto no art. í56, §5o, da Lei n.o 14.13312021.

12.9. A recusa injustificâda do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preÇo, ou em

aceitâr ou retirar o instrurnento equivalente no prazo estabêlecido pela Administração, descrita no item

12.1.3, caacleizará o descumprimento total da obrigeÉo assumida e o suieitará às penalidades e à

imediata perda da garantia dê proposta em favor do órgão ou enlidade prornotora da licitação, nos têrrnos

do art. 45, §4o da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

12.10. A apuragão de responsabilidade relacionadas às sangões de impsdirnento de licitâr e contratar e de

declaração de inidoneidadê para licitar ou contratar demandará a instauraÉo de procê§so de

responsabilizaÉo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estávei§, que

avaliará fatos e circunstáncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) diae úteie, contedo de data de sua intiÍnâçfu, aprâsontâí def€sa escÍite e $peciÍicar as provas qrr€

pretenda produzir.

12.11. Cabeíá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa

e irnpedinnnto d€ licitar e contÍâter, contâdo dâ data da intimeçfu, o quel 8êrá diÍigido à autoridade qu€

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no pÍazo dê 5 (cinco) dias úteis, encaminhará

o rêcllrso com sua motivação à adoridade superíor, que devêrá profeÍir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, conlado do recêbimento dos autos.

12.12. Caberá a âpresentaÉo de pedido de reconsideÍação da aplicação da sanÉo de declaraÉo de

inidoneidade para licitar ou contÍa{aÍ no prazo de 15 (quinze) dias üeis, contado da data da iÍÍimaÉo, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recêbiÍnento.

12.13. O recurso e o pedido dê rêconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decrsão recorrida alé

que sobrwcnha decisão fin'J da atjtoÍidade compêtêÍttc.

12.14. A aplicaÉo das sangões previstas neste edital não exclui, em hipótese algunu, a obrigaÉo de

reparação integral dos danos causados.

Cámara Nâcionel de Model6 de Liísçô€a e contrale da Coffiultqia-G€í.| dâ Lríráo
,$1d,i28lpjí*lMj
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13. DA HPIJGXAçÃO AO ETXTAL E DO PEDIDO OE E§CIáRECHEXTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei

no 14.í33, de 2021, devondo protocolâr o pedido ate 3 (três) dias úteis antes da data da aberturâ do

certame.

13.2. A resposta à impugnaÉo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limltado ao úlümo dia útil anterior à data da abertura do cêrtarne.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimenlo poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos

seguir,Íes meios: salc2blogs12023@gmail.com.

13.,1. As irnpugna@es e pedidos de esdarecinentos não suspendem os prazos preüstos no ctrtame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida oxcepcional e deverá ser

rnotivada pelo agente de contratagão, nos âutos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida ê publicadâ nova data para a realiza$o do certame.

í4. DAS DTSPOSçÔES GERATS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistemâ eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo quelquer íato supervenienle que impeça a realizaçáo do

certernê ne dâta rnaÍcada, e sêssáo eerá autormticanrenle t ansf€rida pâra o prirnêiÍo dia úü subsequenb,

no rnesrno horário anteriormente estabelecido, desde que não haia comunicaSo em contrário, pelo

Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de têrnpo no Edital, no aviso e duranla a sessão pública obs€rvârão o horário

de Brasília - DF.

14.4. A honrclogação do resultado dêsta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas dísciplinâdoras da licitãção serão sêmpÍ6 interpretádâ§ em ÍavoÍ dâ ámpliâção de

disputa entrê os interêssados, desde que não comprometam o interesse da Administrâção, o princípio da

isonomia, a Íinalidade e a segurança da contratação.

'14.6. Os licitar es âssuÍÍlem todos os ctíos de preparafro e epresentação de suas propostas e a
AdminisfaÉo não seÍá, em nenhum caso, responsávêl por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Nâ contagem dos prazos estâbCecidos n63le Edital ê sBus Anexos, exdúr-se-á o dia do inícíó e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14-8- O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastarnento do licitante,

desde que seja pocsível o apÍoveitaÍnêflto do ato, obaêívado! o! píiírcíFÍírs de bonoínia e do inteÍ63ê
público.

Í4.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

coÍnpõêm o proceseo, pÍ€valecêíá es deste Editâ|.

14.í0. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na Íntegra, no Poíal Nacional dê Contratações Públicas

(PNCP) e endereço êlêtrônico @
14.1 1. lntegram este Edital, pâra todos os fins e êfoitos, os seguintês anêxos:

'14.11.1. ANEXo I - TeÍmo de Rêferência

cllmãs Nscionsl de Modd6 de Lkltrçôe6 ê Conráoa dâ Coíi6ulto.i9€rãl da UnÊio
Àu€lizt çâo: ínaiÍ2023
Edhal moddo p-a Pr€oào El€tÍôÕbo - L€i n' 14.'133, de 2021.
Apro,,rdo pelâ Ssds.ia dê GêtEo e lnov.çeo.
ld.ntid.d. ü.t-l p.L gdcd d. O..rúo t ktorragâo
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14.11.1.1. &àldice l, do Arexo I - Estrrdo Técnioo Prdiminar Digltel

14.11.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

14.11.3. ANEXO lll- Minuta de Ata de Registro de Preços.

Ordenador de

Câmara Nacional de Modeloo de Lbitaçôes ê Contrat6 da Consultoria-Gsal da Uniâo
Atuali?âçâo: n*d2o23
Edttal moddo pea Pregão Eletrônico - Lei no 14.133, de 2O21 .

Aprovado pêla S€ffÉÉaia dê Gê6tâo ê lnovâçáo.
ld.í{iJed. vi.ud pdr S-..|üi. d.Gdlc r líâdrâçlo

São Gabriel da Cachoeira -nu, ll ae wb de 2024.

- Ten Cel
e Finalísticada2 Bda Inf Sl
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TERMO DE REFERÊNCIA - AOUTSTÇÔES
Fh t{o

MINISTERIO DA DEFESA
BXERCITO BRASILETRO

CoMANDO MILITAR DA AMAZÔIÍII
2'BRIGADA Df, INFANTARIA DE SELVA

(l' Brigada Estratégica/l 908)
.IBRIGADA ARARIGBÓIN"

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

( Processo Admi nistrativo n' 64 I 25,A0057 4 I 2023 I 59

1.1. Eventual aquisição de pneus, baterias, óleos lubrificantes e câmaras de ar para melhoria, manutenção,

disponibilidade e mnfiabilidade das viaturas e equipamentos da 2" Brigada de lnfantaria de Selva,

conforme condiçôes e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃo DoSERVTÇO CATMAT ü-f{D

QTD
(? Bda
InfSl -
Gerenc)

QTD
TOTAL

VALOR
MÁxrMo

ecrnÁvst

VALOR
TOTAL
ITEM

TIPO
gENpricto

COTA
(ART.8.-

DEC N"
8.538i l 5)

I

Bateria para motocicleta com tensão:
l2V, Cl0(arperagem): óAh e CCA-
l0oC (corrente de arranque frio)
mínimo: 50 Ah, com dimensões
aproximadas: comprimefto I l3mrn,
de largura 70mm e de altura 130mrru
com caixa fab'ricada em
polipropilero, seladB, liwe de

manutenção, sistema anti explosão.
Positivo direito. Garantia mínima de
24 meses.

4215A5 20 109,81 R$ 2.196,20

Exclnsivo
MEIEPP

IJC n"
123/20t6

Câmârê N&ional de Modclos de Licitaçôe' e Cmtntos da Consultoría4êml da Uoião
Ât6I!.çlô: dc6àruy'2023
Íelm d€ Ref6êrcia Aquisiôcs - tkitrçâo - Modelo paE Prêsfu El€trônico
Aprovado pela secÍetaÍia dc Gstão-
ld€ntidide visd p€b S.sêtãi. dê 6êttão {va:ão deemEoy'2o22}

Páginall44
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rERMo DE REFERÊNcIA - AoutstÇôEfrrtr''g$F,1L*

ITEM DEscÊrÇÃo Do sERvrço CATLTÀT UND

QTD
(2'Bda
InfSI -
Geranc)

QTD
TOTAL

VALOR
MÁXn,Io

ACEITÁVEL

&§.

VAI-OR
TOTAL
ITEM

L
COTA

(ART.8'-
DECN"

8.538/l 5)

U

TIPO
ffiNErÍclo

2

Bateria para rnotocicleta com tersão:
l2V Cl0(amperagem) 7Ah e CCA-
lO'C (correlÉe de arrarryrc frb)
mínimo: 60Ah, com dimensões
aproxinrdas: conprirnento I l3mm,
de largura 70mm e de altura l30mm,
com caixa fabricada em
polipropileno, selada, liwe de

manuterção, sistema arúi explosão.
Positivo direito. Garantia mínima de

U nrcses. PRIMEIRA LINHA
PEÇA HOMOLOGADA EM
MONTADORAS ISO 9OOI REDE
DE DISTzuBUIÇAO E
ASSISTENCIA TECNICA
ESPECIALIZADA EM TODO
TERRJTORIO NACIONAL.
GARANTIA DE 24
MESES.CERTIFICADO
INMETRO A21904262

458450 Und 20 20 423,00 R$ 8.460,00
Exclusivo

MF/EPP LC
n" 123/2016

3

BatÊria para rntocicleta Câpasi&de
(C20) 8.6ah , Tensão (Voltagem)
l?v, Conentr de Partida {CCA) 86

,Polaridade E - Positivo Esquerdo,
Comprimerúo (rom) 150, I:rgura
(nun) 87, Altura (mm) 93 Peso
(KCi 2-9, caixâ fabnsada em
polipropileno, selada, livre de

rnanutenção, si*ema anti explosão.
Garantia dnima de 24 meses.

PRIMEIRA LINHA PEÇA
HOMOLOCADA EM
MONTADORAS ISO 9OOI REDE
DE DTSTRTBTIÇAO E
ASSISTENCIA TECMÇA
ESPECIAL]ZADA EM TODO
TERRITORIO NACIONAI.
GARANTI-A DE 24
MESES.CERTIFICADO
INMETRO M 190É262

427505 Und 20 20 17s,39 R$ 3.507,80
Exclusivo

ME/EPP LC
n" 123/2Oló

4

BATERIA AUTOMOTIVA 5 AH
Tensão NominaV Voltagem: 12

Volts; Capacidade Nominal; 5

Ah,/Hora; Peso: l,8Kg;
Dimensões(cm): 9,0 x 7,0 x l0,l
(Comp. x Larg. x Alt). GARANTIA
l5 MESES. COM CERTTFTCAÇÃO
DO INMETRO.

428246 Und l0 10 l l l,o0 RS l.l 10,00
Exclusivo

ME/EPP LC
ao 12112016

Câmara Naci@al de Modcl,os d€ Licitaçõe. e ContEtos da Consuhoria6cÊl da União
Atualização: dezembro/2023
Telm de neÍeÍência Aquisiçõcs - Licitação - Modcb paE PÍcBáo Êktrôoico
ApÍovado pelo sêcEtarla de Gertão.
ldentldadê ylsual pel. Secrelrrta de Gettão (veráo d:rembro/202?)

Página2l44
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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUIS LIC

ITEM DESCEIÇÃ0 Do §EPYIÇO CAT}TAT UIiD

QTD
(2'Bda
InfSI -
Gerorc)

QTD
TOTAL

VALOR
uÁxnao

ACEITÁVEL

VALOR
TOTAL
ITEM

TIPO
BEI{EFÍCIO

COTA
(ART.8"-

DECN"
8.538/r 5)

5

BATERIA AUTOMOTIVA DE 48
AH selada 12 v, cZO 45 alu cca 300
a ou superioí, rc 65 nnin olr süp€rb,
pólo terminal tipo cônico, garantia
mínirna & 15 apses. terrya eom
sisteÍna antivazamento, alça de

segurâÍlçâ exclusiva p*ra frcilitar o
transporte, pastilha antichamas e

indicador de wg& respirador,
separadores de polietileno. selo de
certificação do inÍrÊtro, d4a de
fabricação 2021.

40/'263 Und l0 l0 366,33 RS 3.663,30
Exclusivo

MHEPP I,C
Íf lZintft

6

BATERIA AUTOMOTIVA IzY,
60A, mínimo I I placas, com
dirnensôes aproxinradas:
comprimento 246mm, de largura
l75mm e de altura l75mm, com
caixa de polipropileno, selada, livre
de rmnutençâo, deasímetso d€
diagnóstico sobre a tampa superior,
sisteÍna anti-expbsão, grade com
prata na composição da liga e

separadores tipo envelope ds
polietileno. Polaridade direita. Com
correnÍe de partida de no mínimo
460 Anrpàres. Garantia 15 meses.

Com certificação do INMETRO.

421245 Und 50 50 449.00 R$ 22.450,00
Exciúsivo

ME/EPP LC
n'12312016

7

BATERIA AUTOMOTIVA 65AH;
Volta8pm = 12 Y; C20: 65 AtI
(25"C) CCA : 550 (ABNT -18'C) ;

RESERVA DE CAPACIDADE
:ll0 Min (25"C); PESO: 15,5 Kg;
Comprirnnto :242 mm; Largura :

175 mm; Altura : 190 rnm.
GARÁNTIA 15 MESES. COM
CERTTFICAÇÃO DO INMETRO.

243123 Und 20 20 649,55 R$ 12.991,00
Exduoivo

ME/EPP T-c
rf 12312016

CâmaÍa Nacional de Modcürs de Ucitaçõca € C@tBto5 da Consultoí+Gcr.l da União

^t!e§rlô: 
d.rcúàrd*23

Telm de ReÍfiêrcia Aquisiçô6 - Lkitàção - Modelo para Prc85o El€trônico
Apíovado pel.s«Etâria de cestão.
ldentid.de viild 9€L sêsc!.ü de 6sr:o {us,g. dfmúd2ü22l
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TERMO DE REFERÊNC|A - AOUTSIÇOES -

8

BATEzuA AUTOMOTIVA I2V,
70A, mínimo I I placas, com
diÍrrcftsões aproxirnadas:
comprimento 28lmrq de largura
l75mm e de altura l75mm, com
caixa de polipropileno, selada, livre
de rnanutenção, densíÍn€tro de
diagnóstico sobre a tampa superior,
sisterna anti-expbsâo, grade com
prata na conposição da liga e

trpo envelope de
polietileno. Polaridade direita. Com
corrente de partida de no míninro
620 Ampêres. Garantia 15 meses.

Com certificação do INMETRO.

314235 Und 75 75 730,00 RS 54.750,00
Exc-tusivo

ME/EPP LC
n" 12l/2016

I

9

BATERIA AUTOMOTIVA IzV,
75A, rníninn I I phcas, com
dimensões aproximadas:
conprirner*o 28lmrf de largura
l75mm e de altura 175mrn, com
caixe de polipropileno, selada, livre
de manutenção, densímetro de

diagmstiÊo sobre a tamíra superior,
sistema anti-explosão, grade com
p{ai.? nz cornposição dâ liga e

separadores tipo envelope de
polietibrn. Polaridade direita. Com
corrente de partida de no mínimo
620 Ampêres- Garaúia 15 ncses-
Com certificação do INMETRO.

21941O Urd 30 783p0 B$ 23.490,00
Exclusivo

ME/EPP tC
a'123/2O16

l0

BATERIA AUTOMOTIVA IzV,
90A, mínimo l3 placas, com
dimensões aproxirÍBdas:
comprimento 320mrU de largura
l72mm e de altura 227mm, com
caixa de polipropileno, selada, liwe
de rnnúenção, densímetro de
diagnóstico sobre a tampa superior,
sistema anti-explosão, gade com
prata na composição da liga e

separadores tlpo envelope de
polietileno. Polaridade direita. Com
corrcnte de paÍida de no mínimo
710 Ampêres. Garantia 15

meses.Com certificação do
INMETRO.

245348 Und 50 50 659,00 R$ 32.950,00
Exclusivo

MBEPP LC
tf 123/2{tl6

CâBara Nacional de ModÊ16 de Licitôções c Cstntos da Consultoría6eBl da União
,*tüz,{,Êltdtur*Él,e.1?
Tm d€ Reísênci. Aquisições - Lkitrção - Modclo paÍa Pr€g5o Elêtrônico
ApÍovado p€la S€cEtaÍlâ dc G6tão.
ldentit dt vkud peL §€crêt ri. de êtrtão (wtb drsrfuol2,,2l

Página4l44
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TERMO DE REFERÊNC|A - AOUIStÇÕ

Câmara Nacional de Modelo6 de Lhítaçôer e Cütntos da Consultoria4€Bl d. União
l*\.Írab: drE,drol,Ú.l!
Telm dê R.fêénciâ Aquisiçõcs - Licitr"ão - Modelo paÍa Pregso ElêtÍônico
Aprovado pela sêcEt{iô de Gcstão.
ldenüdrde yiilJ peli sãrlt ria dc Âdlro (çtb ez$tuol?,22l

ll

BATERIA AUTOMOTIVA IzY,
954, mínimo 13 placas, com
dimensões aproximadas:
comprimedo 350mm, de largura
l72mm e de altura 190 mm, com
caixa de polipropileno, selada, liwe
de manutenção, densímetro de
djagnóstico sobre a tampâ superior,
sistema anti-explosão, grade com
prata na composição da liga e

separadores tpo envelope de
polietileno. Polaridadç direita- Com
corrente de paÍida de no mínimo
800 Ampêres. Garantia 15 meses.
Corn certificação do INMETRO.

274A06 Und 40 4í) 748,50 R$ 29.940,00
Exclusivo

ME/EPP LC
n'12312016

t2

BATERIA AUTOMOTIVA IzV,
100 A, minimo l3 placas, com
dimensões aproximadas:
comprimento 330mm, de largura
l72mm e de altura 241 mrn, çom
caixa de polipropileno, selada, livre
de manutenção, densímetro de
diagnóstico sobre a tampa superior.
sistern anti-explosão, grade com
prata na composição da liga e

separadores tlpo envelope de
polietileno. Com corrente de partida
de n0 mínimo 750 Ampêres.
Garantia l5 meses. Com certificação
do INMETRO.

248921 Und 150 150 948,00 R$ t42.200,00
Ampla
Partic.

13

BATERIA AUTOMOTIVA I35AH
Tsnsão: lZY; C20: l35Ah; RC 25:
250 min;CCA -18"C: 900;
Dimensões ( Cornp x Larg x Ah ):
512 x 2ll x 235mm;Peso: 39kg;
Principais aplicações: Camiúõesl
Onibus Mercedes- Benz; Chewolet
"D" 65/78; Scania; Volvo 4500 /
5000 I 7OO0 I 7500; Ford Cargo
ct6t7 / 1622 / 2322 t 2422 / 3520;
Tratores New Holland 8630DT /
8830DT ,3 x 21,8 (Cornp. x Larg. x
Alt.); Pólo Positivo: Esquerdo; Peso:
45,1 Kg; GARANTIA 15 MESES.
COM CERTIFICAÇÂO DO
INMETRO.

274810 Und l5 l5 967,0O R$ 14.505,00
Exclusivo

MBTPP LC
to 12112016

Página5l44
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rERMo DE REFERÊNC'A - noursr§SÊ#Srmçro

t4

BATERIA AUTOMOTIVA IzV,
i50 A,, míniÍno 2l placaq com
dimensões aproximadas:
comprirnenÍo 5l lmrq ds targura
2l3mm e de altura 235mr& com
caixa de polipropileno, selada, üvre
de manutenção, densímetro de

diagústico sobre a tampa superior,
sistema anti-explosão, grade com
prata na conposição da hgl e

separadores trpo envelope de
polietileno. Com corrente de partida
de no mínimo 900 Ampêres.
Garantia 15 meses. Com ceÍificação
do INMETRO.

327765 Und il3 il3 1.242,47 RS 140-399,1I
Ampla
Partic.

l5

BATERTA AUTOMOTIVA ISOAH
Modelo: S5X180E; Tensão
NominaU Voltagem: 12 Volts;
Capacidade de Reserva; 360
Minutos; Capacidade Nominal:
l80Alr/Hora; Capacidade de Pico
(CCA); l050Ah/Pico;
Dimensôes(cm): 51,0 x22,3 x 21,8
(Comp. x Larg. x Alt.); Pólo
Positivo: Esquerdo; Peso: 45,1 Kg;
GARANTIA 15 MESES. COM
CERTIFICAÇÃO DO INMETRO.

321179 Und l5 l5 842,00 R$ 12.630,00
Exclusivo

ME/EPP LC
f t21t2Ãt6

t6

OLEO LUBRIFICANTE PARA
DIFERENCIAIS E REDUTORES
SAE 75W140; sintetico; com
classificação api-gl-S; que seja

fabricado com tecnologia de última
geração; que teúa rigoroso controle
de qualidade em todos os estágios do
processo de fabricação; que possua
elevado índice de viscosidade,
propriedades de extrema-pressão,
antioxidante. anticorrosiva e

antiespumante, embalado em carote
de 20 litros.

47A289
Galão
2At

20 20 700,00 R§ 14.000,00
Exclusivo

ME/EPP LC
n" 12312016

t7

OLEO LUBRIFICANTE (GRAU
SAE 80W) para caixa de marcha de
camiúões mbb axor 2640, contendo
aditivos de extrema pressão.

aditivos - agente de extrema pressão,
antioxidante, anticorrosivo,
antidesgaste, antiferrugenL
abaixador do ponto de fluidez e

antiespumante. - classificação
especificada e recomendada pela
mercedes, item de qualidade similar
ou superior ao indicado pela mbb,
embalado em carote de 20 litros.

467488
Galão
201

20 20 870,62 R$ 17.412,40
Exclusivo

ME/EPP LC
no l23l20ft

Câmara Naional de Modclo6 de Ucitaçõci e CfitEtos d! Consulloriia€eGl da União
Atur&.çao: dsaürcy'l0ll
Tcmo d€ ReÍerência Aquiskões - tkitação - Modelo paE Pregão Eletrônko
Àprovãdo pelà s€cÍetaria de G6tão.
ldentid.de yifld FI. s.sêt rE de 66üb {véÍl6 da.zDí$brd2o2zl
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l8

OLEO LUBRIFICANTE
MULTIVISCOSO SINTETICO
SAE 5W30 para modernos motores
a gasolina etanol, flex e GNV.
Proporciona redução no consumo de

combustivel e maior proteção do
motor. Níveis de desempeúo API
SN/RC e ILSAC GF-s, FORD
WSS-M2C947-4. Recomendado
para uso em todos os motores de
elevado desempenho a gasolina,

etanol flex e GNV com injeção
eletrônica, multiválwlas e

turboalimentados, sendo compaÍível
com conversores catalíticos.
Embalagem de I litro.

46 r 563
Frasco

11
r65 t65 30,90 R$ 5.098,50

l§_

Exclusivo
ME/EP? LC
n'12312016

U

t9

OLEO LUBRIFICANTE DE BASE
SEMI SINTÉTICA SAE 8OW9O
para sistemas de transmissão
autornotiva (no caso, caixas de
câmbio), integrantes de veículos
comerciais leves, os quais exijam
aplicação de produtos com nível de
desempeúo API GL-3 ou, no
rnáximo, GL-4, compatível com
serviço em meio a conjunto de
engÍenagens helicoidais e anéis
sincronizadores de características
construtivas específicas. API GL-s,
GL-4 E MT.I, MIL.L.2IOsD, MIL.
L PRF.2IOsE, SCANIA STO OI,
vol-vo 97310, MAN 341/342 E
ZF TE-ML.

473132
Galão
201

20 20 335,00 R$ 6.700,00
Exclxivo

ME/EPP LC
n'12312016

20
DILUENTE QUEROSENE. Galâo
de no mínimo 300 ml. 47833t

Garrafa
300 ml

150 150 18,91 RS 2.836.50
Exclusivo

ME/EPP LC
n" l23Q0l6

2l

DESCARBONIZANTE de alto grau
de solvência em spray, para a
descarbonização e limpeza de
carburadores. bico injetores e todo
sistema de alimentação de
combustível, removendo grÍu(as,
material carbonizado e sujeiras em
geral. Possui ação nápida e secagem
acelerada devido ao seu alto grau de
solvência, combinado com aditivos
detergentes e inibidores de corrosão,
não danificando o sistema de injeção
e sensores. Fórmula isenta de Fenol.
Embalagem em lata metalica de
aerossol de no mínimo 300 ml.

480047
Frasco
300 ml

50 50 24,67 R$ 1.233,50
Exclusivo

ME,iEPP I-C
n'123Í2416

TERMO DE REFERÊNC|A - AOU|SIÇÔES - L|C|TAÇÃO

Cámara Neional de Modclo6 de Licitâçõcs c CmtEtos da Consultori+Gc@l da União
,rtlCiDçao: d.ÉÊ6y'4)23
Íe'rc d€ Refeência Aqut5içô6 - tkitaçâo - Mod€lo pân Prêgão Elrtrônico
Aprovado oela secEtTia dê Gestão.
ldent d.dê yisC Fb Sêqctãi. dc 6êt& {srão *mbrC2,J22l

Página7 l44
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TERMO DE REFERÊNCA - AAUtStÇÔES L

22

PASTA LUBRIFICANTE PARA
MONTACEM E DESMONTAGEM
DE PNEUS, indicada na montagem
de pneus de autoroveis, caminhões,
tratores, e equipamentos fora de
estrada Com aspecto pastoso, isenta
de derivados de petróleo e silicones
que segundo os fabricantes de pneus
são prejudiciais à borracha do pneu e

câmaras de ar. Embalagem mínima
de 3,6 kg. Validade 12 a 24 meses

após data de fabricação.

454606
Balde
3,6 kg

l0 l0 85,23 R$ 8s2.30
Exclusivo

ME,/EPP I-C
n" 123/2016

U

23

OLEO LUBzuFICÂNTE DE
ELEVAPO PODER
DETERGENTE PARA MOTORES
2 TEMPOS, RECOMENDADO
PARA MOTORES STIHL de alto
desempeúo, tais como Ílotosscrras,
roçadeiras, motobombas e

cortadores de disco, tnesmo para
trabalhos em condições de grandes
variações de rotações e cargas,
possibilitando o uso de uma maior
taxa de diluição e permiÍindo um
maior intervalo entre as

descarbonizações dos motores.
Recomendado pela STIHL para ser
usado na proporção de até l:50, com
períodos de descarbonização de 600
h de operação. Aprovação Andreas
Stihl Moto-Serras Ltda. Embalagem
em frascos de 500 ml.

477466
Frasco
500 ml

75 75 30,ú0 RS 2.250,00
Exclusivo

MEEPPt,C
no 121â016

CáoaÍa Nacionâl de Modclo6 de Uritaçõca c Contmtos dâ Consultoria€€nl dâ Uniâo
,úqür.çaô: &Enüú6y'2)23
Tem de ReÍeÉncia Aquisiçõs- Lkiteçao - Modelo paÍa pre8ão Elêtrônico
ApÍovado pela SffretaÍia de Gstão.
ldentiàde viruJ pÊle sêsctarb de cÕtro (Érb &zcntrolaÀ22l
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Fbp- k
TERMO DE REFERÊNCIA - AQUIS trAÇÃo

24

OLEO LUBRIFICANTE PARA
CORRENTES DE MOTOSSERRA
desenvolvido especialmente para
uso em conjuntos correrúe/sabre de
motosserras Stihl, com propriedades
antidesgase eantigptejante.
Recomendado especialmente para a

lubrificação de conjlntos correnÍe/
sabre de motosserras Stihl em
regime de serviço extremamenÍe
severo. Características: Aditivação
de extrema pressão, AgenÍe de
adesividade, Aho ponto de fulgor,
Âta viscosidade, Reduz o desgaste
causado por choques de cargas ou
tenperaturas; Forma película
lubrificante resistente às condições
de extrema pressão, assegurando
proteção adequada e maior vida útil
das paÍes metáliças (conente/sabre).
Mantém o produto somente nas
partes lubrificadas, evitando o
gotejamento do mesmo Reduz os
riscos de incêndio, proporcionando
maior segurança no uso do produto
Proporciona película lubriÍicante
mais espessa, melhorando a

capacidade lub,rificante.
Recomendado para uso todos os
tipos de motosserras. Aprovação
Andreas Stihl Moto-Serras Ltda.

482948
Frasco

il 75 75 78,43 R$ 5.882,25
Exclusivo

ME/EPPrc
n'12312016

25

OLEO LUBRIFICANTE
PREMruM DE ALTA
CONCENTRAçÃO PARA
MOTORES 2 TEMPOS, JASO FD,
indicado para utilização em
roçadeiras, motosserras e

implementos da marca Husqvarna,
na proporção de uso de l:50,
minimizando a a formação de carvão
sobre pistão, cilindro, virabrequim e
janelas de escapes dos gases,
permitindo rnaiores intervalos entre
as manutenções do rnotor. Nível de
desempenho JASO FD.

4774« Frasco
500 ml

50 50 37,50 R$ 1.875,00
Exclusivo

ME/EPP If
n'123D016

CâmaE t{eional de Modelo6 de Licitaçõas c CütÉtos da Consultqia-Genl da União
rfuíy'itrb:&tbl*B
Íemo d€ Reffrência Aquisiç{es - Lkit ção - Mod€Io paír Prêtão Elctónico
ApÍovado p€lô SêcEtsia dc Gestão.
,deotiLde yisu.l ,ala serêtüb dr 6crib (E 50 dEmbtduil2l
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GRAXA LUBRIFICANTE a base

de sabão de lÍb conrcndo bissulfeto
de molibdênio e aditivos
antioxidante e arfiferrugem com
resistência ao calor e a água e alta
bombeabilidade no GRAU NLGY2.
Graxa lubrificante à base de sabão
conrplexo de litio, conÍendo em sur
formulação aditivos antioxidante,
anticorrosivo, extreuu-pressão (EP)
e bissulfeto de molibdênio.
Recomendada para equipamentos de
construção, terraplenagem,
mineração e rúquinas agrícolas
onde existam pontos de lubrificação
à graxa tais como os encontrados
em: tratores, escavadeiras,

motoniveladoras, compactadores,
colheitadeiras, equipamentos
agrícolas, etc. Ponto de gota superior
a 260" C, resistência a lavagem com
água, estabilidade a oxidação e
proteção ao desgaste sob cargas
elevadas. Embalagem: balde Ke 20.

473648
Balde
20kg l0 l0 548,67 RS 5.48ó,70

Exclusivo
MÉ/ÉPP LC
o'123/2016

2t

OLEO LUBRIFICANTE PARA
COMPRESSORES DE AR A
PISTÃO AW 150. Recomendado
pÍua rrso em compressores de ar,
sistemas hidráulicos de alta rotaçâo,
redutores, mancais de deslizamento,
caixas de engrenagens, mancais de
rolamento, nr.íquinas operatúes,
prenÍias, injetoras, ntíquinas tefieis,
entre outros. Frasco de I Litro.

473722
Frasco

1l r00 100 l,l7 R$ 3.1 17,00
Excfusivo

MEIEPP LC
n" 12?12016

28

OLEO PARA CAIXAS DE
MUDANÇA E ENGRENAGENS
HIPOIDES SAE 140 que exijam
lubrificante com nível de
desempenho API GL-5 e MIL-L-
2105D. Com homologação formal
para uso em transmissões ZF
segundo a norma ZF TE-ML l6D.
Galão de 20 litros.

470289
Galão
201

20 20 587,48 RS l 1.749,60
Exdusivo

ME/EPP LC
n" 123/2O16

Câmôra Nacional de Modcloâ de Ucitaçõ6 c C@tÉtos da Consútoria-Gcnl da União
Atu.lir.§aô: &8 brcy'2023
Temo dc R.ferênciâ Aquisiçõcs - Licitêçâo - Modêlo p.ra Píctâo EletÍônho
ApÍovado pela SeretaÍia de Gstão.
ldeõtid.de yiild pcE Sêsst .Ê dc Gs{lo (wh dr'Êq$.olm22l
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29

GR.AXA BR.ANCA EM §PRÂY, à
base de litio. Usada na tinha
autotro*iva na hrbrificação de travas
de portas e capôs, interior dos para-
lame*, rnecanisrno para hvar$ar os
vidros, dob,radiças, fechaduras.
Especial para motociclctas,
camiúões, tratores e míquinas em
geral. Excelente registência a água
sendo perfeita para uso na linha
Íuiutica ccrrxl barcos, je*eky,

equipamentos de piscinas e pesca.
Protege contra â oxidação e os
efeitos da umidade. Pmmove a
lubrificeção &, pe4âs me&áticag
móveis ou não. Embalagem em lata
metálicâ de aerossol de no mínirno
300 ml.

309586
Frasco
300 ml

50 50 20,00 RS 1.000,00
Exclusivo

ME/EPP IJC
n'12312016

30

GRAXÂ LUBRIFICANTE GRAXA
LUBRIFICANTE (GRAU - NLGI
2) A bos€ de sabão de uá,kio para
lubrificação econômica de pinos e

articulações de chassis autorrotivos.
aditivos componentes - agente de
adesividade. Item cotado pela que o
produto seja de quaüdade similar ou
superbr ao de referência

2t4598
Balde
201

20 20 931,14 R$ 18.622,80
Exclusivo

MF/EPP LC
n'12312016

3l

OLEO LUBRIFICANTE
MINERAL MULTIVISCOSO DE
ALTO DESEMPENHO SAE
15W40 para lrso em mo&ores a dbsel
turbinados de baixas emissões, que
operem em coad[ões sevêrâs,
exigindo lubriÍicantes com o nível
de deserpenho API CJ4ISM,
MERCEDES BENZ 228.3I, MAN
M3275, CUMMINS 20071 e 20081,
DD 93K215. e CATERPILLAR
ECF2, ECF-3 e ECF-la tudicado
para atender os mais modernos
Ínotores diesel com sistema de
tratamento dos gases de escape
como EGR (Sistema de
Recirculação de Gases), DPF (Filtro
de Particulados de Diesel) ou SCR
(Redução Catalítica Seletiva) para o
controlç de emissões, conforme
PROCONVE P7 (EURO \r).

470286
Galão
201

150 150 646,74 RS 97.011,00
Ampia
Partic.

Câmaa Neiooal de Modclos de Ucitaçõcs e Contntos da Cmrultoria6cnl da União
,ú!.Ltisâo: dctãàrcy'Ã}23
TÊtm de R€Íêênciâ Aquiriçõês - LkitõçEo - ModÊlo paÍa pÍêg5o EletÍônico
Apíovado peh S6Etaia dc Gestão.
ldentit de vis.l pcla sdÍçt rü dc c4i5o (vsÍâo df'zfrú{d2L2;}l
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OLEO LUBRIFICANTE
SINTETICO MULTIVISCOSO
SAE 5W30, com baixo teor de
cinzas sulfatadas (low SAPS) mais o
beneÍicio da economia de
comhustível destinado aos mais
modernos motores automotivos,
especialmente aos motores diesel de
elevada rotação e motores a

gasolin4 etanol, flex e GNV de
SUV's, Vans, Pick-Ups e utilitários
leves que exijam lubrificantes com
níveis de desempenho ACEA C2-12,
API SN, Mercedes Benz classe
229.3 , GM dexos2rM, API SL,
ILSAC GF-3 E ACEA AI-02/A5-
02/Bt- 98/83-98.

46t563
Frasco

1l 165 165 54,33 R$ 8.964,45
Exchxivo

ME/EPP LC
no 123/2O16

c

33

OLEO LUBRIFICÁNTE
STNTETICO MULTIVISCOSO
SAE 5W40 para uso em todos os
motorss de elevado desempenho a
gasolina, etanol, flex e GNV com
injeção eletrônica, multiválvulas e
turboalimentados, sendo corpatíyel
com conversor€s catalíticos.
Rccomendado para os modernos
motores de elevado desempeúo a
gasolina, etanot flex e GNV
(injeção eletónica, multiválwlas e

turboalimentados), que exiiam
lubrificante com níveis de
desempenho API SN, ACEA
A3lB3-12 ou ACEA A3iB4-12, VW
502.00/505.00 e Mercedes Benz
classe 229.3 (BeVo 229.3\.

48 I 558
Frasco

ll 50 50 37,26 R$ r.E63.00
Exclusivo

ME/EPP I.-C

n'12312016

34

OLEO LUBzuFICANTE
MINERAL MULTIVISCOSO DE
ELEVADO DESEMPENHO SAE
20W50 para uso nos modernos
motores a gasolina, etanol, flex e

GI.{V de veículos nacionais ou
importados com injeção eletrônica e

multiválwlas, sendo compatível
com os conversores catalíticos e

atende ao nível de desempenho API
SL, conforme protocolo do ACC
(American Chemistry Council).

467491
Frasco

1l 600 600 26,01 R$ 15.606,00
Exclusivo

ME/EPP LC
n'123/2016

Câmarô N&ional de Modclor dc l"icitaçõcs € Cotntos da Consultoria6cnl da União
,úuelireçlo: dr:+brcy'2o2l
Te|m dê Refeíêrci. Aquisições - Licitãçâo - Modclo pa€ Pr.gão Êl€trônico
ApÍovado p€lâ Secretaíia de G$tão.
ldentired€ yis, pGla §.sât ri. d. Gcrt:lo (G5ão deMkoy'2o2?)
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OLEO ISO 68 para sistemas
hidnâulicos que operea €m
condições severas de pressão e

temperanrre aplicações indus*iais,
como eompressores, motores
elétricos e sistemas circulatórios em
geral quando requerido um produto
no grau ISO ó8 de viscosidade e

com características de proteção

antidesgaste. lndicado pâra
lubrificação de sistemas hidráulicos
equipados com bombas de palhetas,
de pistões ou de engrenagens,
sobretudo operando em pressões

entre 1000 e 5000 psi e/ou rotações
acima de 1200 RPM. Alende aos
requisitos dos testes de estabilidade
térmica Categoria P-69 da
CINCINNATI MACHINE, de
filtrabilidade DENISON e de
desgaste em bombas de palhetas
\rTCKERS 35VQ25 e DENISON,
sendo indicado quando requerido um
óleo DIN 51524 parte 2 (categoria
HLP).

461662
Galão
201

70 70 u9,06 R$ 31.434,20

tElt

Ar§_

Exclgeivo
MF/EPP LC
to 12112016

36

OLEO ISO 46 para sistemas
hidráulicos que operem em
condições severas de pressão e

temperatura, aplicações industriais,
como compressores, motores
elétricos e sistemas circulatórios em
geral, quando requerido um produto
no grau ISO 46 de viscosidade e

com características de proteção
antidesgaste. Indicado para
lubrificação de sistemas hidniulicos
equipados com bombas de palhetas,
de pistôes ou de engrenagens,
sobretudo operando em pressões
entre 1000 e 5000 psi e/ou rotações
acima de 1200 RPM. Atende aos
requisitos dos testes de estabilidade
térmica Categoria P-70 da
CINCINNATI MACHINE, dC

filtrabilidade DEMSON e de
desgaste em bombas de palhetas
VICKERS 35VQ25 e DENISON,
sendo indicado quando requerido um
óleo DIN 51524 parle 2 (categoria
HLP).

461654
Galão
20t

20 20 430,00 R$ 8.ó00,00
Exclusivo

ME/EPP LC
no 121f2016

TERMO DE REFERÊNCn - AOUIS|ÇÔES - L|CITAÇÃO

CâoaÍa Nacional de Modch6 de Licitaçõer € ContBtoi da Coosultoria6cnl da União
Âtsâ[r.çâê: dãiàdy'2l]z:]
Íelm dê RefêÉncÉ AquisiçôÊs- l-kitação - Mod€lo paÍâ PrGgSo ElctÍônico
Apíovado pela StrretâÍia de ceitão.
ldentid.dê visd peb Scsct Íi. dc Gst& {ysrâo dEzfrÚDtol»22l
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37

OLEO ISO 32 para sistemas
hidráulicos quc oprem em
condições severas de pressão e

tenperatura, aplicaçôes irdustriais,
como coÍpressores, motores
eletricos e sistemas circulatorios em
geral, quando requerido um produto
no grau ISO 32 de viscosidade e

com características de proteção

aúidesgaste. Indicado para
lubrifrcação de sistemas hidráulicos
equipados com bombas de palhetas,
de pistões ou de engrenagens,

sobretudo operando em pressôes

entre 1000 e 5000 psi e/ou rotações
acima de 1200 rprn Atende aos
requisitos dos testes de estabilidade
térmica Categoria P-68 da
CINCINNATI MACHTNE, de
frltrabilidade DENISON e de
desgaste em bombas de palhetas
WCKERS 35VQ25 e DENISON,
sendo indicado quando requerido um
óleo DIN 51524 parte 2 (categoria
HLP),

473721
Gatão
201

6 6 906,1 I

&rf_
lsr_

R$ 5.436,66

,a

Exclrrsivo
ME/EPP t,C
no 123/2016

38

OLEO ISO 100 para sistemas
hidráulicos que operem em
condições severas de pressão e

temperatura, aplicações industriais,
como compressores, motores
elétricos e sistemas circulatórios em
geral, quando requerido um produto
no grau ISO 100 de viscosidade e

com características de proteção
antidesgaste. Indicado para
lubrificação de sistemas hidÉulicos
equipados com bombas de palhetas,
de pistões ou de engrenagens,
sobretudo operando em pressões
entre 1000 e 5000 psi e/ou rotações
acima de 1200 rpm. Atende aos
reguisitos AGMA 9005-E02, ASTM
D-6158 Class HM, sendo indicado
quando reguerido um óleo DIN
51524 parte 2 (categoria HLP).

461655
Galão
201

5 5 504.40 RS 2.522,00
Exclusivo

ME/EPP LC
n'12312016

Câmara Nacional de Mod.l6 d€ Ucitaçôcs e CqtÉtos da Consultoria4eBl da União
,úuCir.çlo: dffib6y'20Zl
Temo de RcfeéncÉ Aquisiçõ6 - l"icit.ção - Mod€lo paÍ. PrGESo ElêtÍúnico
Apíovado pela Sectaia de Gstão.
ldentir.de vi$C FL 56rêt rê dc G.rrão lwtb dr.z.ítuC2ülzl
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39

OLEO LUBRIFICANTE DE ALTA
PERFORMANCE PARÂ
rReusngssÃo FoRÁ DE
ESTRADA E arr-tcaçÕns
HtoRÁurrcns sAE low que
atende simultaneamente às

especificaçõcs ALLISON C4 ç
CATERPILLAR TO-4. Indicado
psre ulo ern sisternas hidráulicos,
comando final, conversores de
brqug sistenes de tranemissâo dê
equipamentos CATERPILLAR e
caixas de Êransmissão arxornfuica
ALLISON.

471985
eaHo
201

20 20 603,33 R$ r2.066.60
Exchsivo

MUEPP LC
n" 12312016

4A

OLEO LUBR.IFICANTE DE ALTA
PERFORMANCE PARA
TRANSMISSÃO FORA DE
ESTRADA E COMANDO FINAL
SAE 50 que *ende simult$learnente
às especificações ALLISON C-4,
CATERPILLAR TO4 e

CATERPILLAR FD-1. Indicado
para uso em sistemas hidrríulicos,
comando Íinal, conversores de
0orqu€, sistemas de transmissão de
equipamentos CATERPILLAR e

caixas de t$nsmissão automrâtica
ALLISON.

470288
Galão
201

2ü 20 16,95 RS 339,00
Exclusivo

ME/EPPrc
n'123i2016

41

OLEO LUBRIFICANTE
MINERAL SAE 80W para caixas de
mudança e eagrenagens hipóides
que exijam lubrificantes com nível
de desenprúro API Gl-4,
devidamente qualificado pela ZF,
para uso em transmissões & acordo
com as norrnas ZF TE-ML 028 e

l7A Com aditivação de agentes de
extrema pressão (EP).

473131
Galão
20t 2§ 20 544,44 RS I0.888,80

Exclusivo
MEIEÍ,P LC
no 12112016

CâmaÍô Nacionâl de Modelo6 de Licitaçõer e CstEtos dô ConsultoríôGcnl da Uoião
AtúCir.çfo: dêãrbD/r623
Telm dê ReferÊrcia Aquisiçõe§ - Licitação - Model,o para pregSo Elctrônico
Apiovado pela s«retaria de Gesülg.
ldêntiàde viqr.ú p.*a S€s.t Íi. de 6stão (w* &múd2ü2:ll

Página15l44
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OLEO PARA CAXAS DE
MUDANÇA E ENGRENAGENS
HIPOIDES SAE 90 re€o{nenddo
para uso em caixas de engrenagens
hiÉi,I6 de eixo* trasekos, caixas de
mudança, caixas de transferência e

caixas de €rgrenagem hipoirtes em
geral que exijam lubrificante com
nível de desenpenho API CL-5 e
MIL-L-2105D; qualiÍicado pela
Mercedes km 235.6 pera uso nos
eixos traseiros, eixos dianteiros
rrctrizrn., caixas & direçâo
mecânica e caixas de transferência
de seus veículos consciais, e

homologado para uso transmissões
ZE, & acordo som as norrnas ZF
TE-ML 168, l7B, l9B e 2lA. Com
aditivaçâo de agerúes de exúema
pressão (EP).

470290
Galão
20t 50 50 587,84 R$ 29.392,00

Exclusivo
ME/EPP I,C
d 12312016

43

LUBRIFICANTE
SEMISSINTETICO DE ALTO
DESEMPENH0 SAE 85W140 para
caixas de mudança e eixos
diferenciais converpbsab e eixos
finais de veículos de passeio,
veicubs cornercia§ ônibus e
equipamentos móveis agrícolas que
requeirarn os níveis de desempenbo
API GL-4, API GL.s, SAE J2360,
MIL-L-2105D e MIL-PRF-21058,
SCANIA STO l:0, VOLVO 97310,
ZF TE-ML 02 B, 054" l2I.lM e

l9B. Com aditivação de agentes de
extrena pressão (EP).

473t33
ualao
20t 20 20 471,83 R$ 9.436,60

Exc{uaivo
lv{E/EPP r-c
tf 12312016

44

OLEO LUBRIFICANTE
PLENAMENTE SINTETICO SAE
75W80 API GL-5, para uso em
sistemas de transmissiio nranual de
veículos comerciais e de passeio,
fornralmente aprovado segundo os
requisitos da Norma ZF TE-ML
02L.

473131
Frasco

lt 200 200 26,00 R$ 5.200,00
Exclusivo

MEiEPP LC
n" 12312016

Cámara Nacional de Mod€16 d€ Licitaçôê5 e Cqtntos da Consultorilccnl da Uniâo
,\t!r*r*t fudíútolã,.Zl
Term d€ ReÍtrêmiâ Aqukkõs - Liitaçâo - Mod€lo paE Pre63o Elêt.ôíico
Aproyado pelà Strret{ia de 66tão.
f dentid.de viflJ pê|3 Ser.trir dc Gntil,o (us,.5p &1e,Étd2/,.22,
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Câmâra Nacional de Modeh6 de Liçitaçô€r e CfftEtos d. Coosultoriâ€€rel da União
Ât{.lir.{5: d.HÉsy'2023
Íemo d€ RefeÍÊmia Aquisiçôes - ticitaçâo - Modelo par. pregão Elctrônico
Ap,ovâdo pela s€cctaÍia de Gestão.
ldeotir.de viryJ pd. Scset ri. dG 6ét:io {vstb drtcibrol2o'22l

45

OLEO LUBRIFICANTE §EMI
SINTETICO MULTIVISCOSO
SAE 75W9O Wa nÍio em
ergrenagens hipóides, caixas de
ergrenageffi hipoiÍes d€ eixos
traseiros, caixas de mudança e

caixas de erryrenagcnc hipóides em
geral, viscosidade no grau SAE
75W90, aprovado Íro nível dc
desempenho API GL-5, MAN
3411342 e ZF TF-ML, poseuidor de
aditivos anticorrosivo, antidesgaste,
antiespunuse, *a*iferrugenq
agentes de extrema pressão,

abaixador do ponto de fluidez e
dispersante.

462022
Frasco

ll 20 20 325,00 R$ 6.500,00

a

Exclusivo
ME/EPP LC
no 12312016

46

OLEO LUBRIFICANTE
MINERAI MULTIVISCOSO SAE
85W90 para uso €m eÍrgrenagenc
hipoides, caixas de engrenagens
hipoides ds eixos traseiros, cabras de
mudança e caixas de engrenagens
hipóides em geral, viscosidâde oo
grau SAE 85W90, aprovado no nível
de deserpenbo API GLs e MIL-
L2l05D, possuidor de aditivos
a$icormsivo, aÍltidesgaste,
antiespumante, antifemrgem,
abaixador dr por,to de fluidez e
agentes de extrema pressão.

470290
Galão
201

20 20 375,00 RS 7.500,00
Exclusivo

ME/EPP I.C
n'12312016

47

OLEO LUBRIFICANTE
SEMISSINTETICO UTTO DE
AITO DESEMPENHO SAE
10W30 formulado com óleos
sintéticos e minerais Grupo II para
tratores de elevada potência que
operem sob condiçôes seyeras de
trabalho e temperatura, e

kansmissões do tipo powerúiff ou
sincronizadas, conversores de
torque, sisteuus hidraulicos e
sistemas de freio úmido, integrado
ou rão ao sist,erna de eixo que
equipam diversos veículos como
tratores, colheitadeiras,
empilhadeiras e equipamentos de
construção. Nível de desempenho
API GL.4, CATERPILLAR TO-2,
ALLISON C-4, CNH MAT 3505,
MAT 3525 e MAT 3540, JOHN
DEERE JDM J20C, l20D e t?l{"
VOLVO VCE WBIOl.

485814
Galão
201

5 5 808,56 R$ 4.042,80
Exclusivo

ME/EPP LC
no 123/2016
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Cámarâ Nacional de Mod€16 de Licitaçõ€s e CóntEtos da Consuhoria<cnl de União
Atualirâção: dezembÍo/2O23
Íeru dc Bêferência Aguisiçôls- tkitrçâo - Modelo para Prelão Ehtrôni@
Âprovôdo pela stretâria dG Gestão-
ldentidadê yi{al pela SeÍetaria de GBtão (versâo dezembÍo/2022)

48

FLUIDO SINTETICO DE ALTO
PONTO DE EBULIÇÃO para uso
em sistemas de freios a disco ou
tambor de veículos automotivos e

tratores, classificação DOT 3, que
atenda às norrnas FIVIVSS I 16-
DOT3, SAE JI7O3 ABNT BR EB
155/1991 para fluidos de freio tipo 2
e 3; e que possua aditivos
anticorrosivo e antioxidante.

2',13222
Frasco
500 ml

240 200 10,83 R$ 2.166,00
Exclusivo

ME/EPP LC
tf 12?.12(J16

49

ADITIVO PARA RADIADOR
especialnente desenvolvido para o
sistema de refrigeração de veículos
çom Ínolor a Diesel. Evita corrosão
por cavitação em camisas de

motores Diesel prolongando a vída
útil das partes internas do motor,
protege o Alumínio, cobre, aço e

ferro fundido.
Átende as especificações das normas
ABNT NBR 13705 Tipo A, AS
2t08-20a4, ÁsTM D 4985, SAE
J1034, ÓNORU V 5I23, CTINANC
956-16, JIS K 2234:2016, SANS
l25l:2005, China GB 29743-2013 e

BS 6580:2010. Produio homologado
pela Mercedes-Benz, atende as

especificações DBL 7700.40 Classe
MB-Approval325.5; MAN 324 Si-
OAT; SCANIA TB l45l; Cummins
CES 14603; MTU MTL 5048;
Liebherr LH-0I-COL3A.
Indicado para uso em veículos da
liúa pesada, tais como: Caminhões,
ônibus, tratores, motores
estacionários e etc.

262513
Carote
20t 50 50 840,28 RS 42.014,00

Exclusivo
ME/EPP I-C
so l?3t?316

50

FLUIDO SINTETICO de alto ponto
de ebulição para uso em sistemas de
freios a disco, a tambor e ABS de
veículos automotivos de passeio,
utilitários, ônibus e camiúões,
classificação DOT 4, que atenda às

norrnas FMVSS 116 DOT 4, SAE
TI7O3, ABNT NBR 9252 EB
l55ll99l trpo 4 e MERCEDES
BENZ DBL 7760.30 (DOT 4),
possuidor de aditivos anticorrosivo e

antioxidante.

263657
Frasco
500 ml

ó0,0 600 12,25 R$ 7.3í),00
Exclusivo

ME/EPP LC
n'123/2016

5l

OLEO DESENGzuPANTE em
spray, embalagem econômica de 500
ml, com propriedades anticorrosiva,
desengripante, lubrificante e
eliminador de umidade. Embalagem
em lata metálica de aerossol de no
mínimo 500 Írú.

242215
Frasco
500 ml

608 608 149,14 RS 90.677,12 Ampla
Pertie.
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Câmara Neional de Modelos d€ Licitâçõa5 e Cstntos da Consultoria-ceEl da Urião
,üsdar.çíó: dcErü@/2l123
T.m dê Rêfsêmiâ Aquisiçôes - t-it ção - Moddo para Prcgão Elêtíônico
Apíovado pel. sêcGtaia de Ges6o.
ldentid.de yisC A.b scsêtedr dr 6êrtão (vaâlp &zãtuolm22l

52

LIMPA CONTATOS ELETRICOS
EM SPBAY, püz limpeza de e

recuperação de contatos elétricos e
placas eletrônicas, indicâdo puz
circuito de sistemas, Conectores de

baterias e bobinac Paineis e
instalações elétricas, Contatos
elétrico-eletrônicos de nláquinas e

equipamentos em geral. Embalagem
em lata rcúlica de aero*sol de no
mínimo 300 ml.

260968
Frasco
300 ml

50 50 I1,50 R$ 575,00
Exclusivo

MREPP LC
n" 123/2016

53

GRAFITE EM SPRAY, indieado
para utilização em roscas expostas,
fechaduras, cadeados, canaletas de
vidros, correntes, mríquinas e

mecanismos nóveis em geral que
necessitam de lubrificação seca.

Embalagem em lata netrí[ça de
aerossol de no mínimo 300 ml.

317934
Frasco
200 ml

50 50 9,70 RS 485,00
Exclusivo

ME/EPP I,,C

no 12312016

54

SILICONE EM SPRAY adequado
para a lubrificação de superficies
metálicas e uão metáliças, tais como:
metal, couro, vinil, plástico,
borracha, madeira e cerâmica.
Protege componentes elétricos,
cabos e eletrônicos. Pode ser usado
em ferragens, ferramentas,
equipamentos e peças metálicas em
geral, agindo como agente de
proteção contra a umidade e

femrgem. Atua como agente

lubrificante em aparelhos esportivos,
trilhos de cortina, esteiras. Pode ser
usado como agente desmoldante na
injeção de plásticos, resinas e

borrachas. Embalagem em lata
metálica de aerossol de no mínimo
300 ml.

367926
Frasco
300 ml

50 50 19,68 R$ 984,00
Exclusivo

ME/EPP LC
n'12312016

55

DESENGRAXANTE ALCALINO
TIPO SOLUPAN - Utilizado para
remoção de óleos e grÍD(as em
indústrias, limpeza de pisos e

equipamentos em fabricas, pátios de
manobra em indústrias, frota de
veículos em ambiente industrial e
como desincrustante de linhas de
tubulações industriais, que possua
uma formulação com ahos teores de
ingredientes ativos que assegurem
elevada eficiência na remoção de
sujeira pesada de veículos, rnesmo
em altas diluições.

376124
Galão
s0l l0 l0 2I5,66 RS 2.156,60

Exclusivo
ME/EPP LC
t'12312016
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Câmila Nacional de Modelos de LicitaçõGs e Contntos da Consultoú-GeEl da União
Atú.Luçtô: d.rãtrcy'2c23
Tere dê Rêfsênciâ Aquisições - Licitação - Modelo pâre PregSo EÍêtrônico
Àproyado pela SecÍetaria de Gstão.
ldentidrde visurl dr Seset rÉ de Gertlo (sssão &ertualu»l

56

ARLA 32, com utilização em
caminlrões com combustível diesel,
com alta qualidade de pureza, capaz
de reduzir quimicaniente a§

emissões de óxidos de nitrogênio
presentes nos gírses de escapamenÍo
de veículos que utilizam o

combustível diesel, produto que
conteúa rigoroso controle de
qualidade em todos os estagios de
fabricação, atendendo as exigências
e requisitos da poaaria do irunetro
no 139 de 23 de março de 2011.
produto embalado em carote de 20
litros.

438910
Galão
2At

500 500 97,97 R$ 43.935,00
Exclusivo

ME/EPP LC
n'12312016

57

§HAMPOO PABA LAVAGHM
AUTOMOTIVA COM CERA E
PROTEÇÃO UV; FORNECIDO
EM CAROTE DE 05 LITROS.

446182
Galão
501

I63,50 R$ 817,50
Exclusivo

ME/EPP LC
f r?3t20r6

58

Oleo lubrificanl.e com coÍlponerúe
sintético para motores de popa de

dois tempos a gasolina refrigerados
a água, que exijam lubrificantes que

atendam aos requisitos da nova
especificação NMMA TC-W3.
Reçomçndado para uso em motores
de popa de alto desempenho como
os motores OMC (EVINRUDE,
JOHNSON), KAWASAKI,
MERCURY, SUZUKI, YAMAHA,
entre outros e em equipamentos
náuticos, como lanchas, jet skis, jet
boats, wave runners e wave riders.
Pode ainda ser utilizado sem
restrições em motores de dois
tempos que equipam motocicletas,
ciclomotores, motosserras, grupos

eeradores e cortadores de grama.

467401 Und 3.000 3.000 34,41 R$ 103.230,00
Anrpla
Partic.

59

Pneu Dianteiro conçativel com
rnotocicleta CBX 500, medida:
l20l70Z}.l1, aro 17, índice de
Velocidade: W (2701«rlh), índice de
Carga 58 (236 Kg por Pneu),
modelo Pilot §treet Largura (mm):
120 Tipo: Radial.

ó06005 Und 30 231,58 R$ 6.947.40
Éxclusivo

ME/EPP LC
n" 121/2416

60

Pneu Traseiro compativel com
motocicleta CBX 500, medida:
l60l6OZP.l7, aro: 17, índice de
Velocidade: W (270knlh), índice
de Carga: 69 {325 Kg por Pneu),
modelo Pilot Street Largura (mm):
160.

606009 Und 30 30 428,24 RS I2.847,20
Ekclusivo

ME/EPP LC
n" 12-1/2016

PáginaZAl44
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CâmaÍa Nacional de Modclos de Licitações c Contntos da Consultoriã$e€l da União
,,1\*t*,dgâÀtolünj
Tctrrc de Rcfeíêrcia Aquisiçôês - Lhhaçâo - ModÊlo para Prc8âo Elêtrônko
,F.ovado pela Secrcta.ia de G6tão.
ldentidrde rifl.l pêb Scsct ri. de 6êdro (w* *zerit{iol2o22l

6t

Pneu para quadricículos AT 24XlO-
11 6PRTI am ll Pohgadas; pe#
10 polegadas; Tipo de montagem
Tubeless rrsntagcm sem câmara de
ar; Posição: Traseira; Pneu reforçado
com 6 Lonas; Dimensôes Alhrraj
58cm Largura da banda de rodagem:
24cm Peso: ll.Skg com selo do
INMETRO, Garantia de 5 anos.

352426 Und 30 30 1.010,39 RS 30.31 1,70
Exek*ivo

ME/EPP LC
no 12312016

62

Pneu para Quadriciclo, Aro 12

24x8-12 ATl2 6 Lonas , índice de
carga: 100 - 800k9, índice de
velocidade: V - 240kr:"r'/h, tipo de
terreno: AT, com selo do
INMETRO, Garantia de 5 anos.

352427 Und 30 30 825,33 R$ 24.759,90
Exclusivo

ME/EPP I-C
n'12312016

63

Pneu traseiro, largura do Pneu 4.50,
aro 12 para motos especialrneúe
desenvolvido pâra triciclos
derivados de moto, utilizados no
traosporte de cargas leves, o pneu
LS 46. Para uso com câmara de ar
Indice de velocidade: L (120 lfun/h
Indice de carga: 77 (412 Kg),
gnrantia: 5 anos por defeito de
fabricação.

352427 Und 60 ó0 342,69 R$ 20.561.40
Exclusivo

ME/EPFI-C
no 123/2016

64

Pneu Dianteiro compatível com
motocicleta HONDA XRE 300,
Medida - 90/90, aro 21, índice de
Carga - 54, índice de Velocidade - S,

Ínontagem - Tube Type (com
câmara).

35 l 768 Und 30 30 222,54 R$ 6.676,20
Exclusivo

MEIEPP LC
n" 12312016

6s

Pnzu Traseiro corpatív€l com
motocicleta HONDA XRE 300,
medida l2Ol8O, aro 18, índice
Velocidade S (180 kmlh) , índice
Carga 62 (265 kg), Largura 68.4
cmAltura 8 cm, Peso 4600 gr,
Conprimento 68.4 crr" montagem -
Tube Type (com câmara).

283395 Und 30 30 239,20 RS 7.176,00
Exclusivo

ME/EPP LC
n'l2ll2trl6

66

PNEU 225165 Rl6, índiçe de carga
ll2 ll0, índice de velocidade Q -
Profundidade de sulcos no mínimo
de: 10,5 Ínm para eixos direcionais e

livres ou tração moderada.

468478 Und 20 20 883,33 R$ I7.66ó,60
Exclusivo

ME/EPP LC
n" l23D0l6

67

PNEU 205/75 Rló, indice de carga
ll3 lll, índice de velocidade Q -
Profundidade de sulcos no mínimo
de: 10,5 mm para eixos direcionais e

liwes ou tração moderada.

464150 Und 2A 20 993,67 R$ 19.873,40
Exchrsivo

ME/EPP LC
n" 123/2O16

68

PNEU 185/65 Rl5, índice de carga
88, índiçe de velocidade H
Profundidade de sulcos no mínimo
de:.7,2 ntm-

275585 Und 40 40 444,00 R$ 17.760,00
Exclusivo

ME/EPP LC
n'121/2A16
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69

PNEU VEICULO AUTOMOTTVO
235/85 R 16; nas segrintes
especificações mínimas; produto
novoo original de fabrica; índir:e de
velovidade com certificado do
inrnetro, com nornÉs da abnt
vigentes e com garantia de no
míni6o 04 anos; dú2A22.

296186 Und 75 75 LzAL09 R$ 90.081,75
Ampla
Partic.

7ü

PNEU 175/70 R13, índice de carga
82, índice de velocidade T,
profundidade de sulcos no mínimo
de: 7,1 mm.DOT 2022.

3ü2834 Und t0 i0 347,33 R$ 3.473,30
Exclusivo

MBE}PLC
n'l?312016

7t

PNEU 185/60 R15 índice de carga
88, iúiÉe de vebcidade H
Profundidade de sulcos no mínimo
de:72 mrnDOT 2022

344263 Und 50 50 3I5,02 tr$ 15.75t,00
Exclusivo

MFTEF? LC
rf 12312116

72

PNEU IOOO R 20 DIRECIONAL
RODOVIARIO, indice de cargê
146/143, índice de velocidade j,
profundirla.le de sulcos rn mínírno
de: 15,5 mn! número de lonas: 16,

para eixos direcionais ou livres, tipo
de serviço: rodoviário. com
certificação do irmetro, com nonnÍrs
da abnt vigentes e com garantia de

no minirno 04 anos. dat2022.

33',7564 Und r63 163 2.44234 R$ 398.094,90
Ampla
Partic.

73

PNEU 1000 R 20 MISTO, índice de

cargl 146/L43, iudice de velocidade
k, sulcos no mínimo de: I5,5 mm,
número de lonas: 16, para eixos
direcionais ou tracionais, tipo de
§erviço: misto. com certificaçâo do
inmetro, com norÍnas da abnt
vigentes e com garantia de no
mínimo 04 anos. da|2022.

337564 Und 163 163 2.442,30 RS 398.094,90
j
l

J

Àmpia
Partic.

74

PNEU 275 80 R N,5
DIRECIONAL pneu veículo
automotivo, pneu 275/80 r 22.5,
índice de carga no mínimo de

l5l/147, índice de veloçidade k,
profundidade de sulcos no mínimo
de: 15,5 mm, número de lonas: 16,
para eixos direcionais e livres , tipo
de serviço: misto, asfalto e terra.com
certificação do inmetro, com norÍnas
da abnt vigentes e com garantia de
no mínimo 04 anos. do12022.

238008 Und 83 83 2.300,00 RS 190.900,00
Anpla
Partic.

Cámara Nacional de Model6 d€ Ucitaçôes e contBtos da consultoria€eBl da União
/Àt{.lir.çío: da.Bà6lz}23
Temo de ReÍeÉndâ Aquisiçôes - Licitãção - Moddo paÍa P.€gâo Eletrônico
Aprovado pêla Secctaria de Gestão.
ideítid.de vifld peh §trr.tari. de Gslào {v6râo dcsrtuolzOZ2l
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75

PNEU 275 8OR 22.5 MISTQ índice
de carga de no mínimo 149/146,
índiee de vcloeklade j, proÊmdfulde
de sulcos no mínimo de: 15,5 mm,
númem de larlas: 16, pa eixos
direcionais e liwes ou tração
rnoderada, tCpo de serviç6: srk16,
asfalto e terra. com ceÍificação do
innrotro, com sxxrnas da abqrt

vigentes e com garantia de no
míninp 04 anos. &t2O2Z.

238008 Und 83 83 2.300,00 R$ 190.900,00
Arnpla
Partic.

76

PNEU 295180 R 22.5 misto (cavalo
rneânico) preu 295l8O r 22,5 mdice
de carga (ic) l5l/148; índice de
vehcidde (iv) k; protundidade dos
sulco 15,5 Írm; pneu novo, para eixo
liwe e tracional. trpo de serYrço
misto. com certificação do inmetro,
com normâs da abnt vigerúee e com
garantia de no mínimo 04 anos. dot
2422.

337421 Und 20 20 3.201,33 R$ 64.026,60
Exclusivo

ME/EPP I,C
n" 1232ütó

77

PNEU BORRACHUDO
295/8OR22.5 16 TONAS - irdice de
carga 120, índice de velocidade I -
profurdidade de suhos so §línirro
de:. 16,7 Ínm pneu novo, para eixo
tracional, tho de serviço misto- com
certificação do inmetro, com noffnas
da abnt vigentes e com garâÍrtia de
no mínimo 04 anos. dot2022.

33"t421 Und 20 20 3.201,33 R$ &.02ó,60
Exch.rivo

ME/EPP T.C

do 12lÍ2016

78

PNEU BORRA.CHUDO 9,OO R2O
14 LONAS - índice de carga l4l
137, írdice de vebcidade L
Profundidade de sulcos no mÍnimo
de:14,7 mmDAT 2O22.

337425 Und 2A 20 2.45t,46 RS 49.029,20
Exclusivo

MFTtPP IX
n" 123/2016

79

PNEU 235165 R17 índice de carga
LM, íÍdice & velocidade V
Profundidade de sulcos no mínimo
der 9,5 nurr,DOT 2022.

436842 Und 20 2A 1.162,8E RS 23.257,ó0
Exclusivo

MEEPPLC
n'121/2016

80

PNEU BORRACHUDO 7.50 RI6
índice de cuga 122 120, índice de
velocidade L - Profundidade de
suhos no míairno de: 10.3 mm DOT
2022.

393778 Und l0 l0 900,00 R$ 9.000,00
Exc,hsivo

ME,EPP IT
n" 123t2016

8l

PNEU AUTOMOTIVO 225 70 RI5
misto pneu automotivo, arc 15,

dirrensões 225170 rt5, misto,
construção radial, sem câmara,
íodices de car:g? llUllü e
velocidade r, com certifieação do
inmstro, c/om nornas da abnÍ
vigentes e com garantia de no
mínirnÍ) 04 anos" dat2§2L

284023 Und 2A 20 731,94 R$ 14-620,80
Exclusivo

ME/EPPLC
n" 12312016

Câmara Necional de Modelos de Licitaçõcs € C@tmto9 da Consultoía4lÊl da União
Atuali2ãção: dezembro/2023
Tem de R€rtrência Aquisiçôes - ticitação - Modelo paÊ Pregâo Eletrônico
Aprovado pela Secctaria de GÊstIo.
ldêntidade vis.l pcla SecrêtâÍia dc G6tão (versâo dezembro/2o22)
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82

PNEU 235175 Rls írdice dc carga
109, indice de velocidade S -
ProfundkHe de sülcos no mínimo
de: 10,3 mrn

240615 Und 50 50 724,20 RS 3ó.210,00
Exclusivo

ME,,EPP LC
n'121D016

83

PNEU 265/73 R.l6 r tgll l6Q,
Profundidade de sulcos mínima de:
14,3 nmt Ref BFCmodrich Mud
Tsrrain T/A KM3 Aplicação
Marruá.

436845 Und 50 50 l.w,gz RS 52.346,00
Exclusivo

ME/EPPIf,
n'12312016

84

PNEU 285175 Rl6 indice de carga
126 123, írdice de velocidade P -
Profundidade de sulcos mínima de:
14,3 rnm.

213393 Und 60 60 1.780,96 RS 106.857,60
Ampla
Partic.

85

PNEU 235/85 Rl6 índice de carga
l2O I 16', índice de veloei&dc Q -
Profundidade de sulcos no mínimo
de: 14,3 nun

296186 Und 86 86 939,48 RS 80.795,28
Ampla
Partic.

86

PNEU AUTOMOTIVO 225175 p.I6
misto poru aotomotiYo, aro 16,
dimensões 225/75 rl6, rnisto,
comtrução radiâI, sem càntara,
índices de carga I 10/107 e

velocidade s, eorn certiÍicação do
inmetro, com norrnas da abnt
vigentes e eom garantia de no
mínimo 04 anos. dot2022.

269566 Und 20 20 1.081.90 R$ 2r.638,00
Exctusivo

ME/EPP LC
s'123/X016

87

PNEU 265/65 R.l7 índice dc carga
ll2, índice de velocidade H
Pmfundidede de sül€m to mínimo
de: 10,3 mrn

429862 Und 2A 20 1.200,00 RS 24.000,00
Exclusivo

ME/EPP T-C

n" 121f2016

88

PNEU 2lS 75 R 17,5 (caminhão
comercial) pneu veículo automotivo,
tipo estrutura carcaça Íúial,2l5 73
r 17,5, índice de carga 1261124
índice d€ velocidde I -
profundidade de sulcos mínima de
ll,l mm. tipo sem câmara, mod€h
radial. com certificação do inmetro,
com rxxrrns da abnt vigentes e com
garantia de no mínimo 04 anos. dot
2022.

292508 Und 45 45 875,52 R$ 39.398,40
Exc.hrsivo

ME/EPP LC
n" 12312016

89

PNEU 265/70 Rl6 índice de carga
ll2, ktdkle d€ veloeiel& H
Profundidade de sulcos no mínimo
de:8,1 mrn

264581 Und 30 30 r.018J5 RS 30.550,50
Exclusivo

ME/EPP I.c
rf 123/2O16

90

PNEU 195/65 R15 indice de carga
9l , írdice dc velocilade V -
Profundidade de sulcos no mínimo
de: 7,2 mrn

248158 Und l0 l0 586,06 R$ 5.860,60
Exclusivo

ME/EPP rc
no 123/2016

9t

PNEU 185165 Rl4 índice de carga
86, iÍdice ds velocidade T
Profundidade de sulcos no mínimo
de:7,1 mrn

237674 Und 20 20 426,14 R$ 8.522,80
Exclusivo

ME/EPP LC
no 123/2416

92
PNEU DIAGONAL 20.5 X 25 L3
24 LONAS com Profundkla&
Mínima de Escultura de 29,0 mm.

213397 Und l5 l5 3.72'1,52 RS r5.912,80
Ampla
Patic.

Câm{a Nacionel dê Model6 de Licitaçôcs c ContEtos dã Consultoriâ-GêEl da União
Atuãli2ação: dezembÍ0/2023
Telm de RcÍerênçia Aquisiçócs - Licitação - Modelo paB Pregão Êhúônico
ÂpÍovado pelô sêcretda de Gestãq.
ldentidade visual p€la S«retrria de G6tâo (vêB,É &rcmbrc/20221
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Câmara Nâcional de Modclos d€ Lkibções e Cmtntor da Cssultsia-G€El da Uôião
,\tsli?aâo: d.,áàa/ãXt3
Telm de ReÍeÍêúiâ AquisiÉes - Liitàção - Modêro para Pregão Eletrônko
Aprovadg peh Sêcreteria de Gestão.
ldêotid.de visEt p€lr lErcà.ir d. Gstirq ívc$b daurfuo/mz2l

93

PNEU 255/70R16 índice de carga
111 isdic€ de velocidade H
Profundidade de sulcos no minimo
de: 8,1 ,nm - UTILIZADO EM
VIATURA MODELO L2OO DOT
2022.

429623 Und 30 30 1.191,50 R$ 35.745,00
Exclusivo

ME/EPP LC
f 123/2§16

94

Pneu Medidas 21 5 /7 5P.l7 .5, Largura
2l5mÍe Perfil 75Vo , Aro 17.5,

Índice de Peso 124 (l600kg1pneu),
Indice de Peso (Montaqrm dupla)
126 (l700kg/pneu), Indice de
Velocidade K (l lOkn/h),
Construção Radial (R) Aplicação
Camiúào Túeless (TL), Uso sem
Câmara Segment Misto (G) I
On/Off-Road Garantia 05 anos.

605235 Und 40 40 604,33 RS 24.173,20
Exclusivo

ME/EPP LC
to 123/201é

95

Pneu 195175 Rl6C 107/105&
largura 195, Âro 16, Âltura 75,
Indice de Carga 107 (975 kg) 1 105

(925 kg), Índiee de Velocidade R
(170 kÍr/h) , Quantidade de Lonas 8,

Sem çârnar& Registro lnmÊtro
004106/2012, Lona Poliester, Arame
Âço, Borracha Alta Resistência
Borracha Alta Flexibilidade,
Carcaça Badiat , GararÉia 5 Anos
Contra Defeito de Fabricação.

276t94 UDd 40 40 750.00 R$ 30.000,00
Exclusivo

ME/EPP LC
n'12312016

96

Pneu maciço para empilhadsira5
700x12. Modelo de pneu sólido
indicado para uso em lO0% da
capacidade máxima de caÍga
permitida pela nuáquina,
recomendado para pisos em concreto
polido com ótimo nivelamento
Capacidade de carga a l6km/h Roda
de Tração: 2.920 Kg Roda
Direcional: 2.240 Kg lndicações,
Velocidade ntixima de 16

km/h.Garantia de 05 anos.

478052 Und 40 40 849,40 RS 33.976,00
Exclusivo

ME/EPP LC
n'173/?O16

97

Pneu empilhadeira, Medidas 6.00-
Aro 9, ClassiÍicação IND-I
(Industrial, ) Construção
Convencional Lonas l2PR, Carga
Máxima Tração l885kg Carga
Máxima Direçãol450kg,
Velocidade Máxim 25 km/h ?ube
Type (Tf) ,Uso Com Câmara
Pressão de ar 1451b/poP Câmara de
ar P330 Válvula TRI50A, Garantia
de 05 anos.

47805 l Und 20 20 6O1,41 R$ 12.029,40
Exclusivo

ME/EPP LC
n'12112016
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98

PNEU 7.50 X t6 (gmdrc/ fftu/
vassoura mecânica) (radial), índice
d€ eaíga l!Ail4J., índke d€
velocidade I para grade de disco,
com certificâçãô do inmetro, eom
norrnÍrs da abnt vigentes e com
garantia de no mÍninro O4 anos. dot
2022.

449t70 Und 50 50 988,00 R$ 49.400,00
Exclusivo

ME/EPP LC
n" 123,2016

99

CA]VíAIL{ PARA PNEU ARO 15.

com certificação do inmetro, abnt,

fduto rmvo, & recondici+rmdo,
rçmanufaturado, remodelado. data
de fabricsçãCI & 2022.

2t374,4 Und .10 N S'ffi R$ 2.000,00
Exclusivo

ME/EPP I,C
a'123/2O16

100

CAMARA PARA PNEU ARO 16.

com eertifrcação dCI innretro, abnt,
produto novo, não recondicionado,
remanufaturado, reurodelado. data
de fabricação de2O22. (caminhão).

239440 Und 70 70 104,99 R$ 7.349,30
Exclusivo

ME/EPP LC
n" 12312016

l0l

CAMAR.A PARA PNEU ARO 20.
com certificação do inmetro, abnt,
produto novo, & roeotrdicba*do,
remanufaturado, remodelado. data
de fabri<;ação & 2022. l00Ox2O.

213743 Und 195 195 103,00 RS 20.085,00
Exclusivo

MVEPP IrC
r'12312016

t02

PROTETOR DE CAIVÍAIL{ DE AR
PARA ARO 15, com certifrcaçllo do
inmetro, abnt, produto novo, não
recondicionado, remanufaturado.
data de fabricação de2022.

2392e1 Und 40 40 62,00 R$ 2.480,00
Exc-fusivo

MEiEPP LC
n" 12312016

r03

PROTETOR DE CAMARA DE AR.
PARA ARO 16, com certificação do
inrnetro, abrÉ, podtrto novc, tÉo
recondicionado, remanufaturado.
data & fabricação de 2A22.

x9m Urid 7A 104,99 R$ 7.349,30
Exclusivo

ME/EPP I.c
n'121/2016

r04

PROTETOR DE CÂMARA DE AR
PARA A-RO 20, com certifieaçtu &
inmetro, abnt, produto novo, não
recordicbnado, reÍnanufaturado.
data de fabricação de 2022.

466837 Und 195 195 109,00 RS 21.25s,00
Exclusivo

ME/EPP [,C
n" 12312016

105
BICO VALVULA PARA ÂRO
UNIVERSAL. 464703 Und It0 lr0 211,25 RS 23.237,50

Exc.lusivo
MF/EPP LC
f t21t2016

Câmôía Nâcioíal de Modllo6 de Lkitaçôçr c Cotnto! dâ ConsultorÉ€eÉl da União
tú8cir4b,.bsúrõl,,2j
Tem de R€Íêéociã AquiriçôÊs - Lkibção - Modelo prE P,rtão Elctrônico
Aprovedo pela StrretaÍia de Gertão.
idantid.de vis.l p.la serêr.ú de Gcrtilo l!é& *r§úo/20121
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Câmâra Nacio.al de Modelos de Licitaçôês e ContÉtos da Consultoria4eÊl da Uniâo
Atualização: dezemb.o/2o23
Temo de RêÍerência Aquisbôes- Lhitação - Modelo paE Pregão Ebt ôrim
ApÍovâdo pel.sffretãÍia de Gestão-
ldentídad€ visuôl pela Serêtariâ dê G$tgo (vêrsgo derêmbro/2022)

106

BATEzuA AUTOMOTIVA I2V, I

100 A, minimo 13 placas, com
ditnensÕes aproximadas:,
comprimento 330mm, de largura
l72mrn e de altura 241 mnq corn
caixa de polipropileno, selada, livre
ds manu{e*çã<r, deilsírÍretro de

diagnóstico sobre a tampa superior,
sisíecm a*ti-expàrsão, grade com
prata na composição da liga e

separa&rre* trpo envelepe de
polietileno. Com corrente de partida
de rlo rníninp 75A Amperar.
Garantia 15 meses. Com certificação
do INMETRO" (Cota ks*l?âde
Item 12, até25o/o\.

248921 Und 50 50 948,00 RS 47.400,00
Exclusivo

MBEPPLC
nu 12312ü16

rc1

BATERIA AUTOMOTIVA I2V,
150 A, mínimo 2l placas, com
dimerrsões aproxirnadas:
comprimento 5l lmm. de largura
2l3mrn e de altura 235mrn, com
caixa de polipropileno, selada, livre
de manuter4ão, de*§írnetro de
diagnóstico sobre a tampa superior,
sistema anti-explosão, grade corn
prata na composição da liga e

separadores tip$ enlelepe de
polietileno. Com corrente de partida
de no rníaimo 900 Arnpêres.
Garantia l5 meses. Corn certificação
do INMETRO. (Cota Beservada
Item 14, atê25"/o').

327765 Und 37 JI 1.242,47 RS 45.971,39
Exclusivo

ME/EPP tC
tf 123/Xró

I08

OLEO LTJBRIFICANTE
MINERAL MULTIVISCOSO DE
ALTO DESEMPENHO SÂE
15W40 para uso em motores a diesel
turbinados de baixas emissõeg que
operem em condições severas,
exigindo lubrificantes com o aível
de desempeúo API CJ-4/SM,
MERCEDES BENZ 228.3I. MAN
M3275, CUMMINS 20071 e 20081,
DD 93K215, e CÂTERPILLAR
ECF2, ECF-3 e ECF-la. Indicado
paru atender os nrais modernos
motores diesel com sistema de
tratamsnto dos gases de escape

como ECR (Sistema de
Recirculação de Gases), DPF (Filtro
de Particulados de Diesel) ou SCR
(Redução Catalíriça Seletiva) parâ o
controle de emissões, confbrme
PROCONVE P7 (EURO V). (Cota
Reserryeda Item 31, atóZíYsl.

47ffi86
Calão
201

5ü 50 646,74 RS 32,337,üü
Exclusivo

ME/EPPLC
rf 12312016
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Câmara Nacional de Modcl6 dc Licitações e ContEtos da Consuhoria<cal da Uniâo
,{tu.lir.çL: .raãü6y'2023
Term de Rêfsêrciâ Aquisiçõês - l-icitação - Modelo pari pÍegão Elctónico
ApÍovado pela Ssretilia d€ Gestão.
l(bntkt de viild !Élr Sêqet ria dÊ 6êaão {wt,o dEz$lúrdíJi22l

t09

DESENGRIPANTE eM
spray, embalagemeconômba dê 500
ml, com propriedades arúicorrosiva,
desengripaue, lubriÍicante e
eliminador de umidade. Embalagem
em lata metiilica de aerossol de no
mínimo 500 mL (Cota Reservade

242215
Frasco
500 ml

202 202 149,14 R$ 30.126,28
Exclusivo

ME/EPPLC
n" 123/2016

il0

sintético paÍa Ínotores de popa de
dois tempos a gasolina reÊigerados
a água, que exijam lubrifisântes que
atendam aos requisitos da nova
especificação NMMA TC-W3.
Recomendado para uso em motores
de popa de allo desempenho como
os motores OMC (EVINRUDE,
JOHNSON), KAWASAKI,
MERCURY, SUZUKI, YAMAHA,
entre outros e em equipamentos
náuticos, como lanchas, jet skis, jet
boats, wave runners e wave riders.
Pode ainda ser utilizado sem
restrições em motores de dois
tempos que equipam motocicletas,
ciclomotores, motosserras, grupos
geradores e cortadores de grama.
(Cota Reservada ltern 580 até

com componente

467401 Und 1.000 1.000 34,41 RS 34.410,00
Fxcfuuivo

ME/EPP LC
n§ I23DAL6

lil

235/85 R 16; nas

especificações mínimas; produto
novo. original de fabrica; indice de
velovidade com certificado do
inmetro, com norrnas da abnt
vigentes e com garantia de no
mínimo 04 anos; dot 2022. (Cota

PNEU AUTOMOTIVO

âté

296r86 Und 25 1.201,09 R$ 30.027,25
Exclusivo

ME/EPPIf
n'12312016

t12

PNEU IOOO R 20
RODOVIARIO, índice de carga
1461143, índice de velocidade j,
profundidade de sulcos no mínimo
de: 15,5 mrq número de lonas: 16,
para eixos direcionais ou livres, tipo
de serviço: rodoviário. com
certificação do inmetro. com nofinas
da abnt vigentes e com garantia de
no mínimo 04 anos. dot2022.

aréReservada

337564 Und 2.442,30 R$ 78.153,60
Exclusivo

ME/EPP LC
no 113i2016
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FbffJry___

25

32 32



337564 Und a7 2,442,30 RS 78.153,60
Exciursivrr

MFIEPP LC
, no 1?3/2ê16

U

ll3

PNEU 1000 R 20 MISTO, índice de

Çarga 146/143, índice de vetocirlade
k, sulcos no mínimo de: I5,5 mm,
número de bnas: ló, para eixos
direcionais ou tracionais, tipo de
se.rviço: rnisto. cnm certificaçâo do
inmetro, com noÍrnas da abnt
vigenÍes s com garantia de no
mínimo 04 anos. dot 2022. (Cotx
Reservada Item 73, atê25Yç\,

tt4

PNEU 275 80 R 22.s
DIRÉCIONAL pneu veículo
automotivo, pne:u 275/80 r 22.5,
índice de carga ío mínimo de

l5l/147, índice de velocidade k,
profundidade de sulcos no mínimo
de: 15,5 mnL número de lonas: 16,
para eixos direcionais e livres , tipo
de serviço: misto, asfalto e terra.com
certificação do inmetro. çom norÍnas
da abnt vigentes e com garantia de

no mínimo 04 anos. dot 2022. (Cota
Reservada ltem 7 4, rtê 25s/o\.

238008 Und 11 27 2.300,00 RS 62.100,00
Exelusiva

ME/EPP LC
no 123/2016

115

PNEU 275 80k22.5 MISTO. índiçe
de carga de no mínimo 149/146,
índiçe de velocidade j" profundidade
de sulcos no mínimo de: 15,5 mm,
número de lonas: 16, para eixos
direcionais e livres ou tração
mnrJerada, tipo de serviço: mrsto,
asfalto e terra. com certiÍicação do
innretro. com noÍÍnas da abnt
vigentes e Çom garantia de rro

nrínimo 04 anos. úot 2A22. (Cota,
Resen'ada ltem 75, até 2Sú/o).

238008 Und 27 27 2.300,00 RS 62.100,00
Exciusivo

MF/EPP LC
*" lW?Ql§

t16

PNEU 285/75 Rl6 indice de carga
126 123, índice de velocidade P -
Profundidade de sulcos mínima de:

14,3 mrn (Cota Reserveda Item
84, até25Yol.

2 13393 Und 2A 20 t,780,96 R$ 35.619,20
Exclusivo

ME/EPP LC
n'l13/2016

1 1 't

PNEU 235185 R16 índice de carga
120 116, índiçe de velocidade Q -
Profundidade de sulcos no mínimo
de; 14,3 mÍrr- (Cota Resenada
ltem 85, atê25Yo),

296186 Und l4 14 939,48 R§ 13.152,72
Exclusivo

MEiEPP LC
n'l23l2OL6

i I 8

PNEU D1AGONAL 20.5 X 25 L3
24 LONAS com Profundidade
Mínima de Escultura de 29,0 mm.
(Cota Reservada Item 92, até
?54/"\.

213397 Und 5 5 s.727,52 R$ 28.637,60
Erclusivo

MF/EPP I-C
n" 12312016

VALOR TOTAL

TERMO DE REFERÊNCIA - AOUTSTÇÔES

Câmara Nâcional de Modelos de licitações e Cmtmtos da Consultoria-GcÉl dã União
Atualizaçãoi dezembro/2023
Telm de Referência Aquisiçõ6- Lbitdção - Modelo paE PreESo Eletôni@
ÂpÍovado pela secretaÍiã de Gstãq.
ldentld.de yisuãl pela S&retaria de 66Uo (varsão dezembro/2o22)
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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISI

'l .2. Os bens objeto desta contratação são câracterizados como comuns, conforme justificâtiva
Estudo Tócnico Prdin*nar.

nte do

1.3. O objeto deste contretaÉo não se enquadra como sendo de bem de luxo, conÍorme Decreto no 10.818,
de 27 de setembro de 2021.

í.4. O prazo de úgência da contratação é de Í2(doze) meses, podendo ser prorrogável por igual período,
conform6 Lei 14.133121.

í.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relaÉo à vigência da
contÍalaÉo.

1.6. Havendo qualquer div€ígêncie êntre e dêscfi(É) do CATMAT e e contidâ nestB T6rÍno de Reíerência,
prevalecerá â dêste úlümo.

1.7. No caso dos pneus, não serão aceitos produtos recapados, remanufaturados ou recauchutados.

1.8. No caso de bâterias, será adotada a forma logística reversa. Entretanto, a empresa deverá comunicar
o Setor Requisitante desta O.M, no prazo de até o2(dois) dias úteis anles da entrega dos novos
materiais.

2.í A Fundâmentação da Contratação e de seus quanütativos encontra-se pornrenorizada em Tópico
espêcÍfico dos Esludos Técnicos Preliminares, apêndice deste Ternro de Referência.

2.2 O objeto da contrataÉo está previsto no Plano de Contrataçôes Anual [2023], conforme consta das
informações básicâs desse termo dê referência.

3.í- A dêscrição da soluÉo coÍrrl um todo encontra-se pormenorizada êm tôpico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, também, a seguir:

3.2. A @rfiaiaÉo do objáo tem por finalidade atender à demanda peri&ica da 2' Brigâda de lnfar aria de
Selva, no tocante a aquisiçâo de baterias, pneus, ólêos lubrificantes e cámaras dê ar, visando garantir
umâ mânutenção preventiva, preditiva e @rretiva das viaturas e equipamentos, para que sejam
utilizados com sêguÍanÇa no deconer do ano de instrução. Trata-se de aguisição de mâterial de
consumo pâra manter as viaturas e equipamentos da 2â Brigada de lnfantaria de Selva disponíveis,
com o propósito de viabilizar o transporte de tÍopa quando necessário, dendo conünuidâde nas
atividâdes de adestramento, missões operacionais e administrativas. O não atendimento dâ
necessidade irçlicará na f,alta da ÍnanutenÉo ocasionando a indisponibilidade de meios para
transporte de pessoal e material, ocasionando prejuízo no cumprimento das missões.

3.3. O Comando da 23 Brigada de lnfantaria de Selva uülizâ suas viaturas e equipârnentos constantemente,
nas rvrais divercas situaÉca, sendo equipaÍnentc 63enciais paÍa o efltpÍego em nússões
operacionais e administralivas, instruÉo, qualificafo, adestramento e apêrfeiçoamento das tropas.
Devido as a@es de lreinamenlo para defesa da Pátria, da garantía dos podeÍes constítucionais e, por
iniciativa de qualquer dêstes, dâ lei e da ord€m, quê decorrsm das competências constitucionais
âtribuídas às Forças Armadas, é mister 2€ Brigada de Infentaria de Selva que a esteja sempre em
condições de ser ernpregada-

3.4. A necessidade é iústificável p€la manutenÉo da frota dê veículos e oquiparnêntos da 2â Brigada de
lnfantaía de Selva, com vistas â pÍeservar o patrimônio público e aurnentar a vida útil dos veÍculos e
equipamentos, manlendo-os em perfeito estado de funcionamento, para o alendirnento, com
seguranç4, das demandas de operacionalização das Forças Armadas- Manutenção adequâda reveÍte-

câmârâ N&io..l de Mod.ld tk U.itaçõ.t G Cotrxot da consuhorürc.Êr dr lr"iao
Âtualiuaç,o: tl! .hb,o/2023
lelm d. i.f.rtnch A!!Êlç&. - Ltn.ção - Mo<rêlo p.ã Pr.aão Ekrónio
Âprovadio p.l. seEr..ia d. G6Eo.
ld€nid.d. vku, p.r. 5€,.t il. dê cdtlo (v.Rao .h!6ôro/20221
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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISI

se em economicidade e eficiência operacional, garantindo não só o perfeito funcionamento das viaturas
e equipanen&oe, conp tanrbám durabilidade e conservação do patrirnoníro público, proporci,onando

ainda um estado de estabilidade aos seus militares em serviço. As viaturas e equipamentos constituem
fenamentas indispensável às atribuições militares, sendo imprescindível que estejam sempre em
condições satisfatórias de utilização

3.5. A presente justificativa reÍere-se ao pedido de a aquisiSo de pneus, câmaras de ar e protetores de
cârnara de ar, visa manter os veículos e máquinas sob a responsabitidade da f Bda lnf Sl, em
condições ideais de funcionamento, garantindo a segurança pessoas que utilizam em deslocamentos
urbanos ou por áreas de difícil acesso. A aquisição desses equípamentos (pneus, cámaras de ar e
protetores de câmara de ar), é indispensável para a devida utilização das viaturas (veículos e

máquinas), cuja manutenção garante a segurança, estabilidade na mndução e redução do consurno de
combustíveis dos rnolores. A vantagem da aquisição dos pneus, cârnaraa de ar e protetores de cârnara
de ar, através desse processo é a possibilidade de pronto fornecimento para eventuais utilizações, a
fim de não comprorne{er os serviços desta Organização Militar, ctrja frota deverá estar apta para, a
qualquer tempo, atender as diversas demanda por deslocamento.

3.6. O objetivo da presente aquisição de baterias automotivas é suprir a necessidade de reposição de
bateriae arÍomotivas compatíveis com âs viaturae/ máquinas em carga da 2u Bda lnf Sl, corn o obletivo
de garantir atendimento rápido e com qualidade, resultando na elevação da disponibilidade das
viaturas/ máquinas, maior conforto e segurança para todos os militares que usufruem dos serviços de
transporte desta OM. A presente justificativa refere-se a aquisição de óleos lubrificantes, fluidos de
freios e graxas, que visa manter os veículos e máquinas sob a responsabilidade da 2a Bda lnÍ Sl, em
condiçôes ideais e legais de operacionalidade, garanündo a segurançâ de pessoas que utilizam em
deslocamentos urbanos ou por áreas de difícil acesso.

3.7. Seguindo a recomendação dos fabricantes no que tange vida útil estimada em quilômetros,

considerando a segurança e o correto funcionamento das viaturas e equipamentos. A vantagem da
aquisição dos óleos lubrificantes, fluidos de fteios e graxas, através desse processo é a possibilidade

de pronto Íornecimento para evenluaie utilizaçõea, a fim de não comprometer os serviçoe desta OM,
cuja frota deverá estar apta paÍa, a qualquer tempo, atender as diversas demandas por deslocamento.
A lubrificação, é um dos príncipais itens de manutenção de veículos/ máquinas e deve, portanto, ser
entendida e praticada para conservá-las e manter o rendimento delas, aunrentando a vida útil das
mesmas. A 2" Bda lnf Sl é dotada de equipamentos pesados e caminhôes Munck que necessitam de
manutenções prediüvas e prevenüvas específica de óleo hidráulico fim de garantir íntegridade e

aumento de vida útil dos maquinários. As máquinas e equipamento hidráulicos necessitam de inúmeros
cuidados para o seu coneto funcionamento. Entre eles, a esccilha do ol@ hidráulico adequado é
essencial para garantir a lubrificação, aumentar a vida útil das bombas, válvulas, cilindros e
componentes da máquÍna e dessa forma evitar prejuízos linanceiros. O óleo hÍdráulico é o responsável
por transmitir proteção de suas partes para que evite o desgaste do maquinário e este tenha urn born
desempenho, servindo para lubrificar as máquinas e os equipamentos fazendo com que seus

movimentos seiam executados com mais força.

4.1 l$ém dos critérios de sustentabilidâde eventualnrente inseridoa na descriçâo do objeto, devern ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. As empresas participantes do certame deverão adotar os seguintes critérios de sustentabilidade
no que couber, em razáo do disposto no art. 50 lN MPOG n' AUZA1i:

Câmâra Nacional de Models de Licitãçôe5 e ContEtos d. Consultorie6eml da União
Atualizaçãoi delembÍo/2ú23
Temo de Ref€Íência Âquisiçôes - Licitação - Modelo pa8 Pregão Etetrônim
Aprovado pela Seretâria de Gestão-
ldentidadê visual pêt. SeÍetaria de Gestão (vcrsâo dezembro/2o22)
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| - que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado,
biodegradável, conforme ABNT NBR - 1il48-1 e 1il48-2:
ll - que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do lnstituto
Nacional de Metrologia, Normaliza$o e Qualidade lndustrial - INMETRO como produtos
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
lll * que os bens devam ser, preferencialrnente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a
máxima proteção durante o transporte e o arnazenamento; e
lV - que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada
na diretiva RoHS (Restrictionof0ertainHazardousSubstances), tais como mercúrio (Hg), chumbo
(Pb), cromo hexavalente (C(Vl)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDES).

4.1.2. Os produtos comercializados devem ser constituídos no todo ou em parte, por material reciclado,
atoxico, biodegradável, conforne ABNT NBR * 15448-1 Ê.15448-2.

4.1.3. As licitantes devem observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do lnstituto
Nacional de Metrolqia, Nsmalização e Qualidade lndustrial - INMETRO como p,rodutoe sustentáveis ou
menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

4.í.4. Os produtos comercializados devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento,

4.1.5. Entregar o objeto de acordo com as Normas Legais previstas (NR6 do Ministério do Trabalho e
Emprego, INMETRO, ANP, NBR, ABNT, ANVISA e outras), nos prazos e condiçóes estabelecidas no Edital
e no Termo de Referência e no Contrato ou equivalente, com certificado de garantia dos materiais
adquirídos.

4.1.6. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental adequada que o objeto contratual o exigir,
incluída, quando Íor o caso, à obrigaçâo de estruturar e implementar sistemas de logÍstica reversa,
mediante recolhimento dos produtos após o uso pela Administração ou resíduos decorrentes da
execução contratual, de Íorma independente do serviço público de límpeza urbana e manejo de resíduos
sólidos, dando destinação ambientalmente adequada aos produtos e as embalagens reunidos ou
devolvidos, com o encamínhamento do §eito para disposição finaltambém ambientalmente adequada,
na forma estabelecida pelo órgão competente.

4.1.7 . Para os itens do Termo de Referência (Anexo l), enquadrados no Anexo I da
lnstrução Normativa IBAMA no 06, de 1510312013, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante provisoriamente
classificado em prÍrneiro lugar que apresente ou enüe imedíatamente, como requisito para habilitação,
Comprovante de Registro do fabícante do produto no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, com Chave de Autenticação válida,
acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso ll, da Lei n'
6.938, de 1981, atterações dadas pela Lei n" 10.165Í2004, de A3Í12f2009, e legislação conelata.

4.1.7 .1. A apresentação do Certificado de Regularidade s€rá dispefisada, caso o Pregoeiro logre
êxito em obtê-lo mediante consulta online ao sítio oficial do
IBAMA(https#servicos.ib'arra.gor.brlc'tf/publicoicertificado_regularidade_consulta.php ),
imprimindo-o e anexando-o ao processo;

Pilhas e baterias

4.1.8. Nâo são permitidas, à contratada, formas inadequadas de desünaçâo final das pilhas e baterias
usadas originárias da contratação, nos termos do artigo 22 da Resotução CONAMA n" 401, de AU11E0O8,
descritas a seguir:

4.1.8.1. lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais, ou em aterro não

licenciado;

4.1.8.2. queima a ceu aberto ou incineração ern instalações e equipamentos não licenciados;
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4.1.8.3. lançamento em corpos d'água, praias, manguezais, pântanos, terrenos poços

ou cacimbas, cavidades subterrâneas, redes de drenagem de águas pluviais, esgotos, ou redes de

eletricidade ou telefone, mesmo que abandonadas, ou em áreas sujeitas à inundação."

4.1.9. A contratada deverá providenciar o adequado recolhimento das pilhas e baterias

originárias da contratação, para fins de repasse ao respectivo fabricante ou importiador, responsável

pela destinação ambientalmente adequada, nos tennos da lnstrução Normativa TBAMA n" 08, de

0310912012, conforme artigo 33, inciso II, da Lei n" 12.305, de 2010 - Política Nacional de

Resíduos Sólidos, artigos 4o e 6o da Resolução CONAMA no 401, de 04/ll/2008, e legislação

correlata.

4.1.10. Só sera admitida a oferta de pilhas e baterias cuja composiçâo respeite os limites
máximos de chumbo, cádmio e mercúrio admitidos na Resolução CONAMA n' 401, de

0411112008; para cada tipo de produto, conforme laudo fisico-químico de composição elaborado por
laboratório acreditado pelo INMETRO, nos termos da Instrução Normativa IBAMA no 08, de

03t09120t2.

Pneus

4.1.1 l. A contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus
usados ou inservíveis originários da contratação, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de
aÍmazÊrramentos mantidos pelo respectivo fabricante ou impo*ador, ou entregando-os Íro

estabelecimento que houver realizado a troca do pneu usado por um novo, para fins de sua
destinação final ambientalmente adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n" 01, de
I8/$/24rc, conforme artigo 33, inciso III, da Lei n" 12.305, de 2010 - Política Nacional de
Resíduos Sólidos, artigos lo e 9o da Resolução CONAMA no 416, de 3010912009, e legislação
correlata-

Oleo lubrificante

4.1-12. "Nos termos do artigo 33, inciso [V, da l,ei no 12.305/2010 - Política Nacional de
Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA n" 362, de XlA6n005. a contratada deverá efetuar o
recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário da
contrakção, bem como de seus resíduos e ernbalagens, obedeceÍrdo aos seguintes procedimentos:

4.1.12.1. Recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, arrnazenando-o em recipientes
adequados e resistenües a vazarrrentos e adotando as medidas necessárias para evitar que venha a
ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras substâncias que
inviabilizem sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da Resolução CONAM A n' 362,
de 2310612005, e legislação correlata.

4.1.12.2. Providençiar a coleta do óleo lubriÍicante usado ou contaminado recolhido, através
de empresa coletora devidamente autonzada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-lo
diretamente a um revendedor de óleo lubrificante acahado no atacado ou no varejo, que tem
obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para fins de sua destinação final
ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso III e § 2o, da Resolução CONAMA no 362,
de 2310612005, e legislação correlata.
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4.1.12.3. Exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado "r§*rt ,rrC.a"*g,
reciclável, darJhe a destinação final ambientalmente adequada, devidamente aúorizada pelo órgâo
ambiental competente, conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA no 362, de

23/06/2005, e legislação correlata.

4.1.13. Só será admitida a oferta de óleo lubrificante (que se enquadre no art. 2o Resolução no 804,
de 2019) que esteja previamente registrado na ANP;

4.1.14. Só sera admitida a oferÍa de óleo lubrificante (que se enquadre no art. 2o Resolução no 804,
de 2019) de fabricante ou importador que esteja regularmente autorizado pela ANP para o
exercício de sua atividade;

4.1 .15. Só será admitida a ofeúa de óleo lubrificante (que se enquadre no art. 2o Resolução no 804,
de 2019) que possua rótulo com informações em língua portuguesa, discriminadas no art. 12 da
Resolução no 804, de 2019, da ANP, que assegurem ao consumidor indicações mínimas e

inequívocas sobre anatureza, as características e a aplicação do produto;

4.1.16. Só será admitida a oferta de óleos lubrificantes para motores (relacionados no art.2o da

Resolução n" 804, de 2019, da ANP), classificados segundo os níveis de desempenho de uma ou
mais das entidades citadas no art. l3 da mesma Resolução;

4.1.17. Não será aceita a oferta de produto que se enquadre em uÍna das vedações contidas no art.
15 da Resolução n" 804, de 2019 da ANP.

4.2. Não será adotado para a presente licitaSo.

4.3. Não será adotado para a presente Íicitação.

4.4. Não será adotado para a presente licitação.

4.5. Não será adotado para a presente lk*tação.

4.6. Não é admiüda a subcontrataçâo do objeto contratual

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artioos 96 e seouintes da Lei no 14.133. de 2021,
pelas razôes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplícadas em reÍação à garantia da
contratação.
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5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias conidos, contados a partir da sua solicitação, em
parcelas que a CONTRATANTE assim o desejar.

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Area Cap Nobuo Oba, S/N, bairro Cachoeirinha,
São Gabriel da Cachoeira/AM, CEP: 69750-000, no setor de material, acompanhado por servidor
designado para esse fim, de segunda à quinta-feira, das 09h30min ás 11h4Omin e das 13h30min ás
16h30min, e nas sextas feiras das 08h ás I t h30min, ambos horários de Manaus - AM.

5.3. Só será admitida a oferta de pneu que possua a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia -
ENCE, nas classes A, B, C, D, E OU F, nos termos da Portaria INMETRO n' 37912A21.

5.4. Os itens de fornecimento de PNEUS deverão estar com a data de fabricação igual ou inferior no
máximo de 12(doze) meses, tendo em vista o aproveitamento de vida útíl dos mesnps, a partir da data
da entrega (da data as solicitação, mediante empenho), com certificação INMETRO.

5.5. O prazode garantia contratual dos bens, complementarà garantia legal, será de, no mínimo,03 (três)
meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definiüvo do objeto.

5.6. Caso o prazo da garartia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o
fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no 14.133, de2A21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
totalou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será pronogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais círcunstâncias mediante
simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6-4. O órgião ou entidade poderá convocar representante da empresa pâra adoção do providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratrtlias para exccllção do otrybto, do flano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) liscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, arl. 117, caput).
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6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condi@es estabelecidas no contrato, de rnodo a assegurar os rnelhores resultados paÍa a
Administração. (Decreto no 1'1.246, de 2022, arl.22,Yl);

6.7.1.O Íscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciarn€nto do contrato todas as oconências
relacionadâs à execução do contrato, com a descri$o do que Íor necêssário pera a rêgularização
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.í33. de 202í. art. í 17. §ío, e Decreto no 11.246. de
2022. an.22. ll\l

6.7.2.ldentificada qualquer insxatidão ou irregularidade, o fiscel técnico do contrato emitirá notificâções
para a coneção da execuÉo do contrato, determinando prazo para a correÉo. (99cretg_D:ll-?_0,
de 2022. art.22. llll:

6.7.3.O fiscal técnim do contrato informará ao gestor do contâto, êm tempo hábil, a situação que
demandar decisáo ou adogão de rÍEdidas quê ultrapassem sua competência, para quê adole ês
medidas necessárias e saneadoras, se Íor o caso. (Decralo no 11.246. de 2022. ar1. 22. lY).

6.7.4.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nâs datas aprâzadas, o
Íiscal técnico do contrato comunicará o fato iÍnêdiatamente ao gestor do contrato. (pggletg_If
11.246. de 2022. an. 22. Vl.

6.7.5.O fiscal lécnico do contrato comunicârá ao gestor do conlrato, em tempo hábil, o término do mntrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogaçáo contralual (DecÍeto
no 11.246. de 2022. ad.22.Vll\.

Fiscalização Administrâtiva

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a mânutenção das condições de habilitaÉo da contratada,
aconpanhará o êÍnpentlo, o pagamento, as garantias, as gloeas e a bnnalização de apoGtilaÍn€nto e
termos aditivos, solicitando quaisquer documontos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art.
23, I e ll, do DecÍeto no 1'1.246, de Nzl.

6.8.1.C4so ocorra descurrprirnênto des obdgaçóes contrâtueia, o fiecal administraüvo do contrato etuerá
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrâto para gue tome as
proüdêncies cebíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11.246. de 2022. art. 23.
lv).

6.9. Além do disposto âcima, â fiscelização contralual obêdeceíá às seguintes rotinas:

6.9.l.AcompanhaÍ na gestão das peçâs solicitadas com o Setor Requisitante.

6.10. O gestor do contrato coordenará â atualizaÉo do processo de acompanhamento e fiscaÍização
do contÍato contêndo todos os rêgistros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de sêrviço, do registro de ocorrências, das âltêraçõês e das
prorogações contÍatuais, elaborando relatorio com vistas à verificação da necessidade de adequaçóes
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administÍeÉo. (Decreto no 11.246, de 2022, an.
21, w).

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências reladonadas à execução do contÍato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoÍidâde gupeÍio,í àlu€las gue ultrapaesârem a eua competência. (Decreto no 11.246, de 2022, ari.
21, fi).
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6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação da
para fins de empenho de despesa e pagarnento, e andará os problernas que obetem o fluxo norrnalda
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022,
art. 21, lll).

6.13. O gestor do contrato emiürá documento conprobatorio da avaliaçáo realizada plos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo contratado,
com menção ao seü desernpenho na execução cortratual, baseado nos indicadores objetivanrente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo consüar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto no I 1.246, de 2022, arl.21, Vlll).

6.14. O grestor do contrato tonrará prwidências Wa a fonnalizaçâo de processo administrati\Ío de
responsabilizaçáo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei no 14.133,de2021, ou pelo agente ou pelo setor com competêncíapara tal, conforme o
caso. (Decreto no 1 1.246, de 2022, arl 2í, X).

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justilicado a conhatação e eventuais condutas a serem adotadas parâ o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, Vl).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
Íormalizaçáo dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dírnensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, parâ efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especifica$es constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem preiuízo da aplicaçao das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrurnento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do nralerial e conseguente aceitação nediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de2021, o prazo máximo para o recebimento deÍinitivo será de até
5 (cinco) dias úteis.

7.5. O pÍazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente pronogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais,

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela íncontroversa da execução do objeto , gara efeito de
liquidação e pagamento.
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7 .7 . O prazo para a soluÉo. pelo contratado, de inconsistências na execução do objetoÊR! de sa?9emento
da nota Íiscâl ou dê ins{ruÍnsnto d€ cobrerçâ 6quivelênt6, verifcadas p€la AdnÍnislf@o$rrüfl{e{
análise prévia à liquidaÉo de despesa, não será computado para os fins do recebimento deÍiniüvo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civll pelâ solidez e pela

segurânçâ dos bene nem a recponsabilidade ético-profissircnal pela perÍeita e)@cJçáo do contÍãto.

7.9. Recebida a Notia Fiscal ou docurnento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seÉo, prorrogáveis por igual perÍodo, nos terrnos do art. 7", §3o da
lnstruçáo l,,lorrnativa SEGE9ME no 7712022.

7.9.1.0 prazo de que tretâ o item ânterior será reduldo à metade, rnantendo-se a possibilidade de
pronogação, no caso de contÍataçóês decorÍentes de despesas cuios valores não ultrapãssem o
limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n" 14.1 33, de 2021 ,

7.'10. Para fins de liquideção, o setor compotente deverá verificar se a nota fscal ou instrumento de
cobrança equivalente epresentado expressa os elêmentos necêssários e essenciais do documento, tais
corTlo:

7.10.1. o prazo dê validadê;

7.10.2. a data da emissão;

7.1O.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.1O.4. o período rêspectivo de êxêcução do contrato;

7.10.5. o valor a paga; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis.

7.11. Havendo ôrro na epresentração da nota fiscal ou instrunpnto de cobrança equivalente, ou
circunstáncia que impeça â liquidação da despesa, êsta ficará sobrestâda até que o contratado
providencie as rnedidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaÉo da regularização da
situaÉo, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota Íiscal ou instrurnento de cobrançe equivalenle deverá ser obrigatoíamente acompanhado
da comprovaçáo da regularidade fiscal, constaiada por meio de consultia on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediânte consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à
docurnentaÉo mencionada no art. ô8 da Lôi n" 14.133, de 2021.

7.13. A AdministÍâção deveÍá íêalizâÍ consulta ao SICAF para: â) veriftcâr a manutenÉo das
condiçóes de habilitação exigidas no edital: b) identificar possível razão que impeça a participação em
licjüesÉo, no ârnbito do órgão ou entidads, prclitiçáo d€ conúâtâr com o Poder Público, bem conro
ocorrências impeditivas indiretas (|NSTRUÇÃo NoRMATtvA N.3, OE 26 DE ABRTL DE 2018).

7.14. Constatandc.se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do contratado, será providenciada
sua noüfrcaçáo, por essito, p.üa gue, no prâzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua stuaÉo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado urTla vez, por igual perÍodo, a
cÍitério do contrãtarde.

7.15. Não havendo regulaiz,'Éo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizagão da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
crontratâdo, bêm corno quanto à exidência de pâgamênlo a s6r 6í3tuado, paÍâ quê seiam acionados os
meios pertinentes e necesúrios para garantir o recebimento de seus créditos.

CàDra lra.6n.l d. Môd.trc dê Ucit ç!.. . CótEtor d. c6n.ultorir6..ál d. U.iao
Át!.liÉç,o: d.,êôbÍô/2o23
Ím .L i.í.émü Áau§*ô.5 - Li.itrçao - Modlb Dú Prero Eht ôDao
Áp.ovàdo ,.h *erriá d. G.rlt .
rdênÍd.d. vku.l pd. s<r.trô d. GdÉo {vÉBâo d.,m6@/io2tl
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7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
contratual nos zute do proceseo adnúnietrativo cofiespordênte, assogurada ao contratado a arnpla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagaÍnentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçâo junto ao SICAF.

7.18. O pagamento será efetuado nogtazo de até 10 (dez) dias contados da finalização da líquidação

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Norrnativa SEGES/ME no 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem banúria, para crédito em banco, agência e

conüa conente indicedos pelo contratado.

7 .21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar conp emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apliúvel.

7.22.1. lrdependentenrente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

7.23. O contratado regularrnente optante @o Simplee Nacional, noe terrnoe da Lei Conplementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagarnento ficará condicionado à apresentaSo de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

7.24. Não será adotada a adoção da antecipa$o de pagamento na presente licitação.

7.25. E admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos ternps e de
acordo com os procedimentos previstos na lnstrução Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de
2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.25.1. As ceesõêc de cráJito não fiduciárias dependerão de prêvia aprmração do contratante.

7.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualguer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e

trabalhista do cessionáÍio, bem corno à certifica@ de que o cessionário não se encontra trnp€dido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícíos ou

Câmara N3cional de Modelos de Licitaç&s e Cútmtoi da consuhoria-G.nl de União
Atualiu aç5o: dc2embÍ0/2023
Íelm dc Rêfeíência Aquisiçõs- ficitaçâo - Modelo pm Pietáo Eletrôni@
ApÍovado p€l. SecEtdia de 65tão.
ldcntldade visuel pela sêc.etiria de Gestlo (vcrsâo dezembío/2022)
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incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei no 8.429, de 1992,

nos tenrps do Parecer JL-0í, dê 18 de rnaio de 2020.

7.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólunes todas as defesas e
exceçôes ao pagâmento e todas as dernais cláusulas exorbitantes ao direito corrulm aplicáveis no
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade
de pagarnento em conta vinctlada ou de pagamento pela efetiva conprovação do Íato gerador, quando

for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.(INSTRUÇÃO
NORMATIVA No 53, DE I DE JULHO DE 202A e Anexos)

7.29. A cessão de cródito não afetará a execrção do objeto cortratdo, que continumá sob a integral
responsabilidade do contratado.

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNÍCA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2. O fornecirnento do objeto será parcelado

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovâr oa seguintes requisitoo:

8.4. Pessoa física: céduta de identidade (RG) ou docunento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identifica@o em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respecüva sede;

8.6. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https ://www. gov. ble mpresâ s-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorízação de funcíonamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução
Normatlva DREUME n.o 77, de 18 de rnarço de 2A20.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. ÊiÍial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: Ínscúção do ato constÍtutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivarnente, no Registro Civil das

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçôês e CfftEtos da Consultori+GeÊl da União
Atuãlizãção: dezembÍo/2o23
Telm de Rcferência Aquisições- Licifação - Modelo pan Pregâo Eletóni@
ApÍovado pele S«rctarla de 6st§o.
ldentldede visuâl pels Sfttetnrlá de Gstão (re.sâo dezembro/2o22)
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Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, *ri =*ftçr"lrrRegistro onde tem sede a rmtriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva aede, dém do registro de que tratra o art. 1A7 da Lei no 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretraria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvinento Agrário,
nos termos do art. 40. §2o do Decreto no 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove a qualificaçâo
como produtor rural pessoa física, nos termos da lnstrucão Normativa RFB n. 971. de 13 de novembro
de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da
consolidação respectiva.

8.í5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, nediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria'Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Segurídade Social, nos termos da
Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de2014, do Secretário da Receita Federal do Brasile da
Procuradora{iêral da Fazenda Naciond.

8.17

8.18

, Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos têrmos do Título Vll-A da
Consolidagão das Leis do Trabalho, aprovada pelo Dereto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes fEsfaduahDistrüaü relativo ao domicílio ou sede
do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívet com o objeto contratual;

. Pro.ra de regularidade com a Fazenda fEstadual/Distrital] do domicílio ou sede do fomecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos fEstadual/Distrital] relacionados ao objeto
contratual, deverá oCI{rprsvâr tal condição rnediante a apresentação de dedaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

. O fornecedor enquadrado como micro empreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratanento difererrciado previetos na Leí Complornentar n. 123, de 2006, eetará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estaduale municipal.

8.23. Não será adotado na presente licitação.

CâDara Nacional de Modelc de Ucitações e ContÉtos da Consultoria$eEl de União
Atu.li[€âê: dsnb6,/2023
Íemo de Referêrcie Aquúiçõe§ - Licitaçâo - Modelo paÉ Pregão ÊlÊtónico
Apíovado pela strretaria de Gestão.
ld€ntídâd. viryd pele §esctaÉ d€ Gst& {vEiâo dewttud202ll
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8.24. Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens similares de comp tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito públim ou privado,
ou regularrnenle emitido(s) pelo coneelho profissional conpetente, quando for o caso.

8.24.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.24.1 .1. Os atestados não poderão ultrapassar o prazo máximo de 03 (três anos).

8.24.2. Será âdrltitida, pata fine d€ cornprovaçao de quantitativo míninp, a apresêntação e o
somatório de diÍerentes atestados executados de forma concomitante.

8.24.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do forrecedor.

8.24.4. O fornecedor disponibilizaú todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraçáo, cópia do contrato
gue dau suporte à contratação, endereço atualda contratiante e local em que foiexecutado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

8.25. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complenentar:

8.25.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contrataSo
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperaüva, respeitado o disposto nos arts.40, inciso X|,21,
inciso I e 42, §§2o a 60 da Lei n. 5.764, de 1971;

8.25.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um

dos cooperados indicados;

8.25.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
execução contratual;

8.25.4. O registro previsto na Lein. 5.764. de 1971, art. 107;

8.25.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

8.25.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
insütuídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocaSo das três últimas
assenüleias gerais extraordináias; e) três registroe de presença doe cooperadoe que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o obieto da licitação;

8.25.7. A últirna auditoria oonláttil-fnanceira da cooperativa, confornre dispoe o art. 112 da Lei n.

5.764. de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador.

9.í. O ctreto estiÍmdo to{zú da contrataÉo é d€ RS 4.1@.749,06 (quatro milhões e cento e sesaenta e Í}ove
mil e setecentos quarenta e nove reais e seis centavos).

Cámara N&ionàl d€ Modelos de Licitaçõ$ e C@tÉtos da Consultoí+Geêl da União
Atualização; dezembro/2023
Telm de RêfeÍência Aquisiçôes - Lkitaçâo - Modelo pâB Pretão Eletrônico
ApÍovado pela strEtâÍia dc Gestâo.
ldentid.dê ylsual peh S«retiria d€ Gstão {vêrsáo dêzembío/2022}

Página42l44

Qualificação

e. ESTmATTVAS DO VALOR DA COrITRATAçÃO



TERMO DE REFERÊNCIA - AQU

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atudizados em deconência de eventual redução dos preços p,raticadoa no rnercado ou de faüo que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situaçôes (art. 25 do
Decreto n" 1 1 .462fN23):

9.2.1.em caso de força maior, caso forüdto ou fato do prÍncipe ou e§I decorrência de fatos inprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada,
nos termos do disposto naalínea udu & inciso il do caput dç art.121fu Lei rra 1/.133, de 2021;

9.2.2-em caso de criação, alteração ou erÍinção de quaisquer tributos ou encârgos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.2.3.serão reajustados os preçls registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice IPCA após
decorridos 1â(dozel meses da Pesquisa de Preços; ou

9.2.4.poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

Câmarâ Nacional de Model6 de Ucitaçõês e Contmtos da Consultoria{enl da União
/Àt{dir.ç5: deeàey'B23
Íelm d€ ReÍeÍência Aquisiçóes - Lkitaçâo - Modelo paE Pregão Elctrônico
AgoYado pela Ssretaria de Gestão.
ldentidrdê visq.l pelr §ê.Íêaarir dÊ Gestão {wsb &m*ot2§21
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10.1. As despesas decorrentes da presente contratâção coneráo à conta de recursos especíÍicos
consignados no Orçamenlo Gêral da Uniâo.

10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotaçáo:

Gestão/Unidade: [...];
Fonte ds R€cursos: [...];
Programa de Trabalho: [...];
Elemento de Despesã: [...];
Pleno lntemo: [...];

São Gabriel da cachoeira- AM , f'1 d"

BRUNO Tl DE OLIVEIRA - 2" Ten
Che Equipe de Planejamento

r)

lu)

ilr)
tv)
v)

Itnr,o ou zoza.

-----Ú-

APROVAçÃO DO ORDENAOOR DE OESPESAS

1. APROVO o presente Termo de ReÍerênciâ (ANEXO l) ao Edital;

2. Que seja realizado o certame conÍorme Lei 14.133121;

3. Que a Seção de AquisiÉo, Licitações e Contrâtos tomem providencias

São cabriel da Cachoeira- AM , l[ O" h\ de ?024.

SU DES MAT IRA - Ten Cel
Ordenador da Atv loe Finalística da 2o Bda Inf Sl

C&Ea iJicional dc Mod.h6 .L Lkit.ç&t . Cdtdlor d. ConluÍon+§.El d. Uniao
Atlra.aló: tla..*Er'2Oa3
Í.lm d. i.Ídaí.i. Aqririçú.s - Ltit.ção - ModCo pt pr.alo ELlrônko

^prov.óo 
D.h s...!taia ê 6.eLo

r<,.ítij.d. vi*.| D.L 9.r.r.rü e @.rb lÉtb e1áb.ollÀ2al

Pâgína44144

10. ADEOUAçÀO ORçAMENTÁRIA



tlst*
6Q,

@
MINISTÉRIó »,q, DEFE§A
EXERCTTO BRÀSILEIRO

2a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(1 a Brigada Estratégica/Ig08)
*BRIGADA ARARIGBÓIA"

(APÊNDICE..A')

ESTUDO TBCNICO PRELIMINAR

PREGÃO ELITRÔNICO SRP N'32/2023
PROCESSO NUP: 64 I 25.00057 4 t2023 -59

l. Informações Básicas

Número do processo: 64 1 25.00057 412021 -59

2. Descrição da necessidade

O Documento de Formalização da Demanda (DFD) foi devidamente autuado no processo de
NUP 64f25.00A574120?3-59, tendo sido aprovado pela autoridade competente.

Em síntese, a preúensa contratação visa a evenfual aquisição de pneus, baterias, óleos,
lubriÍicantes, protetores e câmaras de ar, para que sejam atendidas às necessidades da 2o Brigada
de Infantaria de Selva e suas OMDS, paÍa a manutenção das viaturas e equiparnentos da
guarnição, prolongando sua vida útil e proporcionando maior durabilidade.

Para que o fornecimento de produtos seja eficiente, os requisitos mínimos a serem
identificados no ETP, deverão ser levados em consideração a fim de garantir que o produto a ser
fornecido e que a empresa contratada se tornem a proposta mais vantajosa para a administração
pública levando em consideração os princípios da economicidade, sustentabilidade econômica e
ambiental.

A 2" Brigada de Infantaria de Selva, tem por característica, o emprego do transporte tático e
logístico fluvial na Amazônia Ocidental. Para que a atividade operacional ocorra, faz-se necessário
que tais meios de transporte estejam em amplo e contínuo funcionamento.

A aquisição do objeto em tela é extremamente essencial e indispensável para viabilizar a
utilização dos diversos equipamentos e viaturas militares por se tratar de materiais de consumo,
comum nas obras de cooperação/convênio delegadas a esta Brigada.

Fez-se um levantamento das necessidades por meio das visitas técnicas de Apoio Direto(*)
levantando junto aos integrantes dos setores de manutenção, tanto do 2 B Log Sl, quanto do
CFRN/5' BIS (OMDS sem Autonomia Administrativa), onde existem profissionais especializados,
capazes de realizar um planejamento satisfatório e que atenda as demandas exigidas por um período
de 12 messs. O Apoio Direto foi implanentado na Guamição de São Gabriel da Cachoeira no ano
de 2024, a partir da ativação do 2o Batalhão Logístico Selva pelo Exército Brasileiro. Sendo assim
possível realizar um diagnóstico da situação da manutenção, bem como das necessidades de peças e
insumos a fim de aumentar a disponibilidade dos equipamentos.
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Os bens a serem adquiridos são considerados comuns, pois há padrões de desempeúo e

qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
recoúecidas e usuais do mercado, nos termos artigo 6o, XIII, da Lei 14.133121, e estão dispostos
a seguir, acompaúados de seus CATMAT.

A necessidade de uma contratação que não é alcançada, seja dwido desinteresse de
licitantes em cadastrar proposta, preços subestimados ou itens cancelados em decomência de
imprecisão da descrição, podem gerar muitos impactos para a Administração, não apenas à

eftcárcia do processo administrativo em si, mas para os requisitantes que não têm suas demandas
atendidas no prazo pretendido e para a lnstituição que deixa de atender às atividades
administrativas ou atividades fins, como de ansino, pesquisa e extensão.

As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica,
tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são
instrumentos de realização de políticas públicas. Neste sentido, um planejamento bem elaborado
propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a rc-alização de estudos
previamente delineados conduz ao conhecimentode novas modelagenslmetodologias oferecidas
pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eticiente dos recursos
públicos. (SEGES/MPOG, 2017).

3. Área requisitante

Área Requisitante

integrante da Área Requisitante

Responsável

BR{.NO CAMILO CAVALCANTI DE OLwEIRA - 2o Ten

4. Descrição dos Requisitos da Contrâtação

A contratada deverá fornecer os materiais conforme as especificações técnicas prescritas
no termo de referência. Após a homologação do processo licitatório, a contratada deverá
respeitar os prazos previstos no termo de referência no que serefere a entrega do material,
após a emissão da nota de empenho.

Considerando que a Administrativa não tem condições (laboratórios de ensaio) para avaliar
o atendimento às especificações mínimas feitas e dos requisitos exigidos, será exigida da empresa
licitante apresentar Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, com o objetivo de &monstrar a capacidade de entrega de materiais
compativeis com o objeto da licitação.

A contratada deverá atender as prescrições relativas a Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis da AGU, 4u edição de agosto de 2021, no que se refere as características
sustentáveis, tais como, Cadastro Técnico Federal, para os itens, cuja atividade de fabricação ou
industrialização esú enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA no 06, de l5103
/z0lf , so sení admitida a oferta, do produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei no 6.938, de 1981. A exigência do critério
de sustentabilidade acima estabelecido visa atender ao disposto na l.ei n" 14.l33l2l, no tocante a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável. Nesse sentido, acatou- se o Guia Nacional
de Licitações Sustentáveis elaborado pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade, Licitações
e Contratos - NESLIC, da Consultoria Geral da União, quanto a exigência de registro do
fabricante, distribuidor ou importador no Cadastro Técnico Federal - CTF como forma de
assegurar que o processo de fabricação ou industrialização de um produto, em razão de seu
impacto ambiental (atividade potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais),
eslá sendo acompanhado e fiscalizado pelo órgão competente.



5. Levantamento de Mercado

Painel de Preços ^l lane amento.
Aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até I
(um) ano anterior à data de dilulgação do instrumento convocatório;
Pesquisa publicada em midia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio
amplo, desde que conteuh! a dsta e hora de acesso;
pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os
orçameÍúos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.

5.1 Por fim, os parâmetros acima poderão "ser utilizados de forma combinada ou nâo,
devendo ser priorizados os previstos nos incisos I e II e demonstrado no processo administrativo
a metodologia utilizaiua,.. parla- ohrtenção do preço de referência".

5.2 De maneira combinada poderá ser incluida a pesquisa conforme o inciso [V, tendo em
vista fazer constar os custos de tÍansporte fluüal, que até então e a principal maneira de acesso
logístico a essa Região.

5.3 Ainda em relação às disposições IN 73, art 6o devem ser ressaltados os seguintes aspectos:

5.4 A METODOLOCIA para aferição dos preços de referências deve observar:

a) a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos:

b) que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços; podendo, excepciooalmetrte,

mediante ju«ificaúva da autoridade competente, ser admitida a pesquisa com menos de tr€s prcços ou

fomecedorqs;

c) que sejam desconsiderados os valores inexequíveis e os excessivamente elevadosl

d) que poderão ser utilizados outros critérios ou metodologias, desde que deüdamente

justiÍicados pela autoridade competente.

e) que os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande

variação entre os vâlores apr€sentados.

f) Sistema de Registro de Preço (SRP).

0
0

f)

0

O SRP, como procedimento para registro formal de pregos para contÍatações futuras,se toma
legítimo e eficiente pa!:l o caso concÍeto uÍla vez que compreende contrataçôes frequentes;
atendimento a mais de um Orgão e por conta da indefinição do quantitativo real a ser
demandado.

npl-!2--

É necessário verificar se o fomecedor é fabricante, distribuidor. importador, comerciante
ou consumidor de recursos ambientais. No caso dos fabricantes, devem ser consultadas as
Fichas Técnicas relacionadas à Indústria (categorias 2 a 16). Se os fomecedores forem
distribuidores, devem ser consultadas as Fichas Técnicas da categoria l8 (Transporte, Terminais,
Depósitos e Comércio). principalmente as descrições sobre Depósitos, e da categoria 21.

A Ficha Técnica, documento assinado eletronicamente pela Presidência do Ibama,
comprova a obrigação ou dispensa de inscrição no CTF/APP, conforme disposto noart.4l-A
da Instrução Notrnativa Ibama n' 6i2013, alterada pela IN n' I 1, de 2018.

Valor máximo aceitável ou Valor estimado: Caratet sigiloso ( ) Sim ou ( x ) Não.
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6. Descrição da solução como um todo

Analisando as altemativas disponíveis e que atendam à necessidade da área requisitante,
considerando a viabilidade trfonica e econômica) a solução indicada neste artefato, como
pretensão aquisitiva, a ser efetivada mediante procedimento formal de compras, consistirá no
Sistema Registro de Preços (SRP) para eventual e futura aquisição de materiais de consumo, de
natureza comum (Pneus, Baterias, Oleos, Lubrificantes, Protetores e Câmaras), conforme as

métricas, padrões mínimos de desempeúo e de qualidade, limitado ao quantitativo máximo
estimado, e quantitativo mínimo por pedido, estabelecidos pelo setor requisitante.

Considerando a variedade de fcmecedores que fornecem os produtos com as características
que nos atendem, o modo de disputa recomendado neste pregão é o aberto e fechado, euê
consiste em um tempo fixo pré-definido de 15 minutos para envio de lances, com um tempo
aleatório de até l0 minutos. Após o encerramento do praza aleatório, o primeiro colocado e todos
os licitantes com lances dentro da margem e l0oÁ do menor preço podem apresentar uma última
proposta feclmda. Nâo havendo, no minimo, três lances na margem de l0%o, chama- o detentor
da menor proposta e mais dois licitantes para apresentar a proposta fechada, conforme
estabelece o artigo 33 do Decreto n" 10.024DA19.

A aquisição será por meio do pregão eletrônico, pelo sistema de registro de preçoq realizada
conforme o previsto na lri n" 14.13312021, o Decreto n" 10.02412019 e o Decreto 11.46212023.

7. Bstimativa das Quantidades a serem Contratadas

Fez-se um levantamento das necessidades por meio das visitas técnicas de Apoio Direto(*)
levantando junto aos integrantes dos setores de manutenção, tanto do 2o B Log Sl, quanto do
CFRN/5' BIS (OMDS sem Autonomia Administrativa), onde existem proÍissionais especializados,
capazes de realizar um planejamento satisfatório e que atenda as demandas exigidas por um período
de l2 meses. O Apoio Direto foi implementado na Guarnição de São Gabriel da Cachoeira no ano
de 2020, a partir da ativação do 2o Batalhão l-ogístico Selva pelo Exército Brasileiro. Sendo assim
possível realízar um diagnostico da situação da manutenção, bem como das necessidades de peças e
insumos a {im de aumentar a disponibilidade dos equipamentos, conforme tabela abaixo:

I

ITEM DtrSCRrÇÃO
DO SERVrÇO

CATMAT UF
RqQ
MIN

Rqa
MAX QTD

VALOR
UNITARIO
UTILIZADO

(R$)

VALOR
TOTAL

(RS)

I

Bateria para motocicleta com tensão: l2V,
Cl0(arnperagem): 6Ah e CCA-IOoC
(corrente de arranque frio) mínimo: 50 AiL
com dimensões aproximadas:
comprimento I l3mm, de largura 70mm e

de altura l30mm, com caixa fabricada em
polipropileno, selada, livre d€
manutenção, sistema anti explosão.
Positivo direito. Garantia mínima de 24
me§es,

427505 Und I 20 20 109,81 RS 2.196,20
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ITEM orscnrÇÃo
DOSERVTÇO

CATMAT UF
RryA
MII§

REQ
urx QTD

VALOR
UNITARJO
UTILIZADO

1ns)

VALOR
TOTAL

(R$)

2

Bateria para nntocbleta com tensão: l2V
Cl0(amperagem) 7Ah e CCA-10oC
(correnle de arranque frio) mínirm: 604[
com dimensões aproximadas:
comprimeúo I l3mq de largura 70mm e

de altura l3Omnu com caixa fabricada em
polipropileno, selada, liwe de
manutenção, sistema anti explosão.
Positivo direito. Garasria minima de 24
meses. PRIMEIRA LINHA PEÇA
HOMOLOCADA EM MONTADORAS
ISO 900r REDE DE DISTRIBUTÇAO E
ASSISTENCIA TECNICA
ESPECIALIZADA EM TODO
TERRITORIO NACIONAL, GARANTIA
DE 24 MESES.CERTIFICADO
INMETRO A21904262

458450 Urd I 20 20 423,00 R$ 8.4ó0,00

3

Bateria para motocicleta Capacidade
(C20) 8.6ah , Tensão (Voltagem) l2v,
Corrente de Partida (CCA) 86 ,Polaridade
E - Positivo Esquerdo, Comprimeúo
(rnrn) 150, Largura (mm) 87, Altura
(mm) 93 Peso (KG) 2.9, çaixa fabricada
em polipropileno, selada, livre de
manutenção, sistema anti explosão.
Garantia mínima de 24 meses. PzuMEIRA
LINHA PEÇA HOMOLOGADA EM
MONTADORAS ISO 9OOI REDE DE
DISTRIBUIÇAO E ASSISTENCIA
TECNICA ESPECIALIZADA EM TODO
TERRITOzuO NACIONAL. GARÁNTIA
DE 24 MESES.CERTIFICADO
INMETRO A21W4262

427505 Und I m 20 t1s,3g R$ 3.507,80

4

BATERIA AUTOMOTIVA 5 AH Tensão
NominaU Voltager',"* 12 Volts; Capacidade
Nominal: 5 Ah/Hora; Peso: l,8Kg;
Dimensões(cm): 9,0 x 7,0 x l0,l (Comp. x
Larg. x Alt). GARANTIA 15 MESES.
coM CERTIFICAÇAO DO INMETRO.

428246 Und I l0 l0 111,00 RS L l 10,00

5

BATERTA AUTOMOTIVA DE 48 AH
selada 12 v, c2ü 45 ah, cca 300 a ou
superior, rc 65 min ou superior, pólo
terminal tipo cônico, garantia mínima de
15 meses. taÍpa com sistema
antivazamento, alça de segurança
exçlusiva para facilitar o transporte,
pastilha antichamas e indicador de carga,
respirador, separadores de polietileno. selo
de certificaçâo do inmetro, data de
fabricação 2021.

404263 Und I IO l0 366,33 RS 3.6ó3,30
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ITEM DESCRIÇÃO
DOSERVTÇO CATMAT UF

R4a
MTIi

REQ
lrÁx QTD

VAI,OR
UNITARIO

UTILIZADO
(RS)

VALOR
TOTAL

(RS)

V

6

BATERIA AUTOMOTM l2V, 60A"
mínimo I I placas, com dimensões
aproximadas: comprimerúo 246mn" de

largura l75mm e de altura l75mm, com
caixa de polipropileno, selada, livre de
manutenção, densímetro de diagnóstico
sobre a tarÍpa superbr, sistema arúi-
explosão, grade com prata na composiçào
du liga e separadores tipo envelope de
polietileno. Polaridade direita. Com
coreÍrte de partida de no mínimo 460
Amperes. Garantia l5 meses. Com
certificação do INMETRO.

421245 Uod I 50 50 449,00 R$ 22.450,00

7

BATERIA AUTOMOTIVA 65AH;
Voltagsm : 12 Y; C20: ó5 AH (25'C)
CCA : 550 (ABNT -18'C) ; RESERVA
DE CAPACIDADE :l l0 Min (25"C);
PESO: 15,5 Kg; Comprimento :242 mm;
Largura : 175 mm; Allura : 190 mrr
GARANTIA 15 MESES. COM
CERTIFICACÃO DO INMETRO.

243123 Und I 2ü 20 649,55 R$ I2.99I,00

I

BATERIA AUTOMOTIVA I2V, 7OA,
minimo I I placas, com dimensões
aproximadas: comprimento 28lmnU de
largura l75mm e de altura l75mnr, com
caixa de polipropileno, selada, livre de

manutenção, densímetro de diagnóstico
sobre a tampa superior, sistema anti-
explosão, grade com prata na composição
da liga e separadores tipo envelope de
polietileno. Polaridade direita. Com
corrente de partida de no mínimo 620
Ampêres. Garantia l5 meses. Com
cetificação do INMETRO.

314235 Und I 75 75 730.00 R$ 54.750,00

9

BATERIA AUTOMOTIVA I2V, 75A,
mínimo I I placas, com dimensões
aproximadas: comprimento 28lmÍrL de
largura t75mm e de altura l75mm, com
caixa de polipropileno, selada, liwe de
manutenção, densímetro de diagnóstico
sobre a tampa superior, sistema anti-
explosão, grade com prata na composição
da liga e separadores tipo envelope de
polietileno. Polaridade direita. Com
corrente de partida de no rnínimo 620
Ampêres. Garantia l5 meses. Com
certificação do INMETRO.

239410 Und 30 30 783,00 RS 23.490,00I
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ITEM orscruçÃo
DOSERVTÇO CATMAT UF

R4a
MII§

R4a
MAX QTD

Â§-
VALOR

UMTARIO
IITILTZADO

6$)

k--
U

VALOR
TOTAL

(R$)

l0

BATERIA AUTOMOTIVA I2V, 9OA,
mínimo l3 placas, com dimensões
aproximadas: comprimerúo 320mnL de

largura l72mm e de altura 227mm, com
caixa de polipropileno, selada, liwe de

manutenção, densímetro de diagnóstico
sobre a tampa superior, sisterra anti-
explosão, grade com prata na composição
da liga e separadores tipo envelope de
polietileno. Polaridade direita. Com
corrente de partida de no mínimo 710
Ampàres. Garantia l5 meses.Com
ceÍificação do INMETRO.

245348 Und I 50 50 659.00 R$ 32.950.00

ll

BATERIA AUTOMOTIVA I2V, 95A,
mínimo 13 placas, com rtimensôes

aproximadas: cornprimento 350mnf de

largrra l72mn. e de altura 190 mq com
caixa de polipropileno, selada, liwe de

manuter4ão, dçnsímetro de dbgnóstico
sobre a tarnpa superior, sistema anti-
explosão, grade com pÍata oa conrFosição
da liga e separadores tipo envelope de
polietileno. Polaridade direita, Com
corrente de partida de no mínimo 800
Amperes. Garantia 15 nrcses. Com
certificação do INMETRO.

2740A6 Und I 40 40 748,50 R$ 29.940,00

t2

BATERIA AUTOMOTIYA I2Y, IOO A,
mínimo 13 placas, com dimensões
aproximadas: comprimento 330mnu de
largura l72mm e de altura 241 mm, com
caixa de polipropileno, selada, liwe de

manutenção, densímetro de diagnóstico
sobre a tampa superior, sistema anti-
explosão, grade com prata na composição
da liga e separadores tipo envelope de
polietileno. Com corrente de partida de no
mínimo 750 Ampêres. Garantia 15 meses.
Com ceÍificação do INMETRO.

248921 Und I 150 r50 948,00
R$

t42.200,00

l3

BATERIA AUTOMOTryA I35AH
Tensão: l2Y; C20 : l35Ah; RC 25: 250
min;CCA -18oC: 900; Dimecsões ( Comp
x Larg x Alt ): 512 x 2l I x 235mm;Peso:
3^9kS; Principais aplicaçôes: CaminlrõeV
Onibus Mercedes- Benz; Chewolet "D"
65/78; Scaoia; Volvo 45gA / 5000 / 7000 I
7500; Ford Cargo Cl6l7 / 1622 / 2322 I
2q2 / 3520; Tratores New Holland
8ó30DT / 8830DT ,3 x 21,8 (Comp. x
Larg. x Alt.); Póto Positivo: Esquerdo;
Peso: 45,1 Kg; GARANTIA 15 MESES.
COM CERTIFICAÇÀO DO INMETRO.

2'140tA Und I t5 l5 967,O0 R$ 14.505,00
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UF
Rqa
MIN

R-EA
MÂX

VALOR
TOTAL

(R$)
II'§,M nBscruÇÃo

DO§ERVIÇO CATMAT QTD

VALOR
UNITARIO

UTILTZADO
(R$)

327765 I rt3 113
R$

140.399,1I14

BATERIA AUTOMOTIVA IzV, I5O A,
mínimo 2l placas, com dimensões
aproximadas: cornprimerúo Sllmnr, de
largura 2l3mm e de altura 235mm, com
caixa de polipropileno, selada, Iivre de

rnanutenção, densímetro de diagnóstico
sobre a tarpa supeÍior, sistema anti
explosão, grade com prata na composição
da liga e separadores tipo envelope de
polietileno. Com corrente de partida de no
mínimo 900 Ampêres. Garantia 15 rreses.
Com certificação do INMETRO.

Und 1.242,47

15

BATERIA AUTO}yTOTTVA 1SOAH ]

Modelo: S5X180E; Tensão NominaU
Voltagetn: 12 Valts; Capacidade de
Reserva: 3ó0 Minutos; Capacidade
Nomiaal: lSOAh/FIera; C*pacidade de r

Pico (CCA): l050Ah/Pico;
Dirnexões{cm}: 5l,O x 2?,3 x 21,8
(Cornp. x Larg. x Âlt.); Pólo Positivo:
Esçrerdc; Pem:45,1 Kg; GARANTIA 15

MESES. COM CERTIFTCAÇÃO DO
INMETRO.

321179 Und l5 l5 842,00 R$ 12.630,00

t6

OLEO LUBRIFICANTE PARA
DIFERENCIAIS E REDUTORES SAE
75W140; sintótico; com classificação api-
gl-5; que seja fabricado com tecnobgia ds
última geração; que teúa rigoroso
controle de qualidade em tdos os estrígios
do processo de fabricação; que possua

elevú índiçe de viscosidade,
propriedades de extrema-pressão,
antioxidante, anticsrrosiva e

antiespumante, embalado em carote de 20
litros.

470289
Galâo
201

I 20 20 700,00 R$ t4.000,00

t7

OLEO LUBRIFICANTE (GRAU SAE
80tlV) para caixa de rnarcha de caminl6es
mbb axor 2640, contendo aditivos de
extrerr& pressão- -aditivos - ageats de
extrema pressiio, antioxidante,
anticorrosivo, an idesgÂstq antiferruprq
abaixador do ponto de fluidez e

ântiespusaflte. - classiÊcaçâo especificada
e recomendada pela mercedes, item de
qualidade similar ou superior ao indicado
pela mbb, embalado em carote de 20
litros.

467488
Galão
2Al z0 870,62 R$ 17.412,4ü20
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ITEM onscruÇÃo
DOSERVTÇO

CATMAT UF
R4a
MIN

Rqa
MAX QTD

VALOR
UNITARIO

UTILIZADO
(R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

18

OLEO LUBRIFICANTE
MULTTVISCOSO SINTETICO SAE
5W30 para rnodernos mptores a gasolina
etanol. flex e GNV. Proporciona redução
no cortsuÍno de combustível e nraior
proteção do motor. Níveis de desempenho
API SN/RC e ILSAC GF-5. FORD WSS-
M2C947-A. Recomendado para uso em
todos os motores de elevado desempeúo
a gasolina, etanol flex e GNV com
injeção elerônica, multiválvulas e

turboalimentados, sendo compatível com
conversores cataliticos. Embalagem de I
litro.

461563
Frasc
oll I t65 I65 30,90 R$ 5.098,50

l9

OLEO LUBRIFICANTE DEBASE SEMI
SINTETICA SAE 80W90 para sistemas
de transmjssão automotiva (no caso,
caixas de câmbio), integrantes de veículos
cornerciais leves, os quais exijam
aplicação de produtos com nível de
desempeúo API GL-3 ou, no máximo,
GL-4, compatível corn serviço em meio a
co4iunto de engrenagens helicoidais e

anéis sincronizadores de características
constrúivas específicas. API GL-5, GL-4
E MT.I, MIL-L-2IOsD, MIL.L PRF.
2IO5E, SCANIA STO OI, VOLVO
97310, MAN 34Il342EZF TE.ML.

473132
Galão
201

I 20 20 335,00 R$ 6.700,00

20
DILUENTE QUEROSENE. Galão de no
mínimo 300 ml. 47833t

Ganaf
a 300

ml
I 150 150 I8,91 RS 2.836,50

2t

DESCARBONIZANTE de atto grau de
s,olvênsia em sprsy, pârs 2

descarbonização e limpeza de
carburadores, tÉr:o injetores e todo sistefi;a
de alimentação de combustível,
rernoven& gr&x.a§, Ímt€ri&l carbonizdo e
sujeiras em geral. Possui ação nápida e
secegeÍn acelerada devifu ao scu alto grau
de solvência, combinado com aditivos
detergentes e inibidores de corrosão, rÉa
danifrcando o sistema de rnjeção e

s€nsoreg. Fóflrtrlh iseÍúâ d€ Feml.
Embalagem em lata metática de aerossol
de no rríninp 300 ml.

480447
Frasc
o 300

ml
I 50 50 24,67 RS 1.233,50

22

PASTA LUBzuFICANTE PARA
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE
PNEUS, indicada na montagem de pneus
de autonóveis, caminlrões, tratores, e
equipamentos fora de estrada. Com
âspecto pastoso, isenta de derivadas de
petróleo e silicones que segundo os
fabricantes de pneus são p§udiciais à
borracha do pneu e câmaras de ar.
Embalagem mnirnz de 3,6 kg. Validade
12 a24 meses após data de fabricação.

454606
Balde
3,6 kg

I t0 r0 85,23 RS 852,30

i
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ITEM DESCRIÇÃO
DOSERVTÇO

CATMAT UF
RqQ
MIi\

R4a
MAX QTD

vAto;
UNITARIO

UTILTZAI}O
(RS)

VALOR
TOTAL

(R$)

23

OLEO LUBRJFICANTE DE ELEVADO
PODER DETERGENTE PARA
MOTOBES 2 TEMPOS,
RECOMENDADO PARA MOTORES
STIHL de alto desempenho, tais corno
motosserras, roçadeiras, motobombas e
cortadores de disco, mesmo para trúalhos
em condições de grandes variações de
rotações e cargas, possibilitando o uso de

uma maior taxa de diluição e permitindo
um maior iúervalo entre as

descarbonizações dos motores.
Recomendado pela §TIHL para ser usado
na proporção de até l:50, comperíodos de
descarbonização de 600 h de operação.
Aprovação Andreas Stihl Moto-Serras
Ltda. Embalagem em frascos de 500 nrl.

477466
Frasc
o 500

ml
I 15 75 30,00 R$ 2.250,00

24

OLEO LUBRIFICANTE PARA
CORR.ENTES DE MOTOSSERRA
desenvolvido especialmente para uso em
conjuntos corrente/sabre de motosserras
Stihl, com propriedades antidesgaste
eantigotejante. Recomendado
especialmente para a lubrificação de

conjuntos corrente/ sabre de motosserras
Stihl em regime de serviço extremamente
severo. Características: Aditivação de
extrema pressão, Agente de adesividade,
Alto ponto de fulgor, Alta viscosidade,
Reduz o desgaste causado por choques de
cargas ou temperaturas; Forma película
lubrificante resistente às condições de
extrema pressão, assegurando proteção
adequada e maior vida útil das partes
metálicas (corrente/sabre). Mantém o
produto somente nas partes lubrificadas,
evitando o gotejamento do mesmo Reduz
os riscos de incêndio, proporcionando
maior segurança no uso do produto
Proporciona pelicula lubrificante mais
espessa, melhorando a capacidade
lubrificante. Recomendado para uso todos
os tipos de motosserras. Aprovação
Andreas Stihl Moto-Serras Ltda.

482948
Frasc

oll I 75 75 78,43 R$ 5.882,25

25

OLEO LUBRIFICANTE PREMIUM DE
ALTA CONCENTRAÇÃO PARA
MOTORES 2 TEMPOS, JASO FD,
indicado para utilização em roçadeiras,
motosserras e implementos da rnarca
Husqvarna, na proporção de uso de l:50,
minimizando a a fonnação de carvão sobre
pistão, cilindro, virabrequim e janelas de
escapes dos gases, permitindo maiores
intervalos entre as manutenções do motor.
Níve[ de desempenho JASO FD.

477466
Frasc
o 500

ml
I 50 50 37,50 R$ 1.875,00
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ITEM DESCRIÇÃO
DO SERVIÇO CATMAT UF

REQ
rraÍx

REQ
MÂX QTD

VALOR
UNITARIO

UTILIZADO
(RS)

VALOR
TOTAL

(R$)

473648
Balde
20 kg

1 10 10 548,67 R$ 5.486,7026

GRAXA LUBRIFICANTE a base de I

sabão de lítio contendo bissulfeto de
rnotibdenio e aditivos antbxidante e

antifemrgem com resistência ao calor e a

água e alta bombeabilidade no GRAU
NLGV2. Craxa lubrificante à base de

sabâo complexo de lítio. contendo sm sur
formulação aditivos antioxidante,
anticorrosivo, exÍrema-pressão (EP) e

bissulfeto de molibdênio. Recomendada
para equipamentos de construção,
terraplenagenr, mineração e mríquinas
agrícolas onde existam pontos de
lubrificação à graxa tais como os

encontrados em: tratores, escavadeiras,

motoniveladoras, compactadores,
colheitadeiras, equipamentos agrícolas,
etc. Ponto de gota superior a 26Ao C,
resistôncia a lavagem com água,
estabilidade a oxidação e proteção ao

desgaste sob cargas elevadas. Embalagem:
balde Kg 20.

100 31,11 R:$ 3.il7,0027

OLEO TUBRIFICANTE PARA
COMPRESSORES DE AR A PISTÃO
AW I50. Recomendado para uso em
compressores de ar, sistemas hidráulicos
de alla rotação, redutores, mancais de
deslizamento, caixas de engrenagens,

mancais de rolamento, máquinas
operatrizes, prensÍrs, injetoras, máquinas
texteis. entre outros. Frasco de I Litro.

473722
Frasc
oll I 100

28

OLEO PARA CAIXAS DE MUDANÇA
E ENGRENAGENS HIPOIDES SAE I4O
que exijam lubriÍicante çom nível de
desempenho API GL-5 e MIL-L-2105D.
Com homologação formal para uso em
transmissões ZF segundo a norrna Z§ TE-
ML l6D. Galão de 20 litros.

470289
Galão
201

I 20 20 587,48 R$ 11.749,60

29

GRAXA BRANCÂ EM SPRAY, à base
de lítio. Usada na linha automotiva na
lubriÍicação de travas de portas e capôs,
interior dos pára-lamas, mecanismo para
Ievantar os vidros, dobradiças, fechaduras.
Especial para motocicletas, camiúões,
trâtores e máquinas em geral. Excelente
resistência a água sendo perfeita para uso
na linha náutica como barcos, jets§,
equipamentos de piscinas e pesca. Protege
contra a oxidação e os efeitos da umidade.
Promove a lubrificação de peças metálicas
móveis ou nâo. Embalagem em lata
metálica de aerossol de no mínimo 300
ml.

309586
Frasc
o 300

mI
I 50 -50 20,00 RS 1.000,00



Fls

ITEM onscnrÇÃo
DOSERVIÇO CATMAT UF

REQ
uÍr

REQ
uÁx QTD

VALOR
UNITARJO

UTILIZADO
(R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

30

GRAXA LUBRIFICANTE GRAXA
LUBRIFICANTE (GRAU . NLGI 2) A
base de sabão de crílcio para lubrificação
econômica de pinos e aíiculações de

chassis autorntivos. aditivos
cornponentes - agente de adesividade.
Item cotado pela que o produto seja de
qualidade similar ou superior ao de

referência.

2t4598
Balde
2At I 20 20 931,14 R$ I8.622,80

3t

OLEO LUBRIFICANTE MINERAL
MULTIVISCOSO DE ALTO ]

DESEMPENHO SAE I5W40 para uso em
motores a diesel turbinados de baixas r

emissôes, que operem em condições
severaq exiginds lubrificantes com o nível
de desempeúo API CJ-4ISM,
MERCEDES BENZ 228.31, MAN
M3275, CUMMINS 20071 e 20081, DD
93K215, e CATERPILLAR ECF2, ECF-3
e ECF-la. Indicado para atender os mais
modernos motores diesel com sisterna de
tratamento dos gases de escape como EGR
(Sistema de Recirculação de Gases), DPF
(Filtro de Partiçulados de Diesel) ou SCR
(Redução Catalítica Seletiva) para o
controle de emissões, conforme
PROCONVE P7 (EURO V).

470286
Galão
201

I 150 150 646,74 RS 97.011,00

32

OLEO LUBRIFTCANTE SINTETICO
MULTIVISCOSO SAE 5W30, com baixo
teor de cinzas sulfatadas (low SAPS) mais
o beneficio da economia de combustível
destinado aos mais modernos motores
automotivos, especialmente aos motores
diesel de elevada rotação e motores a

gasolina, etanol, flex e GNV de SUV's,
Vans, Pick-Ups e utilitários leves que

exijam lubrificantes com niveis de

desempenho ACEA C2-12, API SN,
Mercedes Benz classe 229.3 , GM
dexos2rM, API SL, ILSAC GF-3 E ACEA
At -021 A5 -02i8 l - 98/83-98.

46 I 563
Frasc
oll I 165 r65 54,33 R$ 8.964,45

33

OLEO LUBRIFICANTE SINTETICO
MULTIVISCOSO SAE 5W40 para uso
em todos os motores de elevado
desempenho a gasolina, etanol flex e

GNV com injeção eletrônica,
multiválvulas e turboalimentados, setdo
compatível com conversores catalíticos.
Recomendado para os modernos motores
de elevado desernpeúo a gasolina, etanol,
flex e GNV (injeção eletrônica,
multiválvulas e turboalimentados), que
exijam lubrificantes com níveis de
desempenho API SN, ACEA A3l83-12 ou
ACEA A3lB4-12, VW 502.001505.00 e
Mercedes Benz classe 229.3 (BeVo
22e.3\.

48r558
Frasc
oll I 50 50 37,26 RS 1.863,00
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ITEM onscnrÇÃo
DOSERVTÇO CATMAT UF

Rqa
MIN

R4a
MÂX QTD

lsc_-
VALOR

UNITARIO
TITTLIZADO

1n$)

VALOR
TOTAL

(R$)

34

OLEO LUBRIFICANTE MINERAL
MULTIVISCOSO DE ELEVADO
DESEMPENHO SAE 20W50 para uso
nos modernos motores a gasolina, etanol,
flex e GNV de veículos nacionais ou
importados com ir{eção eletrônica e
multiválvulaq sendo compatír,el com os
conversores catalíticos e atende ao nível
de desempeúo API SL, conforme
protocolo do ACC (American Chemistry
Council).

46749t
Frasc
oll I 600 600 26,0t R$ 15.606,00

35

OLEO ISO 68 para sistemas hidráulicos
que operem em condições severas de
pressão e teÍperatura, aplicaçôes
industriais, corno coryressores, motores
elétricos e sistemas circulatórios em geral,
quando requerido una produto no grau ISO
68 de viscosidade e com características de
proteção antide§gâste. Indicado para
lubrificação de sistemas hidráulicos
equipados com bombas de palhetas, de
pistões ou de engrenageffi, sobretudo
operaudo em pressões cntre 1000 e 5000
psi e/ou rotações acima de 1200 RPM.
Atende aos requisitos dos testes de

estabilidade térmica Categoria P-69 da
CINCINNATI MACHINE, dC

inmauitiaaae DENIS0N e de desgaste em

lUo*Uur de palhetas VICKERS ESVQZS e

DEMSON, sendo indicado quando
requerido um óleo DIN 51524 parte 2

| (cateeoria HLP).

46t662
Galão
201

70 '70 u9.06 R$ 31.434,20

36

OLEO ISO 46 para sistemas hidráulicos
que operem em condições severas de
pressão e temperatura, aplicações
industriais, como compressores, motores
elétricos e sistemas circulatórios em geral
quando requerido um produto no grau ISO
46 de viscosidade e com características de
proteção antidesgaste. Indicado para
lubrificação de sistemas hidráulicos
equipados com bombas de palhetas, de
pistões ou de engrenagens, sobretudo
operando ern pressões entre 1000 e 5000
psi e/ou rotações acima de 1200 RPM.
Atende aos requisitos dos testes de
estabilidade térmica Categoria P-70 da
CINCTNNATI MACHINE, dE

filtrabilidade DENISON e de desgaste em
bombas de palhetas VICKERS 35VQ25 e
DENISON, sendo indiçado quando
requerido um óleo DIN 51524 parte 2
(categoria HLP).

461654
Galão
201

I 20 20 430.00 R$ 8.600,00

I
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37

OLEO ISO 32 para sisternas hidnáulicos
que operem em condições severas de
pressâo e teryeraturq aplicaçôes
industriais, como compressores, motores
elétrbos e sistnmas circularórios em gerat
quando requerido um produto no grau ISO
32 de viscosidade e com caracteúticas de
proteção anlidesgaste. Indiçado para
lubrifrcação de sistenus hidráulicos
equipados com bombas de palhetas, de
pistões ou de engtrenagens, sobretudo
operando em pressões entre 1000 e 5000
psi e/ou rotações acima de 1200 rprn
Atende aos requisitos dos testes de
estabilidade térmica Categoria P-68 da
CINCTNNATI MACHINE, dC

Íiltrabilidade DENISON e de desgaste em
bombas de palhetas VICKERS 35VQ25 e
DENISON, sendo indicado quando
requerido um óleo DIN 51524 parle 2
(categoria HLP).

473721
Galão
201

I 6 6 906,1 I B$ 5.436,66

38

OLEO ISO 100 para sistemas hidráulicos
que operem em condiçôes severas de
pressão e temperatura, aplicações
industriais, como compressores, motores
eletricos e sistemas circulatórios em geral
quando requerido um produto no grau ISO
100 de viscosidade e com características
de proteção antidesgaste. Indicado para
lubrificação de sistemas hidráulicos
equipados com bombas de palhetas, de
pistões ou de engÍenagens, sobretudo
operando em pressões entre 1000 e 5000
psi e/ou rotações acima de 1200 rpm.
Atende aos requisitos AGMA 9005-E02,
ASTM D-6158 Class HM, sendo indicado
quando requerido um óleo DIN 51524
parte 2 (cateeoria HLP).

461655
Galão
201

I 5 5 504.40 RS 2.522,00

39

OLEO LUBRIFICANTE DE ALTA
PERFORMANCE PARA
TRANSMISSÃO TONA DE ESTRÂDA
E APLICAÇÔTS HTNRÁULICAS SAE
lOW gue atende simultaneamente às

especificações ALLISON C4 e

CATERPILLAR TO-4. Indicado parâ uso
em sistemas hidniulicos, comando final,
conversores de torque, sistemâs de
transmissão de equipamentos
CATERPILLAR e caixas de transmissão
autorútica ALLISON.

47 1985
Galão
2At I 20 20 603,33 R$ 12.066,60
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4A

OLEO LUBRIFICANTE DE ALTA
PERFORMANCE PARA
TRANSMISSÃo ronq DE ESTRADA
E COMANDO FINAL SAE 50 que atende

simultaneamente as especificações
ALLISON C-4, CATERPILLAR TO4 C

CATERPILTAR FD-I. Indicado para uso
em sistemas hidráulicos, comando final,
conversores de torque, sistemas de

transmissão de equipamentos
CATERPILL.{R e çaixas de transmissão
automática ALLISON.

470288
Galão
201

I 20 20 16,95 RS 33e,00

4t

OLEO LUBRIFICANTE MINERAL SÁE
80W parâ caixas de mudança e

engreragerui hipôides que ex{iam
lubrificantes com nível de desempenho
API CL-4, devidamente qualificado pela
ZF. para uso em transmissões de acordo
com âs norrnâs ZF TE-MI 028 e l7A.
Com aditivaçâo de agentes de extrema

nressão (EP).

473131
Galão
201

I 2s 20 544,44 R$ 10.888,80

OLEO PARA CAIXAS DE MUDANÇA
E ENGRENAGENS HIPOIDES SAE 90
recomendado para uso em caixas de

engrenagens hipóides de eixos traseiros,
caixas de mudança, caixas de transferência
e caixas de engrenagens hipóides em geral
que exijam lubrificante com nível de
desempenho API GL-s e MIL-L-2105D;
qualificado pela Mercedes Benz 235.6
para uso nos eixos traseiros, eixos
dianteiros motrizes, caixas de direção
meçânica e caixas de transferênçia de seus
veículos comerciais, e homologado para
uso transmissões ZF, de acordo com as

normas ZF TE-ML 16B, l7B, 19B e 2lA.
Com aditivação de agentes de extrema
pressão (EP).

470290
Galão
201

I 50 50 597,84 R$ 29.392,00

43

LUBRITICANTE SEMISSINTETICO PE
ALTO DESEMPENHO SAE 85WI4,O
pàra caixas de mudança e eixos
diferenciais convencionais e eixos finais
de veículos de passeio, veiculos
cornerciais, ônibus e equipamentos móveis
agrícolas que requeiram os níveis de
desempeúo API GL-4, API GL-5, SÁE
1236A, MIL-L-2105D e MIL-PRF-21058,
SCANIA STO l:0, VOLVO 9731A, ZF
TE-ML 02 B, 054, l2Llbí e 198. Com
aditivação de agentes de extrema pressão
(EP).

473133
Galão
281

20 471,83 R$ 9.436,60

44

OLEO LUBRIFICANTE PLENAMENTE
SINTÉTICO SAE 75W80 API GL-5, para
uso em sistemas de transmissão manual de
veículos comerciais e de passeio,
formalmente aprovado segundo os
requisitos da Norma ZF TE-ML 02L.

473r31
Frasc
oll I 200 200 26,00 R$ 5.200,00

42

I 20
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45

OLEO LUBRIFICANTE SEMI
SINTETICO MULTIVISCOSO SAE
75W90 para uso em eÍlgrenagens hipóides,
caixas de engrenagens hipoides de eixos
traseiroq caixas de mudar4a e caixas de
engrenagerls hipóides em geral,
viscosidade no grãu SAE 75W90,
aprovado no nível de desempenho API
GL-5, MAN 341/342 e ZF TE-ML ,
possuidor de aditivos anticorrosivo,
antidesgBste, arüiespumaúe, aúifemqeirg
agentes de extrema pressão, abaixador do
ponto de fluidez e dispersante.

462A22
Frasc
oll I ?o 20 325,00 R$ 6.500,00

46

OLEO LUBRIFICANTE MTNERAL
MULTIVISCOSO SAE 85W90 para uso
em sngrenagens hipoides, caixas de
engrenagens hipóides de eixos traseiros,
caixas de mudança e caixas de

engrenagens hipóides em geral
viscosidade no grau SAE 85W90,
aprovado no nível de desempeúo API
GL-5 e MIL-L2105D, possuidor de

aditivos anticorrosivo, anlidesgaste,
antiespumante, antifemrgerl abaixador do
ponto de fluidez e agentes de extrema
pressão.

470290
Galão
201

I 20 20 375,00 RS 7.500,00

47

OLEO LUBRIFICANTE
SEMISSINTETICO UTTO DE ALTO
DESEMPENHO SAE 10W30 formulado
com óleos sintéticos e minerais Grupo II
para tratores de elevada potência que
operem sob condições severas de trabalho
e temperatura, e transmissÕes do tipo
powershift ou sincronizadas, conversores
de torque, sistemas hidniulicos e sistemas
de freio úmido, integrado ou nâo ao
sistenra de eixo que equÇam diversos
veículos coÍno tratores, colheitadeiras,
empilhadeiras e equipamentos de
construção. Nível de desempeúo API
GL-4, CATERPILLAR TO-2, ALLISON
C-4, CNH MAT 3505, MAT 3525 e MAT
3540, JOHN DEERE JDM J20C, J20D e
J21A, VOLVO VCE WBIOI.

485E t4 Galão
20t 1 5 5 EBE,56 R$ 4.042,80

48

FLUIDO SINTETICO DE ALTO PONTO
DE EBULIÇÃO para uso em sistemas de
Êeios a disco ou tambor de veículos
automotivos e tratores, classificação DOT
3, gue atenda às normas FMVSS I ló-
DOT3, SAE JI7O3 ABNT tsR EB
I 55/ l99l para fluidos de Êeio tipo 2 e 3; e
que possua aditivos anticorrosivo e

antioxidante.

273222
Frasc
o 500

ml
I 200 200 10,83 RS 2.166,00
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49

ADITIVO PARA RADIADOR
especialmente desenvolvido para o
sistema de reÊigeração de veícubs csm
motor a Diesel. Evita corrosão por
cavitação em camisas de rnotores Dbsel,
prolongando a vida útil das partes internas
do rulor, protege o Ahrmínio, cobre, aço
e ferro fundido.
Atende as especificações das üoÍmas
ABNT NBR 13705 Tipo A, AS 2108-
20a4, Á§TM D 4985, SAE J1034,
óNoRu v 5123, cuNA NC 956-16, JIS
K 2234:2016, SANS 125l:2005, China
GB 29743-2013 e BS 6580:2010. Prodúo
hornologado pela Mercedes-Benz, atende
as especificações DBL '1700.40 Classe

MB-Approval325.5; MAN 324 Si.OAT;
SCANIA TB l45l; Cummins CES 14603;
MTU MTL 5048; Liebherr LH-01-
COL3A.
Indicado para uso em veículos da tiúa
pesada, tais como: Caminhões, ônibus,
tratores, rrptores estacionários e etc.

262513
Carot
e20l I 50 50 840,28 R$ 42.014,00

50

FLUIDO SINTETICO de alto ponto de

ebulição para uso em sistemas de freios a
disco, a tambor e ABS de veículos
automotivos de passeio, utilitri.rios, ônibus
e camiúões, classificação DOT 4, que
atenda às normas FMVSS I 16 DOT 4,
SAE JI7O3, ABNT NBR 9292 EB
155/1991 tipo 4 e MERCEDES BENZ
DBL 7760.30 (DOT 4), possuidor de
aditivos anticorrosivo e antioxidante.

263657
Frasc
o 500

ml
I 600 600 12,25 R$ 7.350,00

5l

OLEO DESENGRIPANTE em spray,
embalagem econômica de 500 ml, com
propriedades anticorrosiva, desengripante,
lubrificante e eliminador de umidade.
Embalagem em lata metálica de aerossol
de no mínimo 500 ml.

242215
Frasc
o 500

ml
I 608 608 149,14 RS 90.677,12

52

LIMPA CONTATOS ELETRICOS EM
SPRAY, para limpeza de e recuperação de
contatos elétricos e placas eletrônicas,
indicado para circuito de sistemas.
Conectores de baterias e bobinas, Painéis e

instalações elétricas, Contatos elétrico-
eletrônicos de máquinas e equipamentos
em geral. Embalagem em lata metálica de
aerossol de no mínimo 300 ml.

260968
Frasc
o 300

ml
I 50 50 11,50 RS 575,00

53

GRAFITE EM SPRAY, indicado para
utilização em roscas expostas, fechaduras,
cadeados, canaletas de vidros, correntes,
nr,íquinas e mecanismos móveis em geral
que necessitam de lubrificação seca.

Embalagem em lata metálica de aerossol
de no mínimo 300 ml.

317934
Frasc
o 200

ml
I 50 50 9,70 RS 485,00
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54

SILICONE EM SPRAY parr a
lubrificação de superficies metálicas e não
rnetálicas, tais corno: rrclal couro, vinil,
pl'ástico, borracha, madeira e cerâmica.
Protege sompoÍrent€s elétricos, cabos e
eletrônicos. Pode ser usado em ferragens,
ferramentas, equipanentos e peças

metálicas em geral, agindo como agente
de proteção mntra a umidade e femrgem-
Atua como agente lubrificante em
aparelhos esportivos, rrilhos de coÍina,
esteúas. Pode ser usado como agente
desmoldaúe n? injeçâo de plásticos,
resinas e borrachas. Embalagem em lata
metálica de aerossol de no mínirno 300
ml.

367926
Frasc
o 300

MI
I 50 50 19,68 RS 984,00

55

DESENGRAXANTE {LCALINO TTPO
SOLUPAN - Utilizado para remoção de
óleos e graxas em industrias, linpeza de
pisos e equipamentos em fabricas, pátios
de manobra em indústrias, &ota de
veículos em ambiente industrial e colno
dçsínçrustantç de linbas de tubulações
industriais, que possua uma formulação
com altos teores de ingredientes ativos que
assegurem elevada eficiência na remoção
de sujeira pesada de veiculos, mesmo em
altas diluições.

376124
Galão
501

l0 t0 215,66 R§ 2.156,60

56

ARLA 37, am úilizqão em caminhões
com combustível diesel, com alta
quatidade de pureza, capaz de reduzir
quimicamente as emissões de óxidos de
nitrogênio presentes nos gsses de
escapamento de veículos que utilizam o
combustível diesel, produto que contenha
rigoroso controle de qualidade em todos
os estágios de fabrbação, atendendo as

exigências e requisitos da portaria do
inmetro n" 139 dE ?3 de março de 201l.
produto embalado em carote de 20 litros.

4389 I 0
Galão
201

I 500 500 87,87 RS 43.935,00

57

SHAMPOO PARÂ LAVAGEM
AUTOMOTIVA COM CERA E
PROTEÇÃO UV; FCIRNECIDO EM
CAROTE DE 05 LITROS.

446182
Galão
501

I 5 5 163,50 RS 817,s0

ls

I
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58

Oleo lukificante com conponentÊ
sintético para motores de popa de dois
ternpos a gasolina refrigerados a água" que

exijam lubrificantes que atendam aos

requisitos da nova especificação NMMA
TC-V/3. Recomendado para uso em
mtores de popa de alto desempenbo
como os motores OMC (EVINRUDE,
JOHNSON), KAWASAKI, MERCURY,
SUZUzu, YAMAHA, entre outros e em
equipamentos n'árúicos, como hnchas, jet
skis, jet boats, wave runnsrs e wave riders.
Pode ainda ser utilizado sem restrições em
motores de dois teÍnpos que equipam
orotocicletas, ciclomotores, motosserras,
grupos geradores e cortadores de Êtrama.

46740r Und 1 3.000 3.000 34,41
R§

r03.230,00

59

Pnel Dianreiro compaÍivel com
motocicleta CBX 500, medida:

120/1OZR|7, aÍo 17, írdiee de
Velocidade: W (27ükÍn/h\, índice de

Çarga 58 {236 W por Pneu), mdelo
Pilot Street Largura (mm): 120 Tipo:
RadiaL

606005 Und 30 30 231,58 RS 6.947,40

60

Pneu Traseiro compatível com
motocicleta CBX 500, medida:
l60l60zRl7, aro: 17, índice de
Veloçidade: W (270kmlh), índice de
Carga: 69 (325 Kg por Pneu), modelo
Pilot Street Largura (mm): 160.

606009 Und I 30 30 428,24 RS 12.847,20

Pneu para quadriciculos AT 24x10-ll
6PR If, aro ll Polepdas; psrfil l0
polegadas; Tipo de montagem Tubeless
rnntag;eÍn sçm câmara de ar; Posição:
Traseira; Pneu reforçado com 6 Lonas;
Dimensões Altura: 58cm Largura da
banda de rodagem: 24cm Peso: ll.Skg
com selo do INMETRO, Garantia de 5

anos.

352426 Und I 1.010,39 RS 30.311,706t

62

Pneu para Quadriciclo, Aro 12 24x8-12
ATl2 6 Lonas , índice de carga: 100 -
800kg, índice de velocidade: V
240knt/h, tipo de terreno: AT, com selo do
INMETRO, Garantia de 5 anos.

352427 Und I 30 30 825J3 R$ 24.759,90

63

Pneu traseiro, largura do Pneu 4.50, aro 12

para motos especialmentç desenvolvido
para triciclos derivados de moto,
utíizados no transporte de cargas leves, o
paeu LS 46. Para uso Çom câmara de ar
Indice de velocidade: L UZA Km/h Indice
de carga: 77 (412 Kg), garantia: 5 anos
por defeito de fat'riçação.

352427 Und 60 342,69 R$ 20.561,40

64

Pneu Dianteiro compatível com
motocicleta HONDA XRE 300, Medida -
90/90, aro 21, índice de Carga - 54, índice
de Velocidade - S, montagem - Tube Type
(com câmara).

35 I 768 Und I 30 30 222,54 R$ 6.676,20

I

30 30

I 60
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65

Pneu Traseiro conrpatível com nrotocicLata
HONDA XRE 300, medida 120180, aro
lq íBdic€ Velocídade S (180 km/h) ,
índice Carga 62 (265 kg), Largura 68.4
cmAltura 8 cr& Peso 4600 BÍ,
Comprimento 68.4 cnl montagem - Tube
Twe (comcâmara).

283395 Und I 30 30 239,20 R$ 7.176,00

66

PNEU 225/65 R16, índice de carga 112

I10, idice de velocidade a
Profundidade de sulcos no mínimo de:
10,5 mm para eixos direcionais e livres ou
tração moderada.

468478 Und I 20 20 883,33 R$ 17.666,60

67

PNEU 205/75 R16, indice de carga 113
1l l, índice de velocidade a
Profirsdidade de zuhos no minimo de:
10,5 mm para eixos direcionais e livres ou
traçâo nnderada

464t5A Und I 20 20 993.67 B$ 19.873,40

68

PNEU 185/65 Rl5, índice de carga 88,
índice de velocielgde H - Profirrdidade de
sulcos no mínimo de: 7,2 mm.

275s85 UÍrd I 4{) 4{} 4.1í,00 R$ 17.7@,00

69

PNEU VEICULO AUTOMOTIVO
235/85 R 16; nas seguintes especificações
mínimas; produto novo, originat de
fabrica; índice de velovidade com
ccrtificado do inmctro, com nornns da
abnt vigentes e com garantia de no
mínimo &4 aros dst2ü22.

29ó r 86 Und I '75 75 1.201,09 R$ 90.081,75

70

PNEU 175/70 Rl3, índice de carga 82,
índice de velocidâde T, proftrndidade de
sulcos no mínimo de: 7,1 mm .DOT 2022.

3A2834 Und I l0 10 347,33 R$ 3.473,30

7t
PNEU 185/60 R15 índice de carga 88,
índice de velocidade H - Profundidade de
sulcos no mínimo de 1,2mmDOT 2O22.

34r''263 Und I 50 50 315,02 R$ 15.751,00

72

PNEU IOM R 20 DIRECIONAL
RODOVIARIO, índice de carga 1461143,
índice de vehcidade j, profundidade de
sulcos no mínimo de; 15,5 mm, número de
lonas: 16, para eixos direcionais ou üwes,
tipo de serviço: rodoviário. com
certifrc€.ao do inrnetro, com nomras da
abnt vigentes e com garantia de no
míairp M aaos. rlnrt2022.

337564 Und I t63 163 2.442,30
RS

398.094,90

73

PNEU 1000 R 20 MISTO, índice de carga
146/143, ídi€€ dê velccidade k, sulcos m
mínirno de: 15,5 mnL número de lonas:
16, pzula eixps direcionais ou tracbna§
tipo de serviço: misto. com certificação do
inrnetro, com ooruus da abnt vigeúes e
com garantia de no mínimo (X anos. dot
2022.

337564 Und I 163 t63 2.442,30
R$

398.094,90

Fbtf l<:o
-"-d 

rr llr r:

&§)



rrr..álo___

ITEM osscnrÇÃo
DOSERVTÇO CATMAT UF

RryQ
MIIi

REQ
»rÁx QTD

VALOR
UNITARIO

UTILIZADO
1n$)

VALOR
TOTAL

1n$)

74

PNEU 275 80R225 DIRECIONAL pneu
veiculo automotivo, pneu 275180 r 22.5,
índice de carga no míninp de l5LlL47,
índice de velocidade k, profundidade de
sulcos no mínimo de: 15,5 mrn, únrero de
lonas: 16, para eixos direcionais e liwes ,

trpo de serviço: misÍo, asfalto e tsrrâcom
certificação do inmetro, com normas da
abnt vigentes e com glaranÍia de no
mínimo 04 anos. dot 2022.

238008 Und 1 83 83 2.300,00
R$

190.900,00

75

PNEU 275 80 R 22-S MISTO, indice de
carga de no mínimo 1491146, índice de
vebcidadÊ j, profundidade de sulcos no
mínimo de: 15,5 mrn, número de lonas:
16, para eixos direcionais e livres ou
tração moderad4 tipo de serviço: misto,
asfalto e terra- com certificação do
inmetro, com normas da abnt vigentes e

Çom garantiÂ de ao minisro 04 anos. dot
2022.

238008 Und I 83 83 2.300.00
R$

190.900,00

76

PNEU 295/8A R 22.5 misto (cavalo
mecânico) pneu 295180 r 22,5 índice de
carga (ic) l5l/148; índice de velocidade
(iv) k; profundidade dos sulco 15,5 mm;
pneu novo, para eixo liwe e tracional tipo
de serviço misto. com certificação do
inmetro, com nomns da abnt vigentes e

com garantia de no mínimo 04 anos. dot
2022.

337421 Und I 20 20 3.201,33 R$ 64.026,60

77

PNEU BORRACHUDO 295/80R22.5 16

LONAS - indice de carga 120, índice de
velocidade I - profundidade de sulcos no
mínimo de: 16,7 rrn pneu novo, para eixo
tracional, tipo de serviço misto. com
certiÍicação do inmetro, com nonnas da
abnt vigentes e com garantia de no
mínimo 04 anos. &t2022.

337421 Und 2A 20 3.201,33 R$ 64.02ó,ó0

78

PNEU BORRACHUDO 9.OO R2O 14

LONAS - índice de carga l4l 137, índice
de velocidade L - Profundidade de sulcos
no mínimo de:14,7 mm DOT 2022.

337425 Und I 20 20 2.451,46 RS 49.029,20

79

PNEU 235165 Rl7 índice de carga 104,
índice de velocidadc V - Plo'fundidade de
sulcos no minimo de: 9,5 mm.DOT 2022.

436842 Und 20 2A 1.162,88 R$ 23.257,60

80

PNEU BORRACHUDO 7.50 Rl6 indice
de carga 122 l2O, índice de velocidade L -
Profundidade de sulcos no mínimo de:
10,3 mm DOT 2022.

35t77& Und I l0 l0 9(m,00 R§ 9.000.00

8l

PNEU AUTOMOTM 225 70 Rl5 misto
pneu automotivo, aro 15, dimensões
225170 rl5, misto, construção radial, sem
câmara, índices de carga ll2lll0 e
velocidade r, com certificação do inmetro,
com nonnas da abnt vigentes e com
garanÍia de no mínimo M anos. dot2ü22.

284023 Und 20 20 731,04 R§ 14.620,80

I

I
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82

PNEU 235175 Rl5 índice de carga 109,

indice de velocidade S - Profundidade de

sulcosno mínim de: 10,3 mn
240615 Und I 50 50 724,20 RS 36.210,00

83

PNEU 265175 R16 lr9llr6Q,
Froftndidade de sutcos mfuima de: 14,3

mm Ref" BFGoodrich Mud Terrain TiA
KM3 Âplicação Marruá.

436845 Und I 50 50 1.046,92 R$ 52.346,00

84

PNEU 2851'75 Rl6 indice de carga 126
123, írdice de l-etocidâde P

Profundidade de sulcos mínima de: 14,3

iltm.

213393 Und I 60 60 1.780,96
RS

106.857,60

85

PNEU 235185 Rl6 índice de carga l2O
116, irdice de velocidade a
Frofundidade de sulcos no mínimo de:

14,3 nml

296186 Und 1 86 86 939,48 R$ 80.795,28

86

PNEU AUTOMOTM225175 Rl6 misto
pneu aütomotivo, áro 16, dimersôes
225/75 116, misto, construção radiat sem
câmara, indices de caÍga lt0/10? e

velocidade s, com certiflrcação do inrnetro,
com fiorÍnas da abrr vigentes s coÍn
garantia de no mínimo 04 anos. dot2022.

269566 Und I 20 20 l.0tl,9ü R$ 21.638,0,0

87

PNEU 265165 RI7 indice ôe carga 112,
índice de velocidade H - Profundidade de

sulcos no mínimo de: tO,3 nnn.
429862 Und I 20 20 1.200,00 R$ 24.000,00

88

PNEU 215 75 R 17,5 (camiúão
comercial) pneu veíeulo automotivo, tipo
estrutura carcaça radial, 215 75 r 17,5,

índice de carga 126/124 índice de
velocidade I * profirndidade de sulcos
mínima de 11,1 mm. tipo sem câmara,
modelo radial. com certificação do
inmetro, com normas da abnt vigentes e

com garantia de no minimo 04 anos. dot
2022.

292508 Und I 45 45 t75,52 RS 39.398,4{)

89

PNEU 265fiA Rl6 índice de carga I12,
índice de velocidade H - Profundidade de

sulcos no mínimo de: 8,I mm.
264581 Und I 30 30 1.018,35 RS 30.550,50

PNEU 195/65 R15 indice de carga 91 ,

índiee ds vebcidade V - Profundidade de
sulcos no mínimo de:7,2mm.

248 I 58 Urld I l0 l0 586,06 RS 5.860,60

9l
PHEU 185/65 Rl4 índise de carga 86,
indice de velocidade T - Profundidade de
sulcos no mínirna dc 7,1 mm

23"1674 Und I 20 20 426,14 R$ 8.522,80

9Z
PNEU DIAGONAL 20.5 X 25 L3 24
LONAS com Profundidade Mínima de
Escultura de 29,0 mrn

213397 tJnd I I5 l5 5.727,52 RS 85.912,80

93

PNEU 255/7üF.l6 índice de carga 111

indice de velocidade H - Proftndidade de
sulcos no mínimo de: 8,I mm
UTILIZADO EM VIATI.'RA MODELO
L20ADOT 2ü22.

429623 Und I 30 30 1.191,50 R$ 35.745,00

90
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94

Pneu Medidas 2l5l75Rl7 -5, . l-argura
215mm, Peffú71a/o, Aro 17.5, Indicede
Peso 124 (l600kglpneu), Índice de Peso

(Montagem dupla) 126 (l700kg/pneu),
hdice de Velocidade K (1lOkn/hi,
Construção Radial (R) Aplicação
Camiúâo Tubeless (TL), Uso sem
Câmara Segment Misto (G) / On/Off-
Roa4 Garantia 05 anos.

ó05235 Urd I 40 4A 604J3 Pí§24.t73,20

95

Pneu 195/75 Rl6C 107/105R, Largura
195, Aro 16, Altura 75, Irxlicede Carga
tO7 (975 kg) / 105 (925 kg), Indice de

Vebcidade R (170 ke/h), QuanÍidade de
Lonas 8, Sem câmara, Registro Inmetro
00.4-106/2012" Looa Poüéster, Arame Aço,
Borracha Alta Resistência, Borracha Âlta
Flexibilirladç, Cueaça Radhl , Garantia 5
Anos Contra Defeito de FabricaÇão.

276194 Und 40 40 750,00 R$ 30.000,00

96

Pneu maciço para empilhadeiras 700x12.
Modelo de pneu sólido indicado para uso
em 100% da capacidade nÉxima de carga
permitida pela máquina, recomendado
para pisos em consreto polido com ôtimo
nivelamento Capacidade de carga a

l6kÍn/h Roda de Tração; 2.920 Kg Roda
Direcional: 2.240 Kg Indicações,
Veloçidade máxima de ló kn/h.Garantia
de 05 anos.

478ü52 Und I 40 40 849,40 R$ 33.976,0ü

97

Pneu empilhadeir+ Medidas 6.00-Aro 9,
Classificação IND-I (Industrial, )
Coostrução Convencional Lonas l2PR"
Carga Máxima Tração l885kg, Carga
Máxima Direçâol450kg; Veloçidade
Máxim 25 km/h Tube Type (TT) ,Uso
Com Câmara Pressão de ar l45lb/polz
Câmara de ar P330 Válvula TRI50A,
Garantia de 05 anos.

47805 I Und 20 20 60t,47 R$ 12.0?9,40

98

PNEU 7.50 X 16 (gradel arado/ vassoura
mecânica) (radial), índice de çarga
150/140, índice de velocidade I para grade
de disco, com certificação do inmetro,
com noÍrnâs da abnt vigentes e com
garantia dç no mínimo 04 anos. dot2022.

449170 Und I 50 50 988,00 R$ 49.400,00

99

CÂMARA PÀRA PNEU ARO 15. com
certificação do inmetro, abnt, produto
novo, rão recondicionado,
remanufaturado, remodelado. data de
fabricação áe2A22.

213744 Und I 40 40 50,00 RS 2.000,00

100

CAMARÁ PARA PNEU ARO 16. com
certificação do inmetro, abnt, produto
novo, não recondicionado,
remanufaturado, rçmodelado. data de
fabricação dç 2O22. (caminhão).

239440 Und I 7ü 70 104,99 R$ 7.349,30

fttf_&l_ 
",*.
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CAÀ{AIL{ PARA PNEU ARO 20. com
certificação do inmetro, atnú, produto
novo, não recondicionado,
remanufaturado, remodelado. data de
fabricação de 2022. 1000x20.

213743 Und I 195 195 103,00 R$ 20.085,00

102

PROTETOR DE CAMARA DE AR
PARA ARO 15, com certificaçào do
urmetro, abnt, produto novo, não
recondicionado, remanufaturado. data de

fabricação de2022.

239291 Und I 40 40 62,00 RS 2.480,00

103

PROTETOR DE CAÀ/IAIL{ DE AR
PARA ARO 16, com certificação do
inmetro, abnt, produto novo, não
recondicionado, remanufaturado. data de
fabricação de2022.

239MO Und I 70 70 104,99 RS 7.349,30

144

PROTETOR DE CAMARA DE AR
PARA ARO 20, com certificação do
inmetro, abnto produto novo, não
recondicionado, remanufaturado. data de
fab'ricação de 2022.

466837 Und I t95 195 109,00 R$ 21.255,00

105
BICO VALWLA
UNIVERSAL.

PARA ARO
4«703 Und I il0 il0 211,25 R$ 23.237,50

106

BATERIA AUTOMOTIVA I2V, IOO A,
mínimo 13 placas, com dimensões
aproximadas: comprimento 330mnU de
largura l72mm e de altura 241 mm, com
caixa de polipropileno, selada, livre de
manutenção, densímetro de diagnóstico
sobre a tampa superior, sistema anti-
explosão, grade com prata na composição
da liga e separadores tipo envelope de
polietileno. Com corrente de partida de no
mínimo 750 Ampêres. Garantia 15 meses.
Com certificação do INMETRO. (Cota
Reservads Item 12. até2So/ol.

248921 Und I 50 50 948,00 R$ 47.400,00

107

BATERIA AUTOMOTIVA I2V, 150 A,
mínimo 2l placas, com dimensões
aproximadas: comprimento 5llmrn, de
largura 2l3mm e de altura 235mm, com
caixa de polipropileno, selada, liwe de
manutenção, densímetro de diagnóstico
sobre a tampa superior, sistema anti-
explosão, grade com prata na composição
da liga e separadores tipo envelope de
polietileno. Com corrente de paÍida de no
mínimo 900 Ampêres. Garantia 15 meses.
Com certiÍicação do INMETRO. (Cote
Reservada ltem 14, aaéZíYol.

32',7765 Und I 37 37 1.242,47 R$ 45.971,39
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108

OLEO LUBzuFICANTE MINERAL
MULTIVISCOSO DE ALTO
DESEMPENHO SAE 15W40 parauso em
motores a diesel turbinados de baixas
emissões, que operem em condições
seyeras, exigindo lubrificantes com o nível
de desempenho API CJ-4ISM,
MERCEDES BENZ 228.31, MAN
M3275, CUMMINS 20071 e 20081, DD
93K215, e CATERPILLAR ECF2, ECF-3
e ECF-la. Indicado para atender os mais
nmdernos motores diesel com sistema de
tratamento dos gases de escape como EGR
(Sistema de Recirculação de Gases), DPF
(Filtro de Particulados de Diesel) ou SCR
(Redução Catalítica Setetiva) para o
controle de emissôes, conforme
PROCOI.IVE P7 (EURO V). (Cota
Reservada ltem 31, até 25o/ol.

470286
Galão
201

I 50 50 646,74 R$ 32.337,00

109

OLEO DESENGRIPANTE em spmy,
embalagem econômica de 500 ml, com
propriedades anticorrosiva, desengripante,
lubrificante e eliminador de umidade.
Embalagan em lata metálica de aerossol
de no nínimo 500 ml. (Cota Reservada
Item 51, até25o/o).

242215
Frasc
o 500

ml
1 202 202 149,14 R$ 30.126,28

ll0

Oleo lubrificante com cornponente
sintético para motores de popa de dois
tempos a gasolina refrigerados a água, que
exijam lubrificantes que atendam aos
requisitos da nova especíÍicação NMMA
TC-W3. Recomendado para ltso em
motores de popa de alto desempenho
coÍIK) os motores OMC (EVINRUDE,
JOHNSON), KAWASAKI, MERCURY,
SUZUKI, YAMAHA, entre ouEos e em
equipamentos náuticos, como lanchas, jet
skis, jet boats, wave runners e wave riders.
Pode ainda 5çs ulilizado sem restrições em
motores de dois tenpos que equipam
motocicletas, ciclomotores, motosselras,
grupos geradores e cortadores de grama.
(Cota Rpservada ltem 58, ató 2501").

467401 Und I 1.000 1.000 34,41 R$ 34.410,00

lll

PNEU VEICULO ALITOMOTIVO
235/85 R 16; nas seguintes especificações
mínimas; produto novo, original de
fabrica; índice de velovidade com
certificado do inrnetro, com nornus da
abnt vigentes e com garantia de no
míninm M anos; dot 2022. (Cota
Reservada Item 69, eté 25Y).

296r86 Und I 25 25 1.20I,09 R$ 30.027,25

tt2

PNEU IOOO R 2A DIRECIONAL
RODOVIARIO, indice de carga 146/143,
índice de velocidade j, profundidade de
sulcos no minimo de: 15,5 mm, número de
lonas: 16, para eixos direcionais ou livres,
tipo de serviço: rodovirírio. com
certificação do inmetro, com normas da
abnt vigentes e com garantia de no
mfuirno 04 anos. dot 2022. (Cota
Reservadq Item 72, até 25o/oi).

3375{A UÍrd I 32 3? 2,442,3,0 R§ 78.153,60
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PNEU l00O R 20 MISTO, indice de carga
146/143, índice de velocidade k, sulcos no
mínimo de: 15,5 mm, número de lonas:
16, para eixos direcionais ou tracionais,
tipo de serviço: misto. com certificação do
inmetro, com normas da abnt vigentes e

com garantia de no mínimo 04 anos. dot
2A22. (Cota Reseruada Item 73, rté
25Vo).

337564 Und I 32 32 2.442,30 R$ 78.153,60

114

PNEU 275 80 R 22.5 DIRECIONAL pneu,
veículo automotivo. pneu 275180 r 22.5,
índice de carga no mínimo de 151i147,
índice de velocidade k, profundidade de
sulcos no mínimo de: l5r5 mnl número de
lonas: 16, para eixos direcionais e livres ,

tipo de serviço: misto, asfalto e terrâ.com
certificação do inmetro, com normas da
abnt vigentes e com garantia de no
mínimo 04 anos. dot 2022. (Cota
Reservada ltem 7 4, até 25o/ol.

238008 Und 27 27 2.300,00 R$ 62.100,00

1 I 5

PNEU 275 80 R 22.5 MISTO, índice de

carga de no mínimo 149Í146, índice de

velocidade j, profundidade de sulcos no
mininro de: 15,5 mrn, número de lonas:
16, para eixos direcionais e liwes ou
tração moderada, tipo de serviço: misto,
asâlto e terra. com certificação do
inmetro, com nofinas da abnt vigentes e

com garantia de no mínimo 04 anos. dot
2022. (Cata Reservada Item 75, até
25o/o).

238008 Und I 27 27 2.300,00 R$ 62.100,00

il6

PNEU 285/75 Rl6 indice de carga 126
123, índice de velocidade P

Profundidade de sulcos mínima da 14,3
mrn (Cota Reservada Item 84, até
25o/ol.

213393 Und I 20 2A 1.780,96 R$ 35.619,20

l17

PNEU 235185 Rl6 índice de carga 120
I ló, indice dc velocidade a
Profundidade de sulcos no mínimo de:
14,3 mm. (Cota Reserveda Item E5, até
25a/ol.

2961 86 und I t4 t4 939,48 R$ 13.152,72

ll8
PNEU DIAGONAL 20.5 X 25 L3 ?4
LONA§ com Profundidade Minima de
Escultura de 29,O mrn (Cota Reseryada
Item 92, *té25o/ol.

2r3397 Und 1 5 5 R$ 28.637,60

VALOR. TOTAL 4.169.749$6

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 4. 169 .7 49,06.

A estimativa de preço da contratação será rcalízada pela Equipe de Licitações da
Seção de Planejametrto e Aquisições da Guerniçãa por meio do Relatfio de Pesquisa de Preço,
juntado aos autos do processo.

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço estimado ou que
apresentar preço manifestamente inexequível.

5.727,52
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Por se tratar de licitação por iüens, verificou-se não haver prejuizo para o coryúntU da

solução ou perda de economia de escala, visando proporcional a ampla participação de
licitantes.

Será realizado todos os esforços visando a aquisição de orçamentos para formação de preço
de referência do processo licitatório gue pretende adquirir equipamentos e mobiliário, em

cumprimento a Instrução Normativa no 65 - SEGES/ME, de 07 de julho de 2A2l e suas

ALTERAÇOES.

Será, também, visualizadas, para cada item, um mínimo de 03 (três) contratações
disponíveis no referido pairrel, apticando o valor da mediana coÍno referência.

9. Justificativa parâ o Parcelamento ou não da Solução

No presente caso, como se trata de itens autônomos que podem ser adquiridos de forma
independente, não há necessidade de agrupamento em lotes ou grupos, o que sern dúvida
restringiria a participação de empresas mais modestas, mas que podem cumprir as respectivas
obrigações, desde que haja o devido fracionamento do objeto, em quantas parcelas forem
possíveis, conforme se propõe.

Compete a Administração buscar o menor dispêndio possível de recursos, assegurando a

qualidade da aquisição e/ou da prestação do serviço, o que exige a escolha da solução mais
adequada e eficiente dentre as diversas opções existentes já por ocasião da definição do objeto e
das condições da contratação, posto que é essa descrição que impulsiona a seleção da proposta
mais vantajosa, objetivo precípuo da licitação.

O não parcelamento do objeto, seja para os fins da adoção de um objeto único ou mesmo do
agrupamento de itens em lotes - que por óbüo devem guardar compatibilidade enke si, admitir
julgamento com base em um mesmo criterio e permitir execução por um mesmo fornecedor -,
por sur vez, deve ser visto com cautela e exige justificativa adequada e consistente, já que ao
menos em tese reduz a competitividade, na medida que impõe a cotação do global ou de todos os

itens que compõem cada lote pelos particulares, e pode também não resultar na escolha da
proposta efetivamente mais vantajosa, em virtude de o julgamento considerar o custo total do
objeto ou de cada lote definido, conforme o caso, e não dos itens isolados. Bem por isso é que a
decisâo relativa à divisão ou não do objeto deve ser motivada em cada caso concreto e deve ser
precedida de estudos do mercado específico ainda na fase intema da contratação, que evidenciem
a vantagem sob a ótica técnica e/ou ecorômica.

Neste sentido, esclarecemos que nossa análise aponta para o PARCELAMENTO do objeto.

10. Contratações Coruelatas e/ou Interdependentes

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes paru a viabilidade e contratação do
caso concreto.

11. Alinhâmento entre a Contratação e o Planejamento

A pretensão está alinhada com os seguintes Planejamentos e Gerenciamentos de
Aqu i sição/Contratações :

Plano Plurianual 2O20-ZA2?: Na esfera {deral, esta contratação está alinhada aoPlano
Plurianual 202A-2023, por meio dos seguintes objetivos:
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1209 - Realizar ações de cooperação com o desenvolvimento nacional, a defesa clvl eas

ações govemamentais em beneficio da sociedade.

I 178 - Preparar adequadamedte as Forças Armadas para a defesa do país coúra
ameaças, a proteção de sua ordem institucional e de suas riquezas.

Plano Estratégico do Exercito - PEEx (2020-2023): No âmbito do Comando do
Exército, esta contratâção está alinhada ao PEEx (2020-2023) por

OEO I - Integmr o Sistema [.ogístico Militar Terrcstre, aperfeiçoando a doutrina de
apoio logístico na Amazônia.

12. Benefícios a serem alcançados com â contrâtâçâo

Com a aquisição do produto elencado no Termo de ReGrência, espera-se os seguintes
resultados:

. eficiência tendo em vista a redução do custo administrativo processual em função da
redução de processos licitatórios;

. atendimento das necessidades de material das diversas Organizagões Militares da 2o

Brigada. de Infantaria de Selva, uma vez que grande toda a Brigada faz o uso de Baterias,
Pneus, Oleos, Lubrificantes e Câmaras de ar.

o Pretende-se melhorar a manutenção dsa viaturas e equipamentos, consequentemente a
qualidade de trabalho das Organizações Militares.

. Conforme visão prospectiva, atender aos objetivos fundamentais da Carta Magna de 1988,
ou seja, sob prisma social, objetivar garantir o desenvolvimento nacional com a criação de
empregos, de forma indireta, na medida em que a contrataçãose faz por terceirização;

. Otimização da força de trabalho que possuímos tanto na gestão quanto na
fiscalização de contratos; e

o Atendimento a todos os preceitos legais vigentes referentes ao objeto em questão.

13. Providências a serem Adotadas

14. Possíveis Impactos Ambientais

No momento, não se vislumbra impactos ambienfais na organização em função da soluçâo
a ser contratada, afastando-se a necessidade de medidas de tratamento,

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara esta contratação viável

A princípio. não foi verificada a necessidade de adequação do ambiente organizacional ou
da capacitação dos servidores e /ou de empregados por esta Equipe de Planejamento da
Contratação. Caso haja o advento de necessidade superveniente no decorrer do processo
licitatório, será providenciado o pleno atendimento às novas demandas.
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15.1. Justificativa da Viabilidade

A contratação, objeto deste documento, conforme exposto nos itens anteriores, atende as

necessidades da Administração, por ser tecnicamente e ecoÍKlmicamente vantajoso, sendo
essencial para a garantia do bom andamento das atividades da 2o Brigada de Infantaria de Selva,
visando a manutenção dos meios que fazem a proüsão destes serviços.

16. Responsáveis

São Gabriel da Cachoeira, AM, i'l de YYlcnrcro de 2024.

BRT]NO DE OLryEIRA - 2' Ten
Chefe da do Planejamento da Contratação
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

(1' Brigada Estratégica/l908)
*BRIGADA ARARIGBOIA''

APROVAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. Considerando o Art. 18, § 1o da Íxi no 14.133/21 e Instrução Normativa SEGES-ME nn

slzOl7lSEGES para a realização do Estudo Técnico Preliminar (ETP), APROVO o presente
(ETP) acerca do objeto proposto. Reitero plena concordância com as justificativas da

necessidade da aquisição, bem como a estimativa dos quantitativos apresentados.

2. Determino o início da elaboração do respectivo Termo & Referência, uma vez que ficou
constatada que a eventual contratação é WAVEL para esta administração.

São Gabriel da Cachoeira, AM, l1 de

Ordenador Despesas

gb de 2024.

- Ten Cel
e Finalísticada2 Bda lnf Sl
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MTNISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANIA MILITAR DA AMAZÔXM
2' BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

(1" Brigada Estratégica/1908)

"BRIGADA ARARJGBOIA"

A§EXO I

MINUTA DO CONTRATO

( Processo Admini strativo n " 64 I 25 .00057 4 12023-59)

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ........1..,., QUE FAZEM

ENTRE Sr A UN|ÃO, POR TNTERMÉDiO DO 1#.l2a Brisada

de lnfantaria de Selva

A União, por intermédio da 2a Brigada de lnfantaria de Selva, com sede na Área Cap

Nobuo Oba, S/N" - bairro: Cachoeirinha, São Gabriel da Cachoeira, CEP:69750-000, inscrito(a) no

CNPJ sob o ne XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada por seu Ordenador de Despesas, o TC

Suêldes Matias Silveira, nomeado pela Portaria No XXX-XXXXXX, DE XX DE XXXXX DE 202X,
publicada no Boletim do Exército no xxx, de xxxxxxx de 202x, inscrito no CPF sob o nu XXX.XXX.XXX-
XX, portador da Carteira de Identidade EB no XXXXXXXXX-X, doravante denominada

CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne

sediado(a) na ............ ....., êffi doravante designada CONTRATADA,

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....... portador(a) da Carteíra de ldentídade ne

expedida pela (o) , e CPF 69 ......,..... tendo em vista o que constia no

Processo no 64125.00057412023-59, e em observância às disposições da Lei no 14.133. de 1o de abril de
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico no 3212A23, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CúU§ULA PRTMETRA - OBJETO (il(!*?21!_eJ!)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de
no Termo de Referência.

1.2. Obieto da contratação:

..., nas condições estabelecidas

Câmara Nacional de Modêlos de Licitaçôes e Contrâos da Consultoria-Geral da União
Atuâlização: maid2023
Tenno de conlrdo ÍrEd€lo p3a PÍogáo Elêtrônbo - Csngre§ - Lei no 14.133, da m21.
Aprovado p€le Secr€{ais de Gestáo e lnoveçâo
ldentkjade visual pela Secreteria de Gestão e lnovação

IIEI' g5PEsrFpAçÃo CATI.AT U}IDÂI}E
DE MEDIDA

A['A}.ITIDAT}E vAt-oR
UNITÁRrc

VALOR

TOTAL

Página'll9
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1.3. Vinculam esta contrata@o, independentenente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Editalda Licitação 3212023;

1.3.3. A Proposla do contratado;

í.3.4. Eventuais anexos dos docunrentos supracitados-

z. cLA,§tfi.A§Eeurf,)A-ucÊ}lc[AE pR]RRocAçÃo

2.1. O prazo de vigência da contrataÉo e de 12 (doze) íneses contados a partir da assinatura deste
Contrato, na forma do artioo 105 da Lei n" 14.133. de 2021.

2.1.1. A prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratrado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCETRA - HODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO COT.TTRATUA|S (ert gLllíJlls
xyüD

3.1. O regime de execução conFatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condiçóes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência
anexo a este Contrato.

4, CúUSULAQUARTA.§UBCOI{TRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. CLÁUSULA QUTNTA - PREÇO(aÉ-Q&§

5.1. O valor total da contratação e de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão induídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encârgos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do obleto da conúatação.

6. CLftrsuu EEXTA - PAAATET.TO (rt -gÊJs-yb
6.1. O prazo parâ pagamento ao contratado e demais condigôes a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçõe6 e Contratos da Consultqia-Geral da União
l$jcklr,#:í$eN2O23
Termo de conhalo moddo pâre Pregão Eletrônico - Compras - Lei no 14.13Íi, de 2021
Aprovado pela Secretaia dê Gêstâo e lnoveção
ld€r*iJed. vi.ucl p.lâ S.úr.t{ia daGaCáoc lrwção

ITETI EsPEcFrcAçÂo CAT$ÂT UXIT}ADE

DE MEDIDA

qJAlITDADE VA|JOR

UNITÁRlo

VÂIOR
TOTAL

1

2

Página2l9
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7. eúusuLA sÉTmrA. REÀrusTE (arr 92. Vt

7.1. Os prêços inicialmênte contretados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data
do oÍçârÍênto estinrado, em _/_/_ (DDlMMlÂe111

7.2. Após o intenegno de um ano, e independenlernente de pedido do contratado, os preços Iniciais

serão reajustados, rnediante a aplicâção, pelo oontretânte, do índice IPCA/IBGE exclusivamente parâ as
obrigaÉes iniciadas e conduidas após a oconência da anualidade.

7.3- Nos reajustes súsequentes ao primeiro, o interregno míniÍÍD de um ano será contado a partir dos
eÍeitos financeiros do úlümo rêajuste.

7.4. No caso de abaso ou não diwlgaÉo do(s) índice (s) de reaiustamento, o contratante pagará ao
contÍatado a importância câlculada pela úlürna variação conhecida, liquidando a diferençâ correspondente
tão logo se.ia(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definiüvo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para realuste sêrá(ão), obÍigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reaiustarÍlenlo venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a sêr
dêteÍminado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsâo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial,
para reajustamento do preço do valor remenêscênte, por meio de tenrE aditivo.

7 .8. O reafuste será realizado poí apGlilâmento.

c. clÁt SULA oíÍAvA - oBRrGÂçÔE{} OO CO!{TRATAilTE íaÍt J2. X. Xt ê XH}

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tenno de Referência;

8.4. Noüficâ o Conrahdo, por escrito, sobÍe vícios, defeitos ou incoffeçôes verificades no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparedo ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar â execuÉo do contrato e o cumprirnento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Eíetuer o pâgamento ao Conlraládo do valor correspondente ao Íornecimenlo do objeto, no prázo,
forma e condições êstabêlêcidos no prssente Contratoe no Termo de ReÍerância.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei ê nestê Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocaciâ-Geral da União para adoção das rnedidas
cabÍvêis quendo do descurnprirnento dê obdg€çõês pôlo Contratado;

8.9. Explicitârnente emitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamações relacionâdas à execuçào
do presente Contralo, ressalvedos os requerirnentos manifestamente impertinentes, merarnente
protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajusl,e.

8.10. A Administrâção terá o prazo de 30 (trintal dias ítaeis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, âdmitida a prorrogação rnotivada, por igual período.

8,11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do équilíbÍio econômico-finânceiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis.

Cârl{a ll*j(,rd dê líoód6 d. tidáÉ.. e Cd'kâ16 dr CaÚlrlúiecqC d€ Uíiao
Atuslizâção: Ínald2023
T€rmo de contrâlo modelo pÍa Prêgéo El€t ônico - Cünpí6 - Lêi n0 14.133, dê 2021
Apíotíàdo Fh SÉÍclzir dc O(Étto G lrlov*ao
ld€nlHedê !1Àrâl pôla SeÍetíie dê G6.tão s lnoveçào

Página3l9
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8.12 otificar os emitentes daa rantias uanto ao i
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.'13. A Adminisfação não respóndeÍá poÍ quaisquêr compromissos assuÍÍidos pêlo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à êxecugão do contrato, bem coílo por qualquer dâno c€usâdo a lerceiros
em decoÍrência de ato do Contratado, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

9. cúusuLA NoNA - oBRrcAçÕEs Do coNTRATADo (aÉ.92. xv. xvt ê xv[)
9.1. O CoÍ retado deve curnprir todas as obrigações constantes deste Con$ato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os risms e as despesas decorrentes da boa e perÍeita execução do
objeto, observando, ainda, as obÍigações a seguir dispostas:

9.2. EntreEaÍ o obiêto acompanhado do manual do uluáÍio. com uma vêísão em poÉuouês. e da
rêlacão da rede de assi ncia técnica autorizeda:

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do ComumidoÍ (Lei no 8.078. de 1990):

9.4. Comunicar ao conúatante, no prazo máximo dê 24 (vinle e guatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo preüslo, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinâções regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. í37. ll. dâ Lei n.' 14.133. de 2021) e prestar todo esdarecirnento ou informação por eles
solicitados;

9.6. Reparar, corÍigir, remover, reconstruir ou subslituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
Prazo fixâdo pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçõês
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por lodo e
qualquer dano causado à Administragão ou terceiros, não reduzindo essâ responsabilidâde a fiscalizaÉo
ou o acompanhâmento da execução contratual pelo contralante, que ficará autorizado a descontar dos
pagarnentos devidos ou dâ gârantia, caso eÍgida, o valoÍ coÍrespondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não Íor possível a verificação da rêgulâridad€ no Sistemâ de Cadastro de Fornec€doÍes -
SICAF, o contratado dêverá entregar eo setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fns de paganento, os seguintes docuÍnêntos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidáo conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a Íegulaíidade pêÍânte a Fazenda Estadual ou DistÍitâl do doÍÍúcílb ou sêde do contratadoi 4)
Certidão dê Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimenlo de todas as obígaçôes lrabalhistas, previdenciárias, fiscâis,
coÍnerciai§ e as deÍrais previstas em legisleção específrca, cuia inadirnptêncie não transÍêrê a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anorrnel ou ecidents gue sê verifiquô no local de ê)€cuçâo do objelo contÍâtual.

9.1 1. Paralisar, por determinaÉo do contratante, qualquer atividâde que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.'12. Manter durante toda a vigência do contraÍo, em compalibilidade com as obriga@es assumidas,
todas as condições exigidas parâ habilitação na licitáção;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas dê
cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.o 14.í33. de 2021);

CiáÍn*e X*iood dc L{od.h. d. Li*âçôeâ ê Cdlisaú de CdÉdtqi}€.rd d. t íaâ(,
Aiuelizâfáo: malo/2023
Tsmo de êontrAo modêlo p-. PÍ€!ào Elêlrônlco - Csnpí6 - Lêi nc 14.133, de 2()21

^!ítl'rdo 
pc+. S..íárÍÊ d. G(do c hlorção

ldêntldad6 viruel p.l5 S€o.â*lt do cesláo ê tnovaçáo

Página4l9



rERMo DE coNrRAro ADMrNrsrRArvo ^|§[",áf,I*-
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. oaráorafo único.
da Lei n.o 14.133. de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprinento do contralo;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, indusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no art. 124. ll. d. da Lei no

14.133. de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;

10. cúu§ulA DÉcn A- GARA|§TüA DE EXECUçÃO (art. gZ. Xln

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA BECIfüA PRrffirRA- ü{rRÂçÕtt E SAHçÕEtt Àffitt{rltrRATtvÂ3 (a*. 92. XM
11.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução totaldo contrato;

d) ensejar o retardanento da execução ou da entrega do objeto da contrata$o sem motivo justificado;

apresentrar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846. de 10 de aqosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infra@es acirna descritas as seguintes sançôes:

. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2o. da Lei no 14.133. de 2021);
. lmpedimento de licitar e contratar, quando praücadas as condutas descritas nas alíneas
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156. § 40. da Lei no 14.133. de 2021);
. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas'e",'f, "9" e 1t'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b",'c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5o. da Lei no 14.133. de 2021).
. Multa:

1. Moratória de 0.57o ímeio oor cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias:
2. Moratória de 30% {trinta por cento} por dia de atraso injuatificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 50% (cinquenta por cento). pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

Cârsa |,lacirnd deluod.*ede Liola@ea e C,o*afoe deConsultah€crddet naib
Atualização: maic/2023
TermodecontratomodelopãaPregãoEletrônico-Corngras-Lei no 14.13i), de2021.
ApÍci do pcta 8GcíGtúi6 dê GÉÊülo c hrovqão
ldentidade vlsual p€la Secletíia de Gestão ê lnovação
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i. O âtraso superior a 3oÍtrinta| dias euloiza a Administração e prorÍloveÍ a êxtinção do
contrato por descumprirnento ou cumprimento irÍegular de suas cláusulas, conforme dispô€ o
inciso I do art- 137 dâ Lei n. 14.í33, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h"do subitem '12.1, de 5% a
í5% do velor do Contralo.
4. Compênsatória, para a inexecução total do mnlrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1,
de 25o/n a g0c/o do valor ô Cofitrâto.
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem Í2.1, a multa será de ll!93.!QS do valor
do Contrato.
6. Pare inhações descritas na alínea "d" do subitem í2.1, a multa será de !S3_§$ do valor
do Contrâto.
7 . Para a inÍração descrita na alínea 'a' do subitem 12.1 , a multa será de §lsjl§lt do valor
do Contrato, ressalvadas as seguintes infraÉes:

í1.3. A aplicação das sanÉes preüstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9o. da Lei no í4.133. de 2021)

11.3.í. Todas âs sanÉes previstas neste Contrâto poderão ser aplicâdas cumulativamente com a
multa (art. 156. §7o. de Lêi no í4.133. de 2021).

11.3.2. Antes da aflicação da nn:tta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de suâ intimaÉo (aÍt-l5Z,r!a !-eing 14l3ÍLde 2021)

'1 1.3.3. Se â multa âplicada e as indenizações cabíveis íorem superiores ao valor do pagamento
eveítualmente dwido pelo CofifAaÍ{e ao Contra{ado, além da perda desse valor, a diíerença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art-156-§89- ia ter n" 14.133. de
2021\.

11.3.4. Previamente ao eílcaír$nhaínefrto à cobrança judicial, a ÍÍxJlta podeÍá seÍ recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enüada pela autoridade competênte.

11.4. A aplicaçáo dae sânçõe§ reâlizar-sê-á em processo adíninistrativo qu€ assêgure o cofltraditóÍio e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedirnento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei no 14.í33. de 2021, para as penelidades de impedirnento de licitãr e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1o. da Lei no 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração corÍEtida;
b) as peculiaridados do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantês;
d) os danos que dela proúerem para o ContrâtaÍrte;
e) a implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforrne normas e orientâções
dos órgãos de controle.

11.6. Os âtos pÍe\ristos omo infrações administrativas na Lei no 14.133. de 202í, oü em outras leis de
licitações e contratos da AdministraÉo Pública que também sejam tipificados @rno atos lesivos na !gi3!
12.846. de 20'13, serão apurados e julgados coniuntamenle, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos nâ reÍerida Lei (art. í59).

11.7 . A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do diÍeito para facilitar, encobÍir ou dissimular a práticá dos atos ilícitos previstos nesle Conlrato ou para
provocar confusão patrinEnial, e, nêase caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pêssoa jurídica
serão êstêndidos aos seus administradoÍes e sócios com poderes de administração, à pessoâ jurídicâ

Cárn*a Neidral de Modd6 de Liil4ôe6 e CoÍúd6 dÊ CoÍlirddiâccÍd d€ UnEb
Atuâlizaçáo: makÍ2023
TeÍmo de conlíáo modelo ptra Prêgão El€lÍônico - Cqnprrs - Lêi n. 14.133, de m21
Aproy.do pd. SerCaÊ de Gstao .lio\.4ào
ldeí{ld.dê vbu.l pêle SêcÍ€trls dê G6tão. lnov.çào

Página6l9



Fls lf
TERIVIO DE CONTRATO ADIIINISTRATIVO

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaÉo de mligaÉo ou control€, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatonedede de análise
jurídica previa (art. 160. da Lei no 14.133. de 2021).

I í.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da dâtâ de âplicaÉo dâ
sanÉo, informâÍ e mantêr atuâlizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, pâra fins de
publicidadê no Cadastro Nacional de Empresas lnidônêes e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), insütuídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (A[.1qL_dê_tCLIa!4J-3EJ9
2021\.

11.9. As sanções de impedimênto de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitaÇão na Íorma do art. 163 da Lei no í4.í33/21.

1'Í.10. Os débitos do contrâtado para @m a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçõ€s, nâo inscritos êm dÍvida ativa, poderão sêr compensados, total ou parcjalmente, com os
créditos devidos pelo refêrido órgão decorrentes dêsle nEsrno contrato ou de outros contratos
administÍativos que o contratado possua com o mesÍTro órgão ora conlratanle, na forma da lnstruçáo
Nonnaliva SEGES/ME n' 26. dê 13 de abril de 2022.

12. CúUSULA OÉCilA §EGUltDÂ- DA EXTtilçÃO COilTRATUAL í.Ír.92. XJX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpidas as obrigações de ambas as paÍl..es, ainda que,sso ocorra
antes do prazo esbulado pan tanto.

12.2. Se as obr,gaÇóes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a voência ficará pronogada até a
conclusão do objeto, caso e/n que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item ante or deconer de culpa do
contntado:

a) ficará ele constituido em mora, endGlhe aplicáveis as respeclnzas sançóes adÍninistrativas;

e

b) poderá a Administração optar pele ertinção do contrato e, nesse caso, adotará as medtdas

admilidas em lei para a co,rtintfiade da execução @ntíatual.

12.3. O lennc de eÉinÉo, sernpre que possivel, será precedido:

12.3.1 . Balango dos eventos contatuais iá cumpridos ou parcialmênte cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. lndenizações e mullas.

12.4. A eíinção do contrato não configura óbice para o reconhecirnento do desequilíbrio econômico-
Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenizaçâo por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.o í4.í33. de 2021).

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado rnantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômicâ, financeiÍ6, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade conlratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscâlizâção ou na gestão
do contÍato, ou que deles sêlâ coniuge, companhelro ou pârente em linha reta, colatêrâl ou por afinidâde,
até o terceiro grau (art. í4, inciso lV, dâ Lêi n.o í4.133, de 2021).

Ctknarâ Nacimal de Modelc de Ll*aÉ€6 e Contrat6 da Con6ultsiacaâl de União
A!,tCir4áo: íd4O23
Tsmo dê contÍâto moddo pss ftegão Eldrônico - Coírlpres - Lei n. 14. I 3:], dê 2021
Apaoysdo pêle S€craisia dê Gesláo e lnovsçào
ld-ttkd. ü.l,.1 p.L Sci.trh d.C-Lo. lno.+b
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Í3. CLÁU§ULA DÉCffiA TERCETRA - DOrAçÃO ORÇAilEilrÁRrA (g*#J!l!)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Gerd da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. GestãolUnidade:XXXXXXXXX

13.1.2. Fonte de Recursos: XXXXXXX

13.1.3. Programa de Trabalho: XXXXX

13.1.4. Elemento de Despesa: $(XXX

13.1.5. Plano tntemo: XXXXXXXXXXX

13.1.6" Nota de Empenho: XXXXXXXX

14. CrÁUSUU DECHA QUARTA - I)CI§ CA§O§ fiitS§O§ {âÍt. *2. nr}

14.1. Os casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14j33. de 2A21, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei no 8.078. de 1990 - Códiqo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. crÁtl$r,tADÉGffAQUSTTA*âLTERâS&S

í5.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seouintes da Lei no

'14.133. de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscirnos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promoüdas mediante celebração de terno aditivo, submetido
à prévia aprovaSo da consultoria jurídica do contratante, salvo nos cssos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133. de 2021.

íô. CLAU§ULA DÉCffiA §EXTA - PUBLTCAçÃO

16.1. lncunrbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Cofttratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de2021, e ao art.80. §2o. da Lei n. 12.527. de
2011-, clc art. 7o, §3o, inciso V. do De .

CâmaÍa Nacional de Modelos de Licitaçôes e Contratc da Consultqi*GeÍal da União
p{t]ál,er#:*d<f2o23
Termo de contrato modelo pa'a ftegáo Eletrônico - Compra - Lei no 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaia de Gestáo e lnovaçâo
ld€Írtided€ viend pête SÉrêtúie dÉGGütào s lncq*o
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17. CLÁU§ULA DÉCffiA §ÉnÍçA- FORO (ee?,?-ff)
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal êffi......, Seção Judiciária de...... para dirimir os litígios que
decorrerem da exectção deste Termo de Contrato que não pude'rem ser compostoe pela conciliaçáo,
conforme art. 92. §1o. da Lei no 14.133/21.

São Gabrielda Cachoeira/AM , XX de XXXXXX de 2024.

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

São Gabriel da Cachoeiru-aU, l[ de 6ô de 2024.

M IRA - Ten Cel
Ordenador e Finalística da2 Bda Inf Sl

Cámara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultori+.Geral da Uniâo
Afudizeção: m.n<tDOZ3
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico - Compres - Lêi no 14.133, de 2021
Aprwado pela Sêcrdâria de Gestâo e lnovâção
H€ntidede vhral p.lâ Sêcrrtrie decc.táos lílolÍÇão
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DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

coMANDo MILITAR DA AMAzôxLl
2'BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

(l' Brigada Estratégica/I908)
*BRIGADAARARIGBÓIA"

ANEXO ill

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Pregão Eletrônico Tradicional n" 3212023

NUP 64 I 25 .00057 412023 -59

A União, por intermédio da2a Brigada de lnfantaria de Selva ( UASG 160515), com sede na Area

Cap Nobuo Oba, S/N'- bairro: Cachoeirinha, São Gabriel da Cachoeira, CEP:69750-000 , inscrita no

CNPJ sob o no XX.XXX.XXXT«XX-XX, neste ato representada pelo Sr Maj Thiago Leonardo Ferreira

Cipriano, nomeado pela Portaria No XXX-DGP/DCEM, DE XX DE XXXXX DE 2O2X, publicada no
Boletim do Exército no XXX, de XXXXXX de 202X, inscrito no CPF sob o no XXX.XXX.XXX-XX,
portador da Carteira de ldentidade EB n' XXXXXXXX-X, considerando o julgamento da licitação na

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no 3212023, do Processo
Administrativo n.o 64125.00057412023-59, RESOLVE registrar os preços da(s)empresa(s) indicada(s)

e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e
na(s)quantidade(s)cotada(s), atendendo as condiçÕes previstas no Edital de licitação, sujeitando-se
as partes às normas constantes na Leino 14.133, de lode abrilde 2021,no Decreto n.o 11.462, de 31

de março de2023, e em conformidade com as disposiçÕes a seguir:

í. DOOBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Reqistro de precos para eventual aquisicão batêrias.
pneus. óleos lubrificantes. protetores e câmaras de ar para 2e Briqada de Infantaria de Selva,
especificado(s) no(s) subitem(ns) Termo de Referência, Anexo I [do edital de Licitação no 32 / 2023],
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAÇÕES E QUANTTTATTVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedo(es) e as demais condiçÕes ofertadas na(s) proposta(s) sâo as que seguem:

CámâENacional d€ Mod€los d6 Licite@s e Contratc da Cwttoria-GsÍal da Uniáo
Alualização: maior2023
Ata dê Rêgistro de Pregoa - Lei nô 14.133. de 2921.
Apovado pêla S€cÍetâria de Gastilo e lnoveçâo.
ld€ntidsde üsul p€ls S*Gtârie de Gstâo € lrcwção
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Item

do

TR

Especificação

Fornecedor (razão social, CN PJ/M F, enderep, contatas, represe ntante)

Quantida Valor PrazoUnidadeMarca

(se exigida

editaü

Modelo

(se exigido no

edital)

Quantidadel
I

Máxima I de

Mínima

validade

X

I

----

rirlii

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
apêndice a esta Ata.

3. ÓnoÃo(S}GERENCTADOREPARTTCTPANTE(§)

3.1. O órgão gerenciador será o Comando da 2a Brigada de lnfantaria de Selva (UASG 160515),
sediado em São Gabriel da Cacloeira"

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do regístro de preços.

1. DA ADE§ÃO À lre DE REG|§TRO DE PREçOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, ínclusíve em sítuações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2O21: e

4.1.3. conzulta e aceitação prévias do oÍgao ou da entklade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquísição ou a contrata$o solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivaçáo da contratação,poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solícitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata
de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 4.1.

CâÍnard!rclmãl d€ Mod€los d6 LiÍtEçO€ú o CdrtslÉ dã Cfiâlnsla€sd dã t ntão
Aú.Jalizaçâo: mÉÁol 2023
Ata de Rogi$o dê Preçc - Lci no í4.í3X, de2021.
AFí*aab p.L 8*Êb d. G-aoe húeçao.
ldslidade vbual psle S€crdaÍia de Crsufo ê horaçâo
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DOS LIMITES PARA AS ADESÔES

4.6. Ás agulsliqões ou contrataç6es adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos ,Íers do instrumento Nnvocatôio registrados
na ata de registro de prcços para o gerenciador e para os pafticipantes.

4.7. O quantitativo decoffente dâs adesôes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitatiw de cada item regislrado na ata de registto de preços para o gerenciador e os
parthipantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem
à ata de registro de preços.

4-8. Para aquisiçáo emergencial de medicamentos e mateial de consumo médico-hospitalar por
órgáos e entidades da Administraçâo Públba tederal, estadual, distrital e municipal, a adesáo à ata
de registro de prcços gerenciada pelo Ministéio da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no
item 4.6

4.9. A âdesão à âtâ de regislro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
êstadual, distrital e municipal poderá ser eigida parâ fins de transferências voluntárias, nâo Íicando
suieita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projêto Íederal e coÍnprovadâ a coÍnpaübilidâde dos preços registrados com os valores
praticâdos no mercado na formâ do arl.23 da Lei no í4.í33, de 2021.

4.10. A adesão somente será aceita/autorizada caso se./a obedecido o limtte estabelectdo de (R$
80-000,00), parc as conüataçÃes da UG GeÍenciadora somadas aos eventuais pedidos de adesáo

Vedeção a acróscifilo de qu.ntit $voi

4.11. E vedado efetuar acréscirrcs nos quantitativos fixados na ata de Íegistro de preços

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REG]STRO DE PREçOS E CADASTRO
RE§ERVA

5.1. A validade da Atra de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contrado a parlor da primeiro diâ
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podêndo ser prorrogada por igual período,
medientê a aflrôítcie do íofiFcodoÍ, d€€de qúe oqnpÍoyado o prêço vantaíreo.

5.1.1. O conlrato de corÍente da âta de rêgistro dê preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
ftnâncairo a diaponitilidade d€ cróditos orçâÍrsntárioÊ, bom coÍÍro a prôvísão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalizaÉo do contrato ou do instrurnento substifuto deverá haver a indicação da
disponibilidâde dos crálitoô orçaÍnentários respecüvos-

5.2. A contrataÉo com os Íornecedores registrados na ata será forrnâlizâda pelo órgão ou pela
enlidade interessada por internÉdio de instrumento contratual, emíssão de nota de êmpenho de
despesa, autorizeção de compra ou outro instrurnento hábil, conÍorne o arL 95 da Lei n" 14.í33, de
2021 .

5.2.'1. O instrumento contratuâl de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registo de preços.

5.3. Os contratos decoffêntês do sisterna de rêgistro de preços podêrão ser alteredos, observado
oad. 124 da Lei no 14.133, de2021.

5.4. Após a hoÍÍrologeÉo da licitação ou da contreleÉo direta, deverão ser obseryadas as
seguintes condições para foÍrnalizâção da ata dê registro de preços:
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no editale se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será induído na ata, na forma de ânexo, o regístro dos Íícitantes ou dos fomecedores
gue:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços eom preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantíverenn sua prryeta or§inal.

5.4.3. Será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classiftcação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatárÍo antecederão aqueles que mantÍverem sua proposta original.

5.7. A hattilita@ doe lieitantes que comporão o cadastro de reserva a gue se refere o item 5.4.2-2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes reÍnanescentes, nas
seguíntes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a atra de reç$stro de preçar, Ílo prazo e nas
condições estabelecidos no edital;e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licítante maís bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prâzo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133. de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser pronogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Adminíslração-

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Regisbo de Preços.

5.í1. Quando o comrocado não assinar a ata de registro de preços no prãzo e nas condiçóes
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de rêsêrva, na ordem de classiftcação, para fazê-lo em igual prazo e nas condigões propostas pelo
primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o ítem 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administragão, observados o valor estimado e sua eventual atualização
nos termos do editat, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando ftustrada a negociação de melhor
condição.

5.í3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a AdministraSo a contratar, facultada a realizaçáo de licitagão
específica para a aquisiçâo pretendida, desde que devidamente justiftcada.

6. ÂLTERAçÂO Oü ATt ALETAçÃO BOS FREçO§ REGIÍiTRAUO§

6.1. Os preços registradoe poderão eer alterados ou atualizados em decorrêneia de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força rãaior, caso fortuito ou fatrc do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pac'tuada, nos tennos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de
2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrardoa, nos tennos da Lei no 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos paru a contratação.

7. NEGOCTAçÃO Oe PREçOS REGTSTRADOS

7 .1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por
nrotivo superveniente, o órgrão ou entidade gerenciadora controcará o fornecedor para negociar a
reduçâo do preço registrado.

7 .1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fomecedor
será liberado do cornprornisso assun*do quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de resenra, na ordern de claseiftcação, para verifrcar se aceitam reduzir seus píeços aog
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

7.1.3" Se não obtiver êxito nas negodaioês, o orgâo ou entidade gerencladora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador conutnieará aos órgáos e
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para quê
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarenr negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no '14.133, de 2O21 .

7.2. Na hípótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o forneedor não
poder urrnprir as obriga@es estabelecidas na ata, será fucuttado ao fomeedor requerer ao
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gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o Íornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planílha de custos que demonstre a invíabilidade do preço

registrado em relaçâo às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço regístrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na

legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classíficação, para

verificar se aceítam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas

cabíveis paÍa a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o

preço regishado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entídade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O orgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos deconentes da ata de regisho de preços sobre a efetiva aÍtera$o do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.

124 da Leino 14.133, de2021.

8. RÉÍf;A}IÊJAfrfiElÍTO DA§ ffJÂIÍTEÂDES REGÍ§TAAÊAs flA ATA DÉ REGITiTRO ffi
PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou âs enüdades
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver eetimado ae quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, §erão observados oa limites previetos no art. 32 do Decreto no 1 1.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência da sgáo ou da enlidade gue sofrer redução dos quanütraüvos Ínformados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fomecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar peta aceitação ou não do fornecimento decorrente
do remanejamento dos itens.
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

g. CÂTICET.*ITÊXTiO Í'O REGÍSTRO DO LrctTÀilTE VESTCEÍ'OR E OO§ FREçO§
REGISTRÂDOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justifi cativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu prego registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 20, do
Decreto na 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prwista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.Í33, de
2421.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156

da Lei no 14.133, de 2O21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá cünvocâr os licitantes que cornpõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação,

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de regietro de preços, total a; parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente Gomprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razáo de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, deconente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não hower êxito nas negociações, nâs hipoteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3" e 27, § 40, ambos
do Decreto no 11.462, de 2O23.

tO, BÂ§ PEXALE}ffi§

141. O descumprimento da Ata de Registro de Preços enseiará aplicaçáo das penalidades

estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
prÊços gue, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art.70, inc. XlV, do Decreto no 11.462,
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos ou entidade participante, caso no gual caberá ao respêctivo orgãe participante a aplicação da
penalidade (art. 8o, inc. [X, do Decreto no 11.462, de 2023).
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10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador dqgrr#*-
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedime6lsVpara
cancelamento do registro do fornecedor.

CONDIÇÕES GERAIS

10.4. As con@es gerais de exearção do obieto, tais conp os prazos gara entrega e recebinento,
as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referêncía, ANEXO AO ED|TAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata fcri lawada em O2(duas) vias de §ual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgão
participantes ( se houver).

12. APÊNDEE§:

12.1. APÊNDICE l- Cadastro da Reserva.

São Gabriel da Cachoeira/AM, XX de XXXXXXX de 202X.

ORGÃO GERENCIADOR:

xxxxx - xxx)fiIü
Ordenador de Despesas da 2a Brigada de lnfantaria de Selva

CONTRATADA:

Nome

ldentidade:

São Gabriel da Cachoeirannl, i I ae fib de 2024.

-Ten Cel
Despesas
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CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudicatário:

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que rnantiveram sua propostia

original:

Item

do

TR

Fornecedor (rc2ão social, C N PJ/M F, enderep, contatos, repre sentante)

X

Eepectficaçfu Marca

(se exigida nc

edital)

M&elo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidadç

Máxima

Quantida

de

Mínima

Valor Un Prazo

garantia

ou

validade

Item

do

TR

Fomecedor ( r azã o socia l, C N P J /M F, e n d e re ço, co ntato s, re pre se nta nte)

X

Especificaçâ

o

Marca

(se exigida na

edrta0

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantida

de

Mínima

Valor Un Prazo

garantia

ou

validade
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Apmvdo poÍa SêcretâÍi8 úê G€6t lo ê lffiaçâo.
ldentid€dê visual pBla S€ôrêtaria dâ C€stalo e lnwâçâo



3õFL NO

Rubrica

MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILETRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

(1" Brigeda Estratégica/l 908)
*BRIGADA ARARIGBÓU"

PRE,GÃO ELETRÔNICO SRP N'32/2023
(Processo Administrativo n.o 64 I 25. 00057 4 12023 -59)

TERMO DE EI\CERRAMENTO
VOLI"JNIE IV

Aos dezenove dias do ano de 2024, procedo a enceÍramento do volume no IV (quatro), do

processo NUP 64125.A0057412023-59, que encerra na folha 688.

FÁBIO L SILVA - S Ten


